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Aos meus pais.

“Se um dia, já homem feito e respeitado,
sentires que a terra cede a teus pés, que tuas
obras se desmoronam, que não há ninguém a
tua volta para te estender a mão, esquece a tua
maturidade, passa pela tua mocidade, vo/ta a
tua infância e ba/bucia, entre lágrimas e
esperanças, as últimas palavras que sempre te
restarão na alma: Meu pai, minha mãe../'.

(Rui Barbosa)
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“Não há injustiça irrelevante! Salvo quando o
sentimento de justiça deixou de ser exigência
fundamenta/ na sociedade política. E quando
isso ocorre, foi o Direito mesmo que deixou de
ser importante para os homens. Ou quando
nada para alguns homens - os poderosos”.

(Ca/mon de Passos)



RESUMO

A presente monografia tem por objetivo expor noções básicas do instituto da
prescrição intercorrente, verificando a possibilidade de sua aplicação no processo de
execução civil suspenso por força do artigo 791, Ill do Código de Processo Civil,
diante das controvérsias existentes no âmbito da nossa doutrina e jurisprudência, o
que decorre da falta de previsão expressa desse instituto na Legislação Processual
Civil. Tratar-se-á da possibilidade de incidir a prescrição intercorrente no processo
civil; do prazo de duração da suspensão; do termo inicial da contagem do prazo
prescricional e da necessidade ou não da intimação do exequente antes da
declaração de prescrição. Pretende-se expor algumas das principais divergências
travadas entre os estudiosos do direito a respeito do assunto, apresentando algumas
situações em que os Tribunais brasileiros vêm aplicando esse instituto, e
defendendo-se, sobretudo, a necessidade de um imediato e minudente tratamento
legislativo da matéria.

Palavras-chaves: Prescrição intercorrente. Suspensão do processo. Execução Civil.



RÉsuMÉ

Cette monographie vise à presenter les bases de l'lnstitut de Ia prescription
intercurrente, verifier la possibilite de son application dans les procedures civiles
d'exécution suspendu en vertu de l'article 791, lll, CPC, avant les controverses qui
existent au sein de notre doctrine et jurisprudence, que decoulent de l'absence de
dispositions expresses de cet institut dans notre Ioi de procedure civile. Nous allons
examiner Ia possibilite de la prescription intercurrente influencer dans la procedure
civile; Ia duree de la suspension; la date initiale de Ia suspension et la necessite
d'assigner le creancier avant Ia declaration de limitation. Nous avons I'intention
d'exposer quelques-unes des principales controverses qui existent entre les juristes
sur Ie sujet, en presentant notamment des situations qui les tribunaux bresiliens ont
appliques cet institut, et en defendant, particulièrement, Ia necessite d'un traitement
Iegislatif immediat sur le sujet.

Mots-cles: Prescription intercurrente. Suspension de Ia procedure. Procedures civiles
d'execution.
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INTRODUÇÃO

As maiores discussões sobre a prescrição intercorrente são travadas em
torno da hipótese prevista no inciso Ill do artigo 791 do CPC, em que o exequente,

embora diligente, nada encontra em nome do executado que seja passível de
penhora ou constrição. Isso porque é notório que essa é uma situação muito comum

na rotina forense, ao passo que a nossa Lei Processual Civil é omissa em relação a
ela.

Na prática judiciária, obsen/a-se que, quando se constata que o credor não

logra êxito em suas tentativas de execução forçada, normalmente se remete os

autos ao arquivo, sendo possível que, no futuro, alterando-se a situação patrimonial

do devedor, sejam eles desarquivados, e a execução prossiga regularmente.

Contudo, se entendermos ser a prescrição intercorrente aplicável à execução

civil, o arquivamento dos autos operará também o retorno da fluência do prazo

prescricional, e, consequentemente, uma potencial prescrição sobre o crédito
executado.

Diante disso, objetivamos, com o presente trabalho, promover uma
abordagem acerca da possibilidade de incidência do instituto da prescrição
intercorrente na execução civil suspensa em razão da hipótese albergada pelo artigo

791, Ill do CPC, qual seja, a de não se encontrarem bens penhoráveis no patrimônio
do devedor.

A primeira parte deste estudo fará uma ampla análise sobre o instituto da

prescrição, trazendo também algumas considerações acerca da prescrição
intercorrente, introduzindo o tema, que será melhor desenvolvido na terceira parte.

Na segunda parte, abordaremos especificamente a questão da suspensão do

processo executivo, demonstrando as causas que a acarretam, bem como os efeitos
dela decorrentes.

Finalmente, a terceira parte tratará da relação existente entre os institutos da

prescrição intercorrente e da suspensão da execução civil, estudando as
possibilidades e efeitos dessa relação.

De fato, o processo de execução é alvo de calorosas discussões na
atualidade, e a prescrição intercorrente pretende ser mais um ponto de conflito ou

discussão, conforme será demonstrado.
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Ademais, o atual momento histórico, marcado pela realização de inúmeras

reformas no Código de Processo Civil, bem como pela elaboração de um Novo CPC,

exige que se dispense uma atenção especial à regulamentação da execução, assim

como à situação em que o juízo não encontra bens passíveis de constrição no
patrimônio do executado.
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PARTE |- PRESCRIÇÃO

1. FUNDAMENTOS

A prescrição é medida de ordem pública, cujo fundamento se assenta no

interesse jurídico-social de que a desarmonia social e a instabilidade do Direito não

se perpetuem1. Sua finalidade é extinguir a pretensão dos sujeitos inertes,
promovendo segurança jurídica.

Ao tratar do fundamento da prescrição, Orlando Gomes ensina que

Alguns justificam-na como sanção à negligência do titular do direito.
Sua inércia torna presumível o desinteresse. Quem se conserva
inativo, deve perdê-lo (Dormientibus non succurrit jus). Outros,
porém, explicam-na por motivos de ordem social. E a segurança do
comércio jurídico que exige a consolidação das situações jurídicas
pelo decurso de tempo. Trata-se, portanto, de medida de política
jurídica, ditada pelo interesse da harmonia social.2

Sobre o assunto, Silvio Rodrigues escreveu que

A maioria dos escritores, [...], fundamenta o instituto no anseio da
sociedade em não permitir que demandas fiquem indefinidamente
em aberto; no interesse social em estabelecer um clima de
segurança e harmonia, pondo termo a situações litigiosas e evitando
que, passados anos e anos, venham a ser propostas ações
reclamando direitos cuja prova de constituição se perdeu no tempo.3

O fundamento desse instituto se encontra, portanto, na presen/ação da paz

social, da ordem jurídica e da estabilidade das relações sociais4, ao determinar que

as pretensões5 não sejam eternas, devendo ser exercidas nos prazos estabelecidos

1 AZEVEDO FRANCO, Ary. A Prescrição Extintiva no Código Civil Brasileiro. 3. ed. Forense: Rio
de Janeiro, 1956, p. 16.

2 GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. 11. ed. - atualização e notas de Humberto
Theodoro Júnior. Forense: Rio de Janeiro, 1995, p. 497.

3 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Parte Geral. v. 1. 32. ed. atualizada de acordo com o novo
Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 327.

4 AZEVEDO FRANCO, Ary. Op. Cit. pp. 16-17.

5 Adotando-se a concepção da prescrição como fato jurídico que extingue a pretensão do titular do
_ direito, partindo-se do artigo 189 do CC/2002. O conceito de prescrição será desenvolvido no

Capítulo 2.
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:ela lei. Ele atende ao princípio constitucional da segurança jurídicaô (CF, artigo 5°,

XXXVI), o qual, de certa forma, mostra-se superior até mesmo à justiça da decisão.

Nesse sentido, Câmara Leal entende a prescrição como um instituto de
:rdem pública, que visa a que a instabilidade do direito não se perpetue, com
sacrifício da harmonia social. Aduz, ainda, que ele é necessário, apesar das críticas

que provocou por parte de alguns juristas “impregnados do escrúpulo teológico”7.

Também no entendimento de Francisco Amaral, “Justifica-se a prescrição

pela necessidade de paz, ordem, segurança e certeza jurídica. Não houvesse tal

instituto, a qualquer momento poder-se-ia voltar a superadas pretensões e a antigos

litígios”8. Entretanto, o autor acrescenta, que “Com a prescrição pune-se também a

negligência do titular do direito subjetivo Iesionado”9, posição esta com a qual não

concordamos, seguindo o ensinamento de Orlando Gomes”, acima transcrito.

Assim, a prescrição foi criada como medida que visa a proporcionar
segurança às relações jurídicas, a qual seria comprometida caso se possibilitasse o

exercício da ação por prazo indeterminado”.

Com a prescrição, permite-se que a inércia do titular do direito consolide fatos

contrários ao direito do negligente, considerando-se que, para desconstituí-los, seria

inevitável a perturbação da vida social, “que já repousa tranquilla sobre esses novos

fundamentos, ou já tem ne//es elementos de vida, de que se não póde despojar sem

di/aceraçá'o”12.

Acontece que “é do interesse da ordeme da paz social liquidar o passado e

evitar litígios sobre atos cujos títulos se perderam e cuja lembrança se foi”'3. Dessa

6 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. v. 1. 23. ed. - rev. e atual. por Maria
Celina Bodin de Moraes. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 585.

7 CÂMARA LEAL, Antônio Luiz da. Da prescrição e decadência. 2. ed. - atualizada por José de
Aguiar Dias. Forense: Rio de Janeiro, 1959, pp. 28-29.

8 AMARAL, Francisco. Direito Civil: Introdução. 6. ed. rev., atual. e aum. Rio de Janeiro: Renovar,
2006,p.566.

9 idem. |p¡‹:l‹-zm. p. 566.

'O eo|v|Es, Orlando. Op. cn. p. 497.

11 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. v. 1: Teoria Geral do Direito Civil. 24.ed.
rev. e atual. de acordo com a reforma do CPC. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 384.

12 BEVILAQUA, Clóvis. Theoria Geral do Direito Civil. 5. ed. - actualizada por Achilles Bevilaqua.
São Paulo: Editora Paulo de Azevedo Ltda., 1951, p. 370.

13 RODRIGUES, silvip. Op. cn. pp. 324-325.
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forma, a prescrição é meio de o Estado restabelecer o equilíbrio social, perturbado

pela existência da possibilidade de exercício do direito de ação por parte do titular

desse direito, diante de sua inércia prolongada e negligentem.

E nem se pode allegar que ha nisso uma injustiça contra o titular do
direito, porque, em primeiro logar, elle teve tempo de fazer effectivo o
seu direito, e por outro, é natural que o seu interesse, que elle foi o
primeiro a desprezar, succumba deante do interesse mais forte da
paz social.”

_ Privilegia-se, portanto, a segurança jurídica e a ordem social, considerando-se
que “[...]a /itigiosidade contida é perigoso fator de infelicidade pessoal e
desagregação social (Kazuo Watanabe) e, por isso, constitui missão e dever do

Estado a eliminação desses estados de insatisfação”16.

2. coNcE|To, PREssuPosTos E CARACTERÍSTICAS

Conceitualmente, a prescrição é a maneira pela qual se dá a extinção da
pretensão que surgiu com a violação do direito subjetivo (CC, artigo 189), devido à

inação do titular do direito ou credor da obrigação durante um lapso temporal
legalmente previsto”.

Ou seja, a violação do direito faz surgir para o seu titular a pretensão de

tutelá-lo”, e, se ele não o fizer, demonstra desinteresse, sendo a prescrição a

14 DE MIRANDA, Pontes. Tratado de Direito Privado. Parte Geral. Tomo Vl: Exceções. Direitos
mutilados. Exercício dos direitos, pretensões ações e exceções. Prescrição. 3. ed. Rio de Janeiro:
Editor Borsoi, 1970, p. 100.

15 idem. ibidem. p. 372.

16 DlNAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. v. 1. 5. ed. rev. e atual.
São Paulo: Malheiros Editores, 2005, p. 146.

17 TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloisa Helena; MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil
interpretado conforme e Constituição da República. 2. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 2007, p.
189.

18 Ensina Orlando Gomes que nas obrigações positivas (de dar ou de fazer), “a prescrição começa no
momento em que o devedor não paga no tempo devido”, enquanto nas obrigações negativas (de
não fazer), “quando faz o que está obrigado a abster-se”. Ainda, “Nas obrigações condicionais, o
ponto de partida é o momento em que se verifica a condição. Nas obrigações a termo, o advento
deste. Nas obrigações modais, quando o encargo deve ser cumprido. A prescrição dos direitos
eventuais começa a correr do momento em que se verifica o acontecimento de que depende a sua
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decorrência natural de tal postura. Assim, “a prescripção nasce no momento em que

o titular do direito pode exercer a sua acção e deixa de faze-lo”19, afinal,
dormientibus non sucurrit ius, ou seja, o direito não socorre os que dormem.

Analisemos a construção doutrinária do conceito de prescrição.

No entendimento de Pontes de Miranda,

No Código Civil brasileiro e na ciência jurídica, escoimada de teorias
generalizantes, prescrição é a exceção, que alguém tem, contra o
que não exerceu, durante certo tempo, que alguma regra jurídica
fixa, a sua pretensão ou ação.”

E ainda:

Os prazos prescripcionais servem à paz social e à segurança
jurídica. Não destroem o direito, que é; não cancelam, não apagam
as pretensões; apenas, encobrindo a eficácia da pretensão, atendem
à conveniência de que não perdure por demasiado tempo a
exigibilidade ou a acionabilidade.
[...]
A prescrição não atinge, de regra, somente a ação; atinge a
pretensão, cobrindo a eficácia da pretensão, e, pois, o direito, quer
quanto à ação, quer quanto ao exercício do direito mediante
cobrança direta (aliter, alegação de compensação [...]), ou outra
manifestação pretensional.”

Portanto, para Pontes de Miranda, a prescrição é exceção, não atingindo o

direito em si, mas apenas a eficácia da pretensão ou da ação.

Para Maria Helena Diniz, a prescrição é uma

[...] pena ao negligente. É a perda da ação, em sentido material,
porque a violação do direito é condição de tal pretensão à tutela
jurisdicional. A prescrição atinge a ação em sentido material e não o
direito subjetivo; não extingue o direito, gera a exceção, técnica de
defesa que alguem tem contra quem não exerceu, dentro do prazo
estabelecido em lei, sua pretensão.”

eficácia”. Quanto aos direitos reais, “a ação do titular nasce no momento em que alguém perturba
seu exercício. Admitida a existência de uma obrigação geral de respeita-los, que é erga omnes,
quem a infringe, fazendo o que não deve fazer, pode ser acionado para abster-se”. (in: GOMES,
Orlando. Introdução ao Direito Civil. 11. ed. - atualização e notas de Humberto Theodoro Júnior.
Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 496).

¬9 eEv|LAouA, Clóvis. Op. cn. p. 379.

2° DE MIRANDA, Pontes. Op. Cit. p. 100.

21 idem. iniciem. pp. 101-102.
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Para Caio Mário”, a prescrição é o modo pelo qual o direito é extinto24 (não

apenas a ação)25, como resultado da inércia do titular durante certo lapso temporal.

Nas palavras do autor, a prescrição é:

Perda do direito, dissemos, e assim nos alinhamos entre os que
consideram que a prescrição implica algo mais do que o perecimento
da ação. [...] Pelo efeito do tempo, entretanto, aliado a inércia do
sujeito, é o próprio direito que perece. O titular não pode reclama-lo
pela ação, porque não o pode torná-Io efetivo [...].
Esdrúxulo se nos afigura, entretanto, que o ordenamento legal
reconheça o direito, afirme sua vinculação ao sujeito ativo, proclame
sua oponibilidade ao sujeito passivo, mas recuse os meios de
exercê-lo eficazmente. [...] Com o perecimento da ação, extingue-se
efetivamente o próprio direito, pois, na verdade [...], a ação é um
elemento externo do direito subjetivo que toma corpo ã vista de
qualquer Iesão.26

No entendimento de Câmara Leal, a prescrição “tem por efeito direto e

imediato extinguir ações, em virtude do seu não-exercício durante um certo lapso de

tempo. Sua causa eficiente é, pois, a inércia do titular da ação, e seu fator operante,

o tempo” 27.

Também para Clóvis Beviláqua a

22 DINIZ, Maria Helena. Op. Cit. p. 383.

23 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. v. 1. 18. ed., Rio de Janeiro: Forense,
1997, p. 435.

24 Nesse sentido: ESPÍNOLA, Eduardo. Sistema do Direito Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora
Rio, edição histórica, p. 621.

25 Na versão atualizada da obra do autor (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito
civil. v. 1. 23. ed. - rev. e atual. por Maria Celina Bodin de Moraes. Rio de Janeiro: Forense, 2010,
p. 584), consta posicionamento diverso, de que: “Para conceituar a prescrição, o Código partiu da
idéia de pretensão. Foi a dogmática alemã que lhe deu origem. O titular de um direito subjetivo
recebe da ordem jurídica o poder de exerce-lo, e normalmente o exerce sem obstáculo ou
oposição de quem quer. Se, entretanto, num dado momento, ocorre a sua violação por outrem,
nasce para o titular uma pretensão exigível judicialmente - Anspruch. O sujeito não conserva
indefinidamente a faculdade de intentar um procedimento judicial defensivo de seu direito. A lei, ao
mesmo tempo em que o reconhece, estabelece que a pretensão deve ser exigida em determinado
prazo, sob pena de perecer. Pela prescrição, extingue-se a pretensão, nos prazos que a lei
estabelece (art. 189 do Código de 2002)”.

26 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. v. 1. 18. ed., Rio de Janeiro: Forense,
1997,p.435.

27 cÃIv1ARA LEAL, Antônio Luiz da. op. cn. p. 22.
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Prescripção é a perda da acção attribuida a um direito, e de toda a
sua capacidade defensiva, em consequencia do não uso de//as,
durante um determinado espaço de tempo. Não é o facto de não se
exercer o direito que lhe tira o vigor; nós podemos conservar
inactivos em nosso patrimonio muitos direitos, por tempo
indeterminado. O que o torna invalido é o não uso da sua
propriedade defensiva, da acção que o reveste e protege.”

Ainda, citando Kohler, Clóvis Bevilãqua defende que

A consequencia da prescripção não é a extincção do direito; em
substancia ella atinge sómente á faculdade de exigir de outrem uma
acção ou omissão (Ansprunch). Não extingue, porém, essa faculdade
em si, tira-lhe o poder de reagir; e ainda não extingue, directamente,
esse poder, e, sim, por meio de exceção; isto é, a prescripção
modifica a acção de modo que o devedor tem a faculdade de a
reppelir e declaral-a incapaz de reacção”.

Para Silvio Rodrigues, “O que perece, portanto, através da prescrição
extintiva, não é o direito. Este pode, como ensina Beviláqua, permanecer por longo

tempo inativo, sem perder sua eficácia. O que se extingue é a ação que o
defende”29. Entretanto, o mesmo autor ressalta que “na realidade, desprovido da

ação o direito perde sua eficácia, pois não se faz acompanhar da força coativa que

lhe empresta o Estado”3°.

Para Francisco Amaral,

Prescrição é a perda da pretensão em virtude da inércia do seu titular
no prazo fixado em lei (CC, art. 189). Se o lesado pelo
descumprimento do direito subjetivo não agir no período legal,
invocando a tutela jurisdicional do Estado para a proteção do seu
crédito, extingue-se a pretensão de exigibilidade quanto ao seu
direito subjetivo e permite a convalescença da lesão verificada no
seu direito subjetivof”

Dos conceitos acima expostos, percebe-se que, na construção doutrinária do

conceito de prescrição, alguns autores se posicionaram no sentido de que a
prescrição extingue a ação ou a pretensão, outros, no de que ela incide sobre o

28 BEv||_AouA, Clóvis. Op. cn. p. 370.

29 RODRIGUES, Silvio. op. cn. p. 324.

3° Idem. lbidem. pp. 325-326.

31 AMARAL, Francisco. Op. Cit. pp. 565-566.
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direito tutelável por meio da ação, enquanto para Pontes de Miranda, não extingue

nem a pretensão, nem o direito, apenas “encobre a eficácia” da pretensão, dando

origem a uma exceção.

Assim, podemos dizer que

A doutrina brasileira se divide em três posicionamentos distintos.
Para uma primeira corrente, a prescrição atingiria o próprio direito
material subjacente: o prazo prescricional 'conduz à perda do direito
pelo seu titular negligente'. Assim, estando o direito extinto pelo
decurso do lapso temporal, ao seu antigo titular restaria o interesse
de ver a prestação cumprida por um ato de Iiberalidade da parte do
antigo devedor. [...].
Para uma segunda corrente, a prescrição extinguiria a ação, e não o
próprio direito. [...]. Dessa forma, o transcurso do prazo prescricional
não fulminaria o direito, mas apenas a ação, podendo o
remanescente ser atendido, caso assim desejasse o titular do dever
jurídico correspondente. [...].
Por fim, um terceiro entendimento, [...] o objeto da ação destruidora
da prescrição seria a pretensão, restando tanto o direito de ação
quanto o direito subjetivo ilesos com relação ao transcurso do prazo
prescricional. Essa teoria foi consagrada no dispositivo do art. 189 do
CC em vigor.32

Hodiernamente, é dominante o entendimento de que a prescrição incide sobre

a pretensão, extinguindo-a. Isso porque o artigo 189 do CC/2002 consolidou esse

posicionamento, prevendo que “Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a

qual se extingue, pela prescrição [...]”. Esse dispositivo não deixa dúvidas de que a

prescrição atinge a pretensão”.

Atingindo a pretensão, a prescrição preserva “o núcleo do direito, que poderá

ser espontaneamente atendido”34. Ressalte-se, por outro lado, que o credor não

pode “opor a dívida após escoado o prazo legal, já que também esta alegação sofre

os efeitos regulares (art. 190), abraçando-se neste particular o pensamento

32 TEPEo|No, Gustavo; BARBOZA, Heloísa Helena; |vionAEs, Maria Celina Bodin de. Op. cn. p.
153.

33 MAZZEI, Rodrigo. A prescrição e a sua pronúncia de ofício: Qual a extensão da revogação do
art. 194 do Código Civil? In: Novo Código Civil: Questões Controvertidas - Parte Geral do
Novo Código Civil/Coord. Márcio Luiz Delgado; Jones Figueiredo Alves. Série Grandes Temas do
Direito Privado. v. 6. São Paulo: Editora Método, p. 548.

34 NEVES, Gustavo Kloh Muller. Prescrição e decadência no Código Civil. In: A Parte Geral do
Novo Código Civil: Estudos da Perspectiva Civil-ConstitucionaI/Coord. Gustavo Tepedino. 2.
ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 429.
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pontiano”35. Discordamos, nesse ponto, do entendimento de Orlando Gomes,

segundo o qual, ainda que prescrito o direito, a exceção é perpétua36.

Nesse sentido, César Fiuza afirma que “A prescrição extingue a
responsabilidade do devedor. Assim, decorrido o prazo prescricional, o devedor terá

a faculdade de pagar se quiser. Do ponto de vista da responsabilidade, a obrigação
está extinta”37.

Encerramos, com isso, a construção doutrinária do conceito de prescrição,

ressaltando-se que se objetivou expor apenas uma visão geral desse conceito, a fim

de introduzir o tema, sem, contudo, pretender esgota-lo. Na sequência,
analisaremos os pressupostos e principais características desse instituto.

Quanto aos principais requisitos para que a prescrição se consume, podemos

dizer que são eles, basicamente, a inércia do titular do direito e o decurso de tempo

previsto em lei, o qual varia de acordo com o direito a ser tutelado.

Além da inércia do titular da ação pelo seu não exercício, e da continuidade

dessa inércia durante certo lapso temporal, entendem-se como condições
elementares para que se possa declarar a prescrição a existência de uma ação
exercitável e a ausência de causas que interfiram em seu curso38 (as quais serão

abordadas no capítulo seguinte, que tratará da suspensão, do impedimento, e da

interrupção da prescrição).

Sobre os pressupostos da prescrição, Pontes de Miranda ensina que

A prescrição ocorre quando o seu suporte fáctico se compõe. No
suporte fáctico da exceção, é preciso que estejam: a) a possibilidade
da pretensão ou ação (não é necessário que exista a pretensão ou
ação, razão por que o que não é devedor, mas é apontado como tal,
pode alegar a prescrição, exercer, portando, o ius exceptíonis
temporis); b) a prescritibilidade da pretensão ou da ação; c) o tempus

35 Idem. ibióem. p. 429.

36 “A controvertida questão de saber se a prescrição extingue o direito ou a ação encarada na sua
função instrumental daquele resolve-se no sentido de que com a extinção desta, o direito material
não lhe sobrevive, salvo em casos excepcionais. Quanto à exceção, pode ser oposta: quae
temporalia as agendum perpetua ad excipiendum. A exceção é perpétua”.(in: GOMES, Orlando.
Op. Cit. p. 499).

37 FIUZA, César. Direito Civil: Curso Completo. 11. ed. rev. atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Fiey,
2008, p. 373.

38 CÂMARA LEAL, Antônio Luiz da. Op. Cn. p. 25.
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(transcurso do prazo prescripcional), sem interrupção, e vazio de
exercício pelo titular da pretensão ou da ação.39

Para Orlando Gomes, os requisitos para que seja declarada a prescrição são:

“a) a existência de um direito atual, suscetível de ser pleiteado em juízo; b) a
violação desse direito; a actio nata, em síntese”. Ainda, entende o autor que “É

preciso que o titular do direito não o exerça e que a inatividade se prolongue por

algum tempo”4°.

Para Francisco Amaral,

Para que se configure a prescrição é preciso que se reúnam os
seguintes elementos: a) um direito subjetivo lesionado, do que
necessariamente nasce uma pretensão de ressarcimento; b) a não
exigência do cumprimento do respectivo dever, ou do ressarcimento
do dano; c) o decurso do prazo que a lei estabelece para essa
exigência.
Reunidos tais elementos, estabelece o direito a perda da pretensão
resistida.41

É de se ressaltar que, como ensina Clóvis Bevilaqua42, ao contrário da

usucapião, a boa-fé não ê requisito da prescrição, a qual é uma função do tempo,

sendo que tal diferença decorre do fato de que, na prescrição, o devedor não
adquire um direito, é o direito do credor que se torna impotente.

Parte da doutrina” afirma que a prescrição se opera no campo das
obrigações, ou seja, sobre direitos patrimoniais e disponíveis. Tal concepção se

fundamenta justamente no caráter extintivo das pretensões, inerente à prescrição.

Sobre o assunto, Francisco Amaral entende que

A prescrição tem por objeto, então, direitos subjetivos patrimoniais e
disponíveis, basicamente as obrigações. Não afeta por isso os
direitos de personalidade, os direitos de estado e os direitos de
família, que são irrenunciáveis e indisponíveis.44

fã DE MIRANDA, Pontes. Op. cn. p. 111.

*í GOMES, Orlando. Op. cit. p. 496.

J' AMARAL, Francisco. Op. Cit. p. 566.

BEVILAQUA, cióvis. Op. cn. pp. 374-avô.

ff MARQUES, J. Dias. Noções elementares de direito civil. Lisboa. Centro de Estudos de Direito
Civil da Universidade de Lisboa, 5 ed., 1973, p.108.

L* AMARAL, Francisco. Op. Cit. p. 567.
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A prescrição é matéria de ordem pública, que pode ser alegada a qualquer

tempo e grau de jurisdição pela parte a quem aproveite, até o trânsito em julgado da

decisão final. Além disso, desde a Lei n°. 11.280 de 2006, ela pode ser reconhecida

de ofício pelo juiz (vide artigos 193 do CC e 219, §5° do CPC).

Contudo, transitada em julgado a decisão, qualquer alegação de prescrição

estará acobertada pela coisa julgada, não podendo ser discutida em sede de
liquidação de sentença, nem de impugnação ao cumprimento de sentença. Por isso,

a prescrição prevista no artigo 741, Vl do CPC, que pode ser alegada em fase de

execução, é a prescrição da pretensão executiva, supen/eniente à sentença.

Além disso, é inadmissível a invocação da prescrição em sede de recurso

especial ou extraordinário, quando não tenha ela sido suscitada na instância
ordinária, por não atender ao requisito do prequestionamento45, nem em ação

rescisória, por ser hipótese não contemplada no rol taxativo do artigo 485 do CPC.

Em decorrência do caráter cogente e indisponível das regras que tratam da

prescrição, os particulares não podem acordar a imprescritibilidade dos direitos, nem

modificar os prazos legais de prescrição (CC, artigo 192), e nem a ela renunciar,

antes que esteja consumada (CC, artigo 191).

A respeito, Pontes de Miranda ensina que

Há interesse público em que não se pré-exclua, ou não se dificulte,
por negócio jurídico, a prescrição. É o princ/pio da inegociabi/idade
da prescrição. Tal princípio afasta a negociação sôbre não haver
prescrição, ou sôbre ser maior o prazo prescripcional, ou
interromper-se por outra causa que as do art. 172, ou impedir-se, ou
suspender-se, por outras causas que as dos arts. 168-171 .46

Outra regra inerente a esse instituto é a de que, prescrita a obrigação
principal, também a acessória estará prescrita (CC, artigo 92), ao passo que a

prescrição dos acessórios não implica necessariamente a do principal.

O Código Civil de 2002 cuida dos prazos prescricionais no Capítulo IV do

Título IV, nos artigos 205 e 206. Como regra geral, “A prescrição corre em dez anos,

45 CASSETl`AFlI, Christiano. As Novas Regras de Prescrição após a Lei 11.280/2006 - Uma
análise das dicotomias exist3entes em decorrência da revogação do artigo 194 do Código
Civil. ln: Novo Código Civil: Questões Controvertidas - Parte Geral do Novo Código
Civil/Coord. Márcio Luiz Delgado; Jones Figueiredo Alves. Série Grandes Temas do Direito
Privado. v. 6. São Paulo: Editora Método, p. 588.

46 DE MIRANDA, Pontes. Op. cn. p. 109.
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quando a lei não lhe haja fixado prazo menor” (CC, artigo 205). Contudo, há que se

ponderar que a regra do artigo 205, logicamente, não se aplica aos direitos
imprescritíveis” 48, exceto quanto aos seus efeitos patrimoniais”.

O artigo 206 do CC prevê prazos variáveis de prescrição, de acordo com a

importância da hipótese determinada, com a facilidade de exercicio da ação, dentre

outras circunstâncias. Há, ainda, outros prazos prescricionais, não albergados no

artigo 206 do CC, como o de prescrição do_cheque, que é de 6 (seis) meses,
prevista no artigo 59 da Lei n°. 7.357/1985 (Lei do Cheque).

3. |MPED|MENTo, SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO

As causas que impedem ou suspendem a contagem do prazo prescricional

estão elencadas nos artigos 197 a 199 do cc5°, e as que a interrompem, no artigo

202 do CC. Discute-se se esses dispositivos apresentam róis taxativos ou

47 No ensinamento de Clóvis Bevilaqua, não estão sujeitos à prescrição: “1° Os direitos, que são
emanações immediatas, ou modos de ser da personalidade, como os direitos de vida, honra e
liberdade; o direito do autor (pane pessoal), e o nome ou firma commercial. 2° Os bens públicos de
uso comum. 3° As acções de estado, isto é, as que se destinam a fazer reconhecida a situação
jurídica da pessôa no Estado ou na família [...]. 4° As acções, que se derivam das relações de
familia e tendem a exigir um facto ou uma omissão correspondente a um determinado estado
familial [...]. 5° Os immoveis dotaes estimados taxationis causa”. Ainda, para o autor, “[...] se as
acções relativas á determinação do estado das pessôas são imprescriptiveis, os direitos
patrimoniaes, que delle decorrem estão sujeitos á prescripção”. (in: BEVILAOUA, Clóvis. Theoria
Geral do Direito Civil. 5. ed. - actualizada por Achilles Bevilaqua. São Paulo: Editora Paulo de
Azevedo Ltda., 1951, p. 377).

48 Para Orlando Gomes: “Não se perdem por prescrição: 1) os direitos que pertencem ao sujeito
independentemente da sua vontade; 2) os direitos cuja falta de exercício não possa ser atribuída à
inércia do titular; 3) os direitos sem pretensão”. Também aduz o autor que: “Há direitos que, por
sua natureza, são imprescritíveis, dispensando a declaração legal nesse sentido. Tais são os
direitos facu/tativos ou faculdades de lei, cujo conteúdo é inesgotável, como a de testar. Também
os direitos relativos ao estado e à capacidade dos indivíduos, via de regra, são, explicita ou
implicitamente, imprescritíveis. Em suma: os direitos de que o titular não pode dispor” (in: GOMES,
Orlando. Introdução ao Direito Civil. 11. ed. - atualização e notas de Humberto Theodoro Júnior.
Rio de Janeiro: Forense, 1995, pp. 497-498).

49 “A prescrição alcança todas as pretensões ou ações (em sentido material) patrimoniais, reais ou
pessoais, estendendo-se aos efeitos patrimoniais de ações imprescritíveis” - in DINIZ, Maria
Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. v. 1: Teoria Geral do Direito Civil. 24.ed. rev. e atual. de
acordo com a reforma do CPC. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 403.

5° Segundo Maria Helena Diniz (in op. cit, p. 403.), os arts. 197, I a Ill; 198, I; e 199, I e Il, do CC/02
tratam das causas impeditivas da prescrição, enquanto os arts. 198, ll e Ill; e 199, Ill, do CC,
tratam das causas suspensivas. Essa distinção entre impedimento e suspensão, contudo, é
meramente doutrinária, sendo que a lei não faz qualquer diferenciação.



22

enunciativos, sendo que a maioria dos autores entende que são enunciativos, sob o

fundamento de que a força maior, o caso fortuito e a negligência judicial não podem

prejudicar o direito de alguém. Com isso, entende-se que outras causas, não
contempladas nos mencionados dispositivos, são passíveis de impedir, suspender

ou interromper a contagem do prazo prescricional.

A distinção entre impedimento e suspensão não é legal, mas meramente

doutrinária. “As causas impeditivas da prescrição são as circunstâncias que
impedem que seu curso inicie e, as suspensivas, as que paralisam temporariamente

seu curso”51. Desaparecida a causa que acarretou o impedimento ou a suspensão, a

contagem do prazo prescricional retoma seu curso normal, sendo computado o

tempo anteriormente decorrido52.

Impedimento da prescrição é o obstáculo ao curso do respectivo
prazo, antes do seu início. Constitui-se em um fato que não permite
comece o prazo prescricional a correr.
Suspensão e a cessação temporária do curso do prazo prescricional
sem prejuízo do tempo já decorrido. Flesulta de um fato surgido após
o início do curso do prazo prescricional, suspendendo-o enquanto
permanecerem tais causas e prosseguindo quando cessarem. Na
suspensão, não se perde o tempo já decorrido.53

Portanto, nos casos de impedimento, o curso do prazo prescricional somente

terá início com o término da causa impeditiva, enquanto nos casos de suspensão, a

causa é supen/eniente ao início do decurso do prazo prescricional, sendo que, uma

vez desaparecida a causa, o prazo prescricional retomará seu curso normal,
computando-se o tempo transcorrido antes da suspensão. Note-se que, no
impedimento, o curso do prazo prescricional não se iniciou, ao passo que, na
suspensão, ele é suspenso após se ter iniciado.

As hipóteses de suspensão e de impedimento estão previstas nos artigos

197, 198 e 199 do CC. O artigo 197 prevê que não corre a prescrição entre cônjuges

na constância da sociedade conjugal; entre ascendentes e descendentes, durante o

poder familiar; entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, durante a

tutela ou curatela. O artigo 198 ordena que a prescrição não flua contra certas

51 o|N|z, Maria Helena. op. cn. p. 390.

52 CÂMARA LEAL, Luiz Antonio. Op. cn. p. 146.

53 AMARAL, Francisco. Op. Cit. pp. 571-572.
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pessoas que, em virtude de algumas peculiaridades, não possam, zelosa e
diligentemente, defender seus interesses. Não corre a prescrição, ainda, contra

todos na condição suspensiva, não estando o prazo ainda vencido, e pendendo

evicção, conforme o artigo 199, CC.

Por outro lado, a “Interrupção da prescrição ê o fato que impede o fluxo

normal do prazo, inutilizando o já decorrido”. Ela difere do impedimento e da

suspensão no aspecto de que, desaparecendo a causa interruptiva, inicia-se novo

prazo prescricional, sem que se conte o já decorrido.

Ou seja, nos casos de suspensão, “a prescrição se detém e dorme”, enquanto

nos de interrupção, o prazo se interrompe para “súbito recomeçar'54, e recomeça da

data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para interrompê-la (CC,

artigo 202, parágrafo único).

Além disso, “no impedimento e na suspensão, os fatos que as determinam

não dependem da vontade humana, são fatos objetivos”, enquanto na “interrupção,

são fatos subjetivos, dependentes da vontade do agente”55.
No mesmo sentido:

As causas de suspensão (e as de impedimento) estão motivadas em
razões subjetivas (dizem respeito às qualidades do credor e do
prescribente) que justificam a não incidência do prazo prescricional
(face à impossibilidade de resistência à lesão), e podem ser
facilmente auferidas, de modo objetivo (ou se é ou não se ê menos,
por exemplo). Já as causas de interrupção - que fazem com que o
prazo prescricional volte a correr desde o início - têm por
fundamento a consideração objetiva de que o credor saiu da inércia,
e sua constatação pode ser difícil (ex vi o art. 202, Vl) porque
depende de considerações mais subjetivas.56

Antonio Chaves afirma que a diferença entre a interrupção e a suspensão

reside no fato de que, enquanto aquela resulta da vontade das partes, que
demonstram o propósito de manter o vínculo que as une, esta se baseia “no fato de

que a atividade do sujeito não deve ser computada por que ê consequência de uma

impossibilidade material ou jurídica de agir'57.

54 Citações do parágrafo in: SERPA LOPES, Miguel Maria. Curso de Direito Civil. v. 1. 2. ed. Freitas
Bastos: Rio de Janeiro, 1957, p. 606.

55 Citações do parágrafo in: AMARAL, Francisco. Op. Cit. p. 574.

56 NEVES, Gustavo Kion Muller. Op. cn. p. 434.



24

Assim, podemos dizer que

As causas interruptivas da prescrição são as que inutilizam a
prescrição iniciada, de modo que o seu prazo recomeça a correr da
data do ato que a interrompeu (p.ex., reconhecimento extrajudicial do
pagamento parcial do débito) ou do último ato do processo para a
interromper (p.ex., trânsito em julgado da sentença (...)).58

Ao contrário da suspensão e do impedimento, a interrupção da prescrição

envolve um comportamento ativo do credor, supondo uma iniciativa de sua parte, de

forma a demonstrar que se mantém interessado e diligente na preservação de seu

direito, em vez de inerte e negligente59.

A interrupção da prescrição encontra-se no artigo 202, CC, que prevê que ela

ocorrerá apenas uma vez, nas hipóteses elencadas nos incisos do mencionado

dispositivo, ao passo que o parágrafo único determina que a prescrição interrompida

recomeça a correr do ato que a interrompeu ou do último ato do processo para

interrompê-la.

A previsão de que a interrupção só pode se dar uma vez (CC, artigo 202) se

justifica no interesse em evitar que se provoque a interrupção toda vez que esteja

próxima a consumação da prescrição, evitando-se, com isso, que o poder de exigir a

pretensão permaneça ad infinitum.

Citando Bento de Faria, Washington de Barros afirma que “interrupções

contínuas se chocam com a própria índole do instituto, destinado a coibir as
perpetuações dos Iitígios”6°. Nada impede, contudo, que, interrompido uma vez o

prazo prescricional, seja ele, posteriormente, suspenso, paralisando-se a sua
contagem, sem, contudo, se deixar de considerar o tempo já transcorrido.

O inciso I do artigo 202 do CC prevê que o despacho do juiz que ordena a

citação interrompe a prescrição. Entretanto, no atual sistema, à luz do artigo 219, §

1° do CPC, o melhor entendimento é o de que a distribuição protocolar é suficiente

para interromper a prescrição, desde que a posterior citação do demandado seja

57 CHAVES, Antonio. Tratado de Direito Civil. v. 1. Parte Geral. Tomo II. Revista dos Tribunais: São
Paulo, p. 1688.

58 DINIZ, Maria Helena. Op. Cit. p. 388.

59 RODRIGUES, Silvio. op. cn. p. ssô.

6° MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. v. 1. 31.ed. atual. São Paulo: Saraiva,
1993, p. 302.
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válida. Essa concepção é consoante à Súmula 106 do STJ, segundo a qual se o juiz

demora a despachar a inicial e opera-se a prescrição, ela não poderá ser alegada.

As outras causas que interrompem a prescrição, expostas nos incisos Il a IV

do artigo 202 do CC, são:

Il - por protesto, nas condições do inciso antecedente;
Ill - por protesto cambial;
IV - pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou
em concurso de credores;
V - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
Vl - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe
reconhecimento do direito pelo devedor.

Dentre as regras da interrupção, podemos citar ainda que a interrupção por

um credor não aproveita aos demais (CC, artigo 204), mas a interrupção por um dos

credores solidários aproveita aos outros (CC, artigo 204, §1°); que, havendo
solidariedade passiva, só prejudicará os outros co-herdeiros ou co-devedores se as

obrigações forem indivisíveis (CC, artigo 204, §2°); e que a interrupção produzida

contra o principal devedor prejudica o fiador (CC, artigo 204, §3°).

4. EsPÉc|Es DE PRESCRIÇÃO

No nosso sistema jurídico, são reconhecidas as seguintes espécies de
prescrição:

a) Prescrição ordinária e especial

Denomina-se ordinária a prescrição cujo prazo é genericamente previsto por

lei. Encontra-se no artigo 205, do CC/02, que assim dispõe: “A prescrição ocorre em

dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor”.

Por outro lado, na prescrição especial, os prazos prescricionais são
especialmente previstos. Como exemplo, podemos citar o artigo 206 do CC, que

descreve minudenciosamente os casos em que a prescrição se consuma ao cabo de

1 (um), 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), e 5 (cinco) anos.

Orlando Gomes afirma que se determina prazos mais longos e únicos para as

ações gerais, ao passo que se estatuem prazos menores para certos direitos,
atentando para o fato de que estão sujeitas a esses prazos, e, portanto, à
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prescrição, apenas as pretensões reais e pessoais, “isto é, as que se exercem
mediante ações que visam à condenação de alguém. Direito sem pretensão não

prescreve. Ou caduca, ou pode ser exercido a todo tempo”61.

b) Prescrição extintiva e aquisitiva

A classificação ora abordada já foi superada pela doutrina, razão pela qual a

exposição seguinte sen/e apenas como notícia histórica, e deve ser entendida com
as ressalvas devidas.

A prescrição extintiva é a prescrição propriamente dita, aplicável aos direitos

reais e obrigacionais, e implica o desaparecimento deles. Conforme dispõe o artigo

189 do CC, “Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue,

pela prescrição [...]”.

Por outro lado, a prescrição aquisitiva, expressão não acolhida pela doutrina

hodierna, correspondia à usucapião, instituto pelo qual o decurso do tempo, somado

à inércia do proprietário e a outros requisitos, como a necessária posse do titular do

direito, implica a aquisição do direito de propriedade por parte do possuidor.

Sobre o assunto, Silvio Rodrigues escreveu que a prescrição aquisitiva ou

usucapião se dá quando o legislador confere “à pessoa que desfruta de um direito

por extenso período de tempo, a prerrogativa de incorpora-lo ao seu patr¡mônio”62.

Também para Washington de Barros Monteiro:

Na prescrição aquisitiva predomina a força que cria, na extintiva, a
força que extermina. Opera aquela criando o direito em favor de um
novo titular e por via oblíqua extinguindo a ação, que para defesa do
direito, tinha o titular antigo; na prescrição extintiva, a força extintora
extermina a ação que tem o titular e, por via de conseqüência,
elimina o direito pelo desaparecimento da tutela legal.

.[...]
A prescrição e o usucapião têm em comum os elementos tempo e
inércia do titular; mas, enquanto na primeira, eles dão lugar à
extinção do direito, no segundo, produzem sua aquisição.63

Devemos ressaltar, novamente, que a expressão “prescrição aquisitiva” é

ultrapassada, sendo que a doutrina dominante concebe a usucapião como um meio

61 ooMEs, Orlando. op. cn. p. 504.

62 RODRIGUES, Silvio. oocn. ro. 323.

63 MONTEIRO, Washington de Barros. op. cn. p. 287.
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legítimo à aquisição da propriedade completamente desvinculado do instituto da

prescrição.

Orlando Gomes já atentava para o fato de que

Tão notáveis são as diferenças entre os dois institutos, que tem sido
condenada a unidade do conceito de prescrição.
Sejam, ou não, procedentes as críticas à orientação unificadora, a
verdade é que devem ser tratadas separadamente.
Além de prejudicar o tratamento sistemático das matérias do Direito
Civil, a unificação obrigaria prévio exame dos pressupostos da
usucapião, quebrando a coordenação lógica dos conhecimentos
gerais.64

Esse e o entendimento de Maria Helena Diniz:

[...] parece-nos que não há que se falar em prescrição aquisitiva,
pois, de acordo com a sistemática do nosso Código Civil, a
prescrição e a usucapião constituem dois institutos diversos, pois a
prescrição está regulamentada na parte geral (CC, arts. 189 a 206) e
a usucapião, na parte especial, referente ao direito das coisas [...].65

Defensor do conceito de “prescrição” partindo da noção de "exceção", Pontes

de Miranda já ensinava que

O Código Civil brasileiro de modo algum autoriza a se pensar em
prescrição aquisitiva, ainda quando a prescrição da pretensão real
acarrete a extinção do direito (arts. 739, VI, 745 e 748). As
adjetivações “aquisitiva”,' e ”liberatória” ou “extintiva”, são
absolutamente estranhas ao direito brasiIeiro.66

Também para o autor:

O lugar em que o Código Civil tratou da prescrição foi na Parte Geral
e bem acertado que o fizesse, à semelhança do Código Civil alemão.
A usucapião ficou ao Direito das Coisas, como um dos modos de
aquisição da propriedade, a despeito de parecer a COELHO
RODRIGUES “romanismo escusado”. A prescrição é exceção; a
usucapião não no é. Ninguém adquire por prescrição, pôsto que se
possa adquirir em virtude de fato jurídico em cujo suporte fáctico
esteja o fator tempo. [...] Ninguém perde direito por prescrição, se
bem que se possa perder o direito em virtude de fato jurídico em cujo
suporte fáctico esteja o fato prescripcional. [...] Por haver regras

64 GOMES, Orlando. Op. Cit. p. 496.

65 DINIZ, Maria Helena. Op.-Cit. p. 394.

66 DE MIRANDA, Pontes. op. cn. p. 104.
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comuns à prescrição e ã usucapião, tentaram a unidade conceptual;
mas essa unidade falhou sempre.67

Portanto, a classificação da prescrição em aquisitiva e extintiva encontra-se

superada. Atualmente, só existe a prescrição que antes era qualificada como
"extintiva”, sendo a usucapião um instituto desvinculado da disciplina da prescrição.

c) Prescrição intercorrente:

A prescrição intercorrente é a prescrição extintiva que ocorre especificamente

no curso de um processo, ou seja, após ter o autor provocado o Estado à prestação

da tutela jurisdicional, a partir do exercicio do direito de ação.

Por meio da ação, a contagem do prazo prescricional é interrompida, mas,

caso fique o processo paralisado, sem justa causa, pelo prazo prescricional,
caracterizada está a desídia do autor que justifica a incidência da prescrição. Assim,

"Ocorre a prescrição, uma vez paralisado o processo, pelo prazo previsto em lei,

aguardando providência do credor”'68.

Ao tratarem da prescrição intercorrente na execução, Luiz Guilherme Marinoni

e Sergio Cruz Arenhart afirmam que:

A prescrição intercorrente constitui hipótese de extinção da
exigibilidade judicial da prestação, que ocorre pela paralisação
injustificada - por culpa do credor - da execução. Por não ter
previsão legal, decorrente de criação jurisprudencial, é difícil delinear
seu perfil. O certo é que os tribunais reconhecem que se aplica, na
avaliação da prescrição intercorrente, o mesmo prazo prescricional
que regula a _dedução da pretensão à tutela jurisdicional do direito
material.69

Portanto, a prescrição e dita intercorrente quando sua contagem e
consumação se dão durante a suspensão de um processo em curso, o qual pode

ser de conhecimento ou de execução. O artigo 265 do CPC enumera situações em

°7 Idem. Ibidem. p. 104.

58 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (33 Turma). Recurso Especial n°. 149932 - SP. Relator:
Ministro Eduardo Ribeiro. DJ: 09.12.1997, p. 704. Disponível em . Acesso em
21 .05.2010. (em anexo).

69 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio- Cruz. Curso de Processo Civil. v. 3:
EXECUÇÃO. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 346.
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que o processo de conhecimento fica suspenso, enquanto o artigo 791 trata dos

casos em que o processo executivo se suspende.

Assim, com a suspensão do processo, a prescrição interrompida pela citação

(CPC, artigo 219; CC, artigo 202) inicia novo curso com o mesmo prazo referente à

pretensão condenatória, o qual começa a ser contado da data da paralisação,
gerando a possibilidade de se consumar o prazo prescricional durante o lapso
temporal em que o processo ficar paralisado.

A prescrição interrompida recomeça a correr da data do ato que a
interrompeu, ou do último ato do processo para interrompê-la, conforme prevê o

parágrafo único do artigo 202 do CC.

A prescrição intercorrente será mais bem trabalhada na “Parte III” do presente

estudo, que tratará especificamente da possibilidade de incidência desse instituto no

processo de execução civil suspenso por força do artigo 791, Ill do CPC.
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PARTE II - SUSPENSÃO DO PROCESSO EXECUTIVO

1. CONCEITO DE ExEcuçÃo

Entende-se a execução forçada como um conjunto de atos praticados pelo

Estado-juiz, a partir da provocação de um credor, que visam a invasão do patrimônio

de um devedor inadimplente, a fim de efetivar o resultado prático previsto na regra

jurídica que foi violada com o descumprimento da obrigação”. Por meio dela, o

executado é levado a juízo para solver uma obrigação que não cumpriu
espontaneamente, reconhecida em título executivo judicial ou extrajudicial.

Dessa forma,

Essa modalidade de tutela jurisdicional, conhecida como “tutela
executiva”, está diretamente relacionada - e quase sempre restrita ­
às crises de cooperação, quando a atuação da norma concreta se
faz mediante a realização de sanções que incidem sobre o mundo
dos fatos, com ou sem a colaboração do vencido que, até então,
recusou-se a cooperar cumprindo o dever ou obrigação
representados no título executivo."

Para Cândido R. Dinamarco, execução é

[...] uma cadeia de atos de atuação da vontade sancionatória, ou
seja, conjunto de atos estatais através de que, com ou sem o
concurso da vontade do credor (e até mesmo contra ela), invade-se
seu patrimônio para, à custa dele, rea/izar-se o resultado prático
desejado concretamente pelo direito objetivo material.
A esse conjunto de atos da-se o nome de sanção [...].72

Citando Piero Calamandrei, Araken de Assis afirma que a função jurisdicional

executiva visa a “[...] obter “aqueles mesmos fins práticos que teriam sido

7° “Na verdade, quando se afirma que a execução forçada é a atuação concreta da vontade
sancionatória da norma jurídica, está-se referindo apenas às sanções [...] que exigem, para sua
concretização, providências práticas, materiais, no sentido de adequar o mundo real ao enunciado
normativo” (in: ZAVASCKI, Teori Albino. Processo de Execução: Parte Geral. 3.ed. rev., atual., e
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 32).

71 ABELHA, Marcelo. Manual de Execução Civil. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006,
pp. 5-6.

72 DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução Civil. 8. ed. rev. e atual.. São Paulo: Malheiros, 2002, p.
121.
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alcançados se a vontade do indivíduo titular daquela esfera jurídica houvesse sido
conforme ao direito'”73.

Nesse sentido, para Teori Albino Zavascki,

A atividade jurisdicional executiva consiste, assim, em efetivar,
coativamente, no plano dos fatos, o resultado previsto no
ordenamento jurídico, exigível em razão do fenômeno da incidência,
que deveria ter alcançado, mas não foi, pelo atendimento
espontâneo por parte do sujeito obrigado.”

Assim, a execução é o modo pelo qual o Estado-juiz concretiza a sanção
resultada do descumprimento de um preceito legal, o que se faz por meio da invasão

da esfera jurídica do devedor inadimplente, independente da vontade deste75. Por

meio do processo de execução, cria-se para o devedor um estado de sujeição de

seu patrimônio à vontade do Estado, para que dele se extraia o bem ou o valor a

que o credor tem direito76.

Nessa modalidade de atuação jurisdicional, efetiva-se o direito já declarado

em um prévio processo cognitivo ou reconhecido em um título executivo77, sendo o

módulo executivo “normalmente impulsionado pelo muitíssimo provável direito do

exequente”78. Ou seja,

[...] o módulo processual executivo pressupõe um suposto e muito
provável direito do exeqüente estampado em uma norma jurídica
concreta. Assim, justamente porque se presta a um desfecho único,
com atos concatenados para esse fim, é que se mostra
aprioristicamente inidôneo e inibe o uso de meios processuais para
discutir o suposto direito do exeqüente ali mesmo no módulo
executivo. Fosse possível isso, não se teria uma tutela
preponderantemente executiva.”

73 ASSIS, Araken de. Manual do processo de execução. 8. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2002, p. 96.

74 zAvAscK|, Teori Albino. Processo de Execução: Parte Geral. seo. rev., ewei., e errroi. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 29.

75 ABELHA, Marcelo. op. cn. p. 6.

76 REIS apud THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução. 21. ed. rev. e atual. São
Paulo: LEUD, 2002, p. 32.

77 ZAVASCKI, Teori Albino. Op. Cit. pp. 27-28.

78 ABELHA, Marcelo. op. cn. pp. ô-7.

79 ioerrr. Ibidem. p. 7.
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A partir disso, ainda que se reconheça o contraditório no processo executivo,

garantia constitucional que é, ele “fica reduzido à imposição de limites e verificação

da regularidade da atividade executiva propriamente dita”8°. Ora, tratando-se não

mais de declarar, mas sim de efetivar o direito já declarado, não se espera que se

realize um contraditório amplo e irrestrito, com todas as consequências que dele
resultam.

Devemos, ainda, atentar para o fato de que o processo executivo foi alvo de

recentes reformas legislativas, sendo que algumas dessas alterações tocaram a sua

terminologia. Essas reformas fizeram com que parte desse conceito migrasse do

Livro ll para o Livro l do CPC, incorporando-se ao que se passa a chamar, agora, de

cumprimento da sentença (regulado nos artigos 475-l a 475-R do CPC), o qual

passa a ser uma fase do processo já instaurado, se diferenciando do processo de

execução autônomo.

Ao tratar da introdução da fase de cumprimento de sentença, Humberto
Theodoro Jr. afirma que

[...] em 'nome da instrumentalidade do direito processual e da
efetividade da prestação jurisdicional, encaminhou-se para um
processo unitário, em que toda a atividade de composição do conflito
se dê numa única relação processual. Assim, o juiz que emite
sentença condenatória se encarrega de promover-lhe o cumprimento
logo após o trânsito em julgado, sem que o credor tenha de instaurar
um novo processo de execução.”

Apesar das alterações promovidas pelas reformas, entendemos que os
conceitos de execução acima expostos são adequados tanto ao “cumprimento de

sentença”, realizado no mesmo processo em que foi proferida a decisão judicial,

previsto no artigo 475-I e seguintes do CPC, como ao “processo de execução
autônomo”, destinado aos títulos executivos extrajudiciais e a alguns títulos judiciais,

previsto no artigo 566 e seguintes do CPC.

Dessa forma, ao utilizarmos a expressão “execução”, em todos os pontos

levantados no presente trabalho, entenda-se que estamos nos referindo tanto ao

8° Idem. Ibidem. p. 7.

81 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. v. 2. 41. ed., Rio de Janeiro:
Forense, 2007, p. 127.
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cumprimento de sentença, como ao processo de execução autônomo. As
considerações acerca da suspensão da execução, bem como da relação desta com

a prescrição intercorrente, são atinentes a ambos os procedimentos. Nas hipóteses

não referentes a ambos os procedimentos, serão feitas as devidas ressalvas.

2. susPENsÃo DA ExEcuçÃo

O processo, compreendido como conjunto de atos logicamente encadeados

entre si que visa a um fim, se desenvolve até a sua extinção. Pode, contudo, ocorrer

suspensões ao longo do processo, que caracterizam as chamadas “crises
processuais”82.

Deve-se à notória acurácia de Carnelutti o nome de “crise” a tais
fenômenos [...], compreendendo, na disciplina legal onde armava seu
raciocínio e aguçava seu espírito, a extinção do processo sem
julgamento do mérito [...]. A abrangência da área suspensiva, no
pensamento de Carnelutti, se prende à noção de lide como entidade
fora do processo e, nada obstante, a ele relevante, e não como
simples causa da atividade jurisdicional. Nesta ordem de idéias, a
crise implicará a paralisação, temporária ou definitiva (l), do
procedimento.”

Sobre as “crises processuais”, Francesco Carnelutti escreveu que “em relação

processo de cognição, as crises previstas são três: suspensão, interrupção e
extinção [...], e em relação ao processo executivo a lei somente fala de suspensão e

de extinção”, e que, contudo, “[...] algum caso de interrupção se verifica também

quanto ao processo executivo”84.

“A suspensão do procedimento consiste numa situação meramente
instrumental, de transição ou passageira, destinada a permanecer durante um

período mais ou menos largo”85 sem ocasionar a extinção do processo. Entretanto,

82 DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo J¿ C.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de
Direito Processual Civil. v. 5: EXECUCAO. Salvador: Editora Jus Podivm, 2009, p. 329.

83 ASSIS, Araken de. Op. Cit. p. 1156.

84 CARNELUTTI, Francesco. Tradução de Ádrian Sotero De Witt :Batista. Instituições do Processo
Civil. v. 3. Campinas: Servanda, 1999, p. 190.

85 DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo J. C.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Op. Cit. p.
329.
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não podemos confundir as paralisações do procedimento, nas quais não se veda a

prática de atos processuais, com as hipóteses de suspensão, quando não se deve

praticar atos processuais, por força do artigo 266 do CPC, que não sejam
urgentes86.

Assim, as suspensões processuais consistem em situações jurídicas
provisórias, durante as quais o processo não se extingue, mas sofre uma
estagnação em seu curso. Enquanto dure a referida crise, não se permite, em regra,

que algum ato processual novo seja praticado87.

Cândido R. Dinamarco88 conceitua a suspensão processual como uma
situação jurídica provisória e temporária, durante a qual o processo paralisa o seu

curso, sem deixar de existir. Aduz o autor que, com a suspensão, o procedimento

deixa de seguir adiante e, em princípio, nenhum ato processual pode ser realizado

durante esse período, sendo ineficazes todos os atos que eventualmente se
realizem, como consequência do que prevê o artigo 266 do CPC.

A suspensão do procedimento consiste numa situação meramente
instrumental, de transição ou passageira, destinada a permanecer
durante um período mais ou menos largo, tendo referência ao
processo em si mesmo, sem ocasionar a sua extinção. As. meras
paralisações do procedimento não se confundem com as hipóteses
de suspensão. O fato de o procedimento estar paralisado não quer
dizer que esteja suspenso.”

Quanto ao momento de suspensão do processo,

No direito brasileiro, quase todos os textos legais pertinentes à
suspensão do processo trazem redação que revela a intenção de
ditar a suspensão a partir da causa descrita e não da decisão que a
reconhece. Ausente qualquer boa razão lógica ou sistemática em
contrário, ou qualquer disposição legal fazendo uma distinção como
aquela ou mandando que o processo se considere suspenso apenas
quando reconhecida a causa, a conclusão só poderia ser pela
eficácia automática desta.9°

Idem. lbidem. p. 329.

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: LEUD,
2002, pp. 481-482.

DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução Civil. 8. ed. rev. e atual.. São Paulo: Malheiros, 2002, p.
148.

DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo J. C.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Op. Cit. p.
329.
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Não somente o processo cognitivo, mas também o processo executivo pode

ser suspenso diante de uma crise provocada em seu curso regular por atos ou fatos

jurídicos91. Em nosso ordenamento jurídico, existem casos de suspensão legal,

estabelecidos em lei, e de suspensão convencional, resultados da vontade das
partes92.

Os casos de suspensão processual são impostos pela lei, não cabendo ao

juiz discricionariedade na apreciação das peculiaridades dos casos concretos para

determinar se suspende ou não o processo. Sobre o assunto, Cândido Fl. Dinamarco

entende que “essa vinculação do juiz não é boa. Seria conveniente dotá-Io de poder

discricionário para evitar a suspensão em casos onde ela fosse de manifesta
inconveniência, ou favorecesse a má-fé processuaI”93.

O artigo 791 do CPC enumera as causas de suspensão do processo
executivo, quais sejam: “I - no todo ou em parte, quando recebidos os embargos do

devedor (art. 739, §2.°); Il - nas hipóteses previstas no art. 265, I a Ill; Ill - quando o

devedor não possuir bens penhoráveis”.

O rol apresentado pelo artigo 791, contudo, não é exaustivo94, sobressaindo

outras causas suspensivas da execução, como, p.ex., o recebimento dos embargos

de terceiro e a suspensão na execução fiscal. O capítulo seguinte abordará as

principais causas de suspensão do processo de execução.

3. cAusAs DE susPENsÃo DA ExEcuçÃo

Os eventos que implicam a suspensão do processo devem estar previstos em

lei. Araken de Assis classifica as causas de suspensão da execução em obrigatórias

9° DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução Civil. 8. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2002, p.
156.

9' Idem. ibióem. p. sao.

92 ASSIS, Araken de. Op. Cit. p. 1160.

93 Idem. ||e¡dem_ pp. 155-155.

94 Nesse sentido: “Não é exaustivo o elenco das causas de suspensão constantes do art. 791” [...].
Assim, p.ex.,_se o devedor não for encontrado, será caso, também, de suspensão da execução
[...]”. (NEGRAO, Theotonio; GOUVEA, José Floberto Ferreira. Código de processo civil e
legislação processual em vigor. 37. ed. atual. Até 10 de fevereiro de 2005. São Paulo: Saraiva,
2005, p. 840.
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ip.ex., morte da parte), e voluntárias (p.ex., convenção das partes), “consoante o

efeito que produzem perante o órgão judiciário: há os que vinculam o juiz, e há os

que, ao revés, passando pelo crivo judicial, comportam indeferimento”95.

Abordaremos, na sequência, especificamente, as principais causas de
suspensão da execução admitidas no processo brasileiro.

3.1 EMBARGOS oo EXECUTADO E i|viPueNAçÃo AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA

Quando o Órgão jurisdicional entender presentes as condições dos artigos

475-M e 739-A, §1° do CPC, poderá conceder efeito suspensivo aos embargos

apresentados pelo executado no processo de execução autônomo, da mesma forma

como pode fazê-lo diante da apresentação de impugnação ao cumprimento de

sentença.

Ressalte-se que

Antes da Lei 11.382/2006, a interposição dos embargos sempre
suspendia a execução. Agora, a regra é de que os embargos não
têm efeito suspensivo. Excepcionalmente, a pedido do embargante, o
juiz poderá atribuir-lhes tal efeito, quando foram relevantes os seus
fundamentos e houver risco de danos graves e de difícil ou incerta
reparação em caso de prosseguimento da execução (art. 739-A,
caput, e §1°, acrescidos pela Lei 11.382 (...)).96

Dessa forma,

O efeito suspensivo dos embargos à execução é excepcional, cabível
apenas diante da relevância dos fundamentos aduzidos pelo devedor
e quando o prosseguimento da execução for manifestamente
suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
reparação. A regra geral, portanto, é a ausência deste efeito, só se
justificando a sua atribuição diante de exaustiva argumentação do
interessado e adequada fundamentação judicial.97

95 ASSIS, Araken de. Op. Cit. p. 1160.

96 WA|viBiEifi, Luiz Rodrigues; DE ALMEIDA, Flávio Renato Correia; TALA|viiNi, Eduardo.
Coordenação Luiz Rodrigues Wambier. Curso Avançado de Processo Civil. v. 2: Execução. 10.
ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 291.

97 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. op. cii. p. S45.
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Portanto, é necessária a caracterização da relevância dos fundamentos
aduzidos pelo devedor, bem como o risco de dano grave de difícil ou incerta
reparação, para que se atribua efeito suspensivo à defesa do executado.
Contrariamente ao sistema anterior à Lei 11.382/2006, o efeito suspensivo nesse
caso não ê automático.

É de se obsen/ar, ainda, que é indispensável a garantia do juízo para que os

embargos do devedor suspendam a execução, a teor do artigo 739-A, §1° do CPC.

Essa condição é aplicável também ao cumprimento de sentença, apesar de não

estar expressa no artigo 475-M, por.força do artigo 475-R do CPC.

Recebidos os embargos ou a impugnação com efeito suspensivo, eles
manterão a execução suspensa até que sejam julgados. Contudo, considerando-se

que a determinação judicial que atribui efeito suspensivo aos embargos/à
impugnação consiste em um provimento de urgência, e, como tal, possui caráter

provisório, ela pode, a qualquer momento, a requerimento da parte, ser revogada ou

modificada, em decisão fundamentada, na qual se demonstre a alteração da
situação motivadora da suspensão98.

Além disso, a teor do disposto no §1° do artigo 475-M do CPC, que se aplica

tanto à impugnação ao cumprimento de sentença como aos embargos do devedor,

por força do artigo 598 do CPC, quando deferido o efeito suspensivo requerido, “e

lícito ao exequente requerer o prosseguimento da execução, oferecendo e prestando

caução suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz, e prestada nos próprios autos”.

O efeito suspensivo da execução cessará “com a improcedência dos
embargos em primeiro grau - mantido, por óbvio, no caso de êxito do devedor e

embargante -, porque a apelação cabível contra o ato não se acha dotada desse
efeito”99.

Assim, interposta apelação da sentença de improcedência dos embargos, ou

agravo de instrumento contra a decisão de improcedência da impugnação, o
processo executivo tornará a tramitar, sob regime de execução provisória, ao passo

que, “Julgados procedentes os embargos, a apelação do exequente terá efeito

98 DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo J. C.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Op. Cit. pp.353-354. ­
99 Assis, Araken de. Op. crr. p. 1163.
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suspensivo, de modo que os efeitos da sentença dos embargos não repercutirão

desde logo na execução, que permanecerá suspensa”1°°.

Dessa forma, a apelação interposta pelo exeqüente-embargado, em caso de

procedência dos embargos, será recebida no duplo efeito, haja vista que essa

situação não se encontra no rol do artigo 520 do CPC. Isso significa que a apelação

impedirá a eficácia da sentença de embargosm, o que também não implica que a

execução volte a prosseguir, caso os embargos/a impugnação não tenham sido
recebidos com efeito suspensivo.

Em princípio, apenas a ação de embargos do devedor ou a impugnação ao

cumprimento de sentença possibilitaria a suspensão da execução, ao passo que a

propositura de ação autônoma não paralisaria automaticamente o feito, por força do

artigo 585, §1° do CPC. Em caso de ação autônoma, apenas a obtenção de medida

de urgência (cautelar ou antecipatória), quando presentes os requisitos de cada

uma, obstaria o andamento da execução.

A suspensão ocasionada pelo recebimento dos embargos ou da impugnação

pode ser total ou parcial. Por inteligência dos artigos 791, I e 739-A, §3° do CPC,

quando a suspensão for parcial, a execução prosseguirá quanto à parte não
suspensa1°2.

Ponderemos, ainda, que, havendo pluralidade de devedores, a defesa
proposta por um deles só suspende a execução em relação aos demais se os
fundamentos nela aduzidos sen/irem para todos os executados. Esta é a regra
insculpida no artigo 739-A, §4° do CPC.

3.2 EMBARGOS DE TERCEIRO

Por força do disposto no artigo 1.052 do CPC, a oposição de embargos de

terceiro - que pertencem à classe das “demandas possessórias”, e não das

*°° WAMBIER, Luiz Rodrigues; DE ALMEIDA, Flávio Renato Correia; TALAMINI, Eduardo.
Coordenação Luiz Rodrigues Wambier. Op. Cit. p. 292.

'01 ABELHA, Marcelo. op. cn. p. 529.

'02 Idem. Ibidem. p. 529.
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“medidas cautelares” - paralisa a execução do processo principal, no todo ou em

parte, conforme versem “sobre todos os bens”, ou sobre “alguns deles”.

Nesse sentido, afirma HUMBERTO THEODORO JÚNIOR que

[...] se os embargos atingem todos os bens ligados ao processo
principal, o curso deste ficará suspenso enquanto não se julgar o
pedido do terceiro. Sendo apenas parciais, o processo originário
poderá prosseguir, mas limitado aos bens não alcançados pelos
embargos de terceiro (art. 1.052).'°3

O recurso cabível da decisão dos embargos de terceiro é a apelação, sendo
que "a apelação interposta contra sentença que julga embargos de terceiro deve ser

recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, não se aplicando à hipótese o art. 520,

inciso V do CPC"1°4. Assim, ainda que rejeitados, aplica-se, em princípio, a regra

geral do duplo efeito, por não se confundirem com os embargos à execução1°5.

Entretanto, já decidiu o STJ que "ainda que se admita efeito suspensivo da apelação

contra sentença que rejeite liminarmente embargos de terceiro, tal efeito não
alcança a execução"1°6.

Sobre o assunto, Araken de Assis defende que

Ao contrário dos embargos do executado, cujo sobrestamento
projetado à execução se encerra com o juízo de improcedência,
proferido em primeiro grau, na ação de embargos de terceiro perdura
o efeito suspensivo, haja vista o duplo efeito da apelação, até o
trânsito em julgado da sentença ou do acórdão desfavorável ao
embargante. Esta é a melhor exegese, consagrada por Barbosa
Moreira, quanto aos interditos possessórios, que distingue entre a
eficácia da sentença, tolhida pela apelação, e a eficácia da liminar.
Ela envolve o problema da eficácia da liminar (concedida) após a
sentença (de improcedência).'°7

*°3 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. v. 2. 41. ed., Rio de
Janeiro: Forense, 2007, p. 276.

104 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4a Região. 18 Turma. AG 9704223722/sc. Rel. vladimir
Passos de Freitas. DJ: 22.04.1998, p. 475 e RJTJRS 115/229. Disponível em .
Acesso em 21 .05.2010.

'°5 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 18 Região. sa Turma Suplementar. AG 9401000255. Rel.
Juiz Vallisney de Souza Oliveira. DJ: 11.08.2004, p. 75. Disponível em . Acesso
em 21 .05.2010.

106 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. 4a Turma. RMS 3.776-2/SP. Rel. Min. Fontes de Alencar.
DJ: 28.08.1995, p. 266. Disponível em . Acesso em 21 .05.2010. (em anexo).

W Assis, Araken de. op. cil. p. 1164.
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Percebe-se, portanto, que o melhor entendimento é o de que, tratando-se de

embargos de terceiro, não se aplica o inciso V do artigo 520 do Código de Processo

Civil, que trata da hipótese de embargos à execução. De conseguinte, incide a regra

geral inserta no caput do artigo 520 do CPC, que preconiza o recebimento da
apelação em ambos os efeitos.

3.3 ARTIGO 265, INCISOS I A III, DO CPC

O artigo 791, ll do CPC determina que se apliquem ao processo de execução

as hipóteses previstas no artigo 265, I a lll do mesmo diploma legal. Dessa forma,

suspende-se o processo executivo: a) em caso de morte ou perda da capacidade

processual da parte, representante ou advogado (CPC, artigo 265, I); b) por
convenção das partes (CPC, artigos 265, II e 792); e c) pela oposição de exceções

instrumentais (CPC, artigo 265, III).

Os prazos de duração dessa suspensão podem ser deduzidos do sistema,

entendendo-se que: a) a suspensão do inciso I tem fim com a apresentação da
pessoa que assumirá o processo em nome do de cujos, do novo representante legal,

ou do novo procurador, observado o §2° do artigo 265 do CPC; b) a suspensão do

inciso II durará o prazo que as partes acordarem; c) e a suspensão do inciso Ill

findará após a publicação da decisão que julgar a exceção de incompetência, de

suspensão ou de impedimento.

Quanto ao mencionado inciso II, entende-se que:

Diferentemente das demais hipóteses de suspensão do processo por
convenção das partes (regra geral do art. 791, Il, c/c o art. 265, II),
que têm prazo máximo de seis meses (art. 265, §3°), não se põe
limite temporal para a suspensão ora examinada. Durarã pelo
período fixado entre as partes para cumprimento da obrigação. Outro
entendimento não explicaria por que a situação regulada no art. 792
recebeu tratamento apartado dos outros casos de suspensão do
processo por convenção entre as partes.1°8

No mesmo sentido:

'08 WAMBIER, Luiz Rodrigues; DE ALMEIDA, Flávio Renato Correia; TA|_A|viiNi, Eduardo.
Coordenação Luiz Rodrigues Wambier. Op. Cit. pp. 293-294.
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A única variação encontrada na execução, em relação aos casos
clássicos de suspensão do processo, diz respeito à paralisação do
feito por acordo entre as partes (art. 265, II, do CPC). Como regra
geral, a suspensão do processo por convenção das partes pode
ocorrer por período máximo de seis meses (art. 265, §3°, CPC). Na
execução, todavia, esta limitação não se opera, podendo as partes
acordar o prazo de suspensão livremente (art. 792, CPC). A exceção
justifica-se porque, comumente, a suspensão da execução é feita
para permitir a satisfação extraprocessual da obrigação executada. É
comum que, nestes casos, o acordo extrajudicial para cumprimento
inclua moratória da prestação ou o parcelamento da dívida. Diante
disso, seria inconveniente fixar-se prazo para a reativação do
processo.'°9

No caso do artigo 792 (suspensão por aquiescência do credor), intimamente

ligado ao artigo 265, II do CPC, findo o prazo estipulado para cumprimento da

obrigação, o processo retomará seu curso. É o que prevê o parágrafo único do artigo
792 do CPC:

Art. 792. Convindo as partes, o juiz declarará suspensa a execução
durante o prazo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra
voluntariamente a obrigação.
Parágrafo único. Findo o prazo sem cumprimento da obrigação, o
processo retomará o seu curso.

Ressalte-se, ainda, que se consolidou a posição pretoriana de que, na
hipótese de suspensão por convenção das partes, não é necessária a intimação das

partes acerca do deferimento do pedido de suspensão para que o ato surta seus

efeitos, eis que, nos termos do artigo 792 do CPC, cabe ao juiz simplesmente

declarar suspensa a execuçãom.

3.4 FALTA DE BENS PENHoi=iÁvE|s

“tg |v1AFiiNoN|, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. op. cii. p. 345.

“° Nesse s_entido: “PROCESSUAL c|v|L. ExEcuçÃo. susPENsÃo oo Pi=iocEsso.
CONVENÇAO DAS PARTES. LIMITES DO PODER HOMOLOGATORIO DO JUIZ. DE ACORDO
COM A LEI DE PROCESSO, A SUSPENSAO DA EXECUÇÃO, POR CONVENÇÃO DAS
PARTES, TEM CARATER DE NEGOCIO JURIDICO, SENDO A INTERVENÇÃO DO JUIZ, NO
CASO MERAMENTE DECLARATORIA DA ESTIPULAÇAO DOS OUE INTEGRAM A RELAÇAO
PROCESSUAL (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n°. 15269/SP. Relator
Ministro Demócrito Reinaldo. Primeira Turma. DJ: 21.02.1994, p. 2120. Disponível em
. Acesso em 21 .O5.2010)”.
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Essa causa de suspensão, que está expressa no artigo 791, III do CPC, será

trabalhada detalhadamente na pane IV do presente estudo.

3.5 FORÇA MAIOR NA EXECUÇÃO

A respeito dessa hipótese de suspensão, entende-se que

[...] muito embora não haja referência nem remissão ao motivo de
força maior como causa de suspensão da execução, cumpre aplicar
nesta o referido art. 265, V, do CPC, de modo que, havendo um
motivo de força maior, deve ser suspensa a execução, por força do
art. 598 do CPC”.

O artigo 598 do CPC prevê que “Aplicam-se subsidiariamente à execução as

disposições que regem o processo de conhecimento”. Ora, não há qualquer
incompatibilidade entre a regra insculpida no artigo 265, V do CPC, que prevê que o

processo será suspenso “por motivo de força maior”, e o processo de execução.

Portanto, o dispositivo em questão é perfeitamente aplicável.

Quanto aos eventos capazes de caracterizar a “força maior” que daria ensejo

à suspensão da execução, Araken de Assis ensina que “Esta espécie de evento

reclama investigação casuística, abrangendo, além das forças telúricas ou alheias à

condição individual dos Iitigantes, fatos situados na esfera de cada uma das
partes”“2.

A execução prosseguirá quando cessar a causa que deu ensejo à sua
paralisação.

3.6 FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

A teor do disposto no artigo 6° da Lei n°. 11.101/2005,

A decretação da falência ou o deferimento do processamento da
recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as

'11 DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo J. c.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. op. cn. p.ass. _
“2 ASSIS, Araken de. op. cn. p. 1169.
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ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos
credores particulares do sócio solidário.

A exceção ao dispositivo supracitado é a de que não serão suspensas as

ações que demandem quantia ilíquida (§1°), ações trabalhistas até a fixação do valor

devido (§2°), e execuções fiscais (§7°).

Também na insolvência civil verifica-se essa paralisação.

Realizado o ativo do insolvente, na execução coletiva, e desde que
insatisfeitos, na sua totalidade, os creditos habilitados, a execução
restará paralisada. Existe suspensão, porquanto permanecem
íntegros os efeitos da litispendência.“3

Percebe-se que essa hipótese de suspensão se assemelha àquela prevista

no artigo 791, Ill do CPC, em que não se encontram bens suficientes para responder

pela dívida executada.

3.7 OUTRAS CAUSAS DE SUSPENSÃO

Araken de Assis aponta, ainda, como causas de suspensão da execução:

a) A execução de obrigação bilateral, por força do parágrafo único do artigo

582 do CPC;

b) A situação em queo imóvel pertencente a incapaz não obtenha, na
segunda licitação da praça, preço igual ou superior a 80% da avaliação, pois o artigo

701, caput, do CPC determina o adiamento da alienação por prazo não superior a 1

(um) ano, sendo que, durante esse período, o processo ficará suspenso. Essa
suspensão finda com a apresentação de uma proposta, ou ao cabo do prazo de 1

(um) ano.

c) A propositura de ação de remição.

“3 Idem. Ibidem. p. 1174.
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Entende-se por remição o direito concedido ao “devedor de pagar (CC, artigo

304) ou consignar (CC, artigo 334) a importância devida antes de arrematados ou

adjudicados os bens que estão penhorados, garantindo a execução”“4.

Para Araken de Assis, ainda que omisso o código, a ação de remição implica

a suspensão do processo executivo, haja vista que

Existe flagrante incompatibilidade entre o pedido formulado pelo
remidor e a marcha ulterior do processo, que consistiria na
transferência do bem ao arrematante, ou ao credor adjudicatário, e
na entrega do dinheiro ao credor. Por isso, até sua solução definitiva,
a'remição dos bens penhorados constitui obstáculo à execução.“5

Nesse caso, a suspensão cessaria com o julgamento de improcedência da

ação de remição em primeiro grau, podendo, contudo, ser interposto recurso de

apelação dessa decisão, e este ser recebido com efeito antecipador da pretensão

recursal (ou efeito suspensivo ativo), situação em que a suspensão da execução

persistirá até o trânsito em julgado do respectivo acórdão.

d) Finalmente, existe a hipótese de suspensão da execução do artigo 745-A

do CPC, acrescida pela Lei n°. 11.382/2006, que prevê que se

No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em
execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o
executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis)
parcelas mensais [...].

O §1° do artigo 745-A prescreve que, se a proposta for deferida pelo juiz, a

execução ficará suspensa, ao passo que o §2° prevê que, deixando de ser paga

integralmente qualquer prestação, a execução será retomada de imediato. Percebe­

se que, logicamente, essa suspensão limita-se a um prazo máximo de 6 (seis)
meses.

e) Ainda, o artigo 40, caput, da Lei n°. 6.830/1980 prevê que a falta de

localização do executado implica a suspensão da execução fiscal. Ressalte-se,

114 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil comentado e
legislação extravagante. 10. ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 1031.

“5 ASSIS, Araken de. op. cn. pp. 1164-1165. A



45

contudo, que a falta de localização do executado na execução fiscal somente
acarretará a suspensão se, ao mesmo tempo, não forem encontrados bens
penhoráveis, sendo que, caso sejam encontrados, realizar-se-á a pré-penhora,
prosseguindo-se o processo até a fase satisfativa.

Além das supramencionadas, Cândido Fl. Dinamarco assevera que são
causas de suspensão da execuçãofiô:

a) incidente de insanidade (CPC, artigo 218: “Também não se fará citação,

quando se verificar que o réu é demente ou está impossibilitado de recebê-la.”).

b) protesto por rateio ou preferência

(CPC, arts. 711-713), a medida executiva consistente na entrega do
produto da arrematação ficará retardada, cumprindo ao juiz realizar a
instrução necessária e decidir sobre a ordem a ser obsen/ada na
satisfação dos diversos créditos em confronto.

c) incidente de falsidade (CPC, artigo 394: “Logo que for suscitado o incidente

de falsidade, o juiz suspenderá o processo principal”).

3.8 INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 265, IV DO CPC

Entende-se que a suspensão da execução é restrita aos casos dos incisos I a

Ill do artigo 265 do CPC, a que faz remissão o inciso III do artigo 791 do CPC. Isso

porque, embora sejam aplicáveis à execução, subsidiariamente, as disposições

pertinentes ao processo de conhecimento, por força do artigo 598 do CPC, há regra

própria do processo de execução que conflita com o artigo 265, IV do CPC, razão

pela qual ele não se aplica à execução.

Com efeito, em regra, não será suspensa a execução quando o seu desfecho

depender do julgamento de outra causa paralela, na qual se pretenda a extinção

total ou parcial do crédito consubstanciado no título executivo. Essa regra decorre da

116 DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução Civil. 8. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2002, p.
152.
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exegese do artigo 585, §1° do CPC, segundo o qual “A propositura de qualquer ação

relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a

execuçãoí

Entretanto, como foi exposto anteriormente, é possível que se obtenha uma

medida de urgência (cautelar ou antecipação de tutela), que determine a suspensão

da execução. Tal efeito, portanto, não e automático.

4. EFE|Tos DA susPENsÃo DA ExEcuçÃo

Nos termos do artigo 793 do CPC, durante a suspensão, “é defeso praticar

quaisquer atos processuais”, ou seja, nenhum ato executivo novo pode ser
praticado, exceto medidas cautelares urgentes (como a alienação de bens
facilmente deterioráveis, prevista no artigo 1.113 e parágrafos do CPC), sob pena de

nulidadem. Subsistem, entretanto, os efeitos dos atos já praticados no processo,

como a penhora e o depósito dos bens executados.

A suspensão projeta eficácia ex nunc“8, ou seja, a partir da sua decretação,

atingindo o processo apenas na fase em que se encontrar, presen/ando intactos os

atos já realizados validamente. Além disso, os efeitos da propositura da ação
executória, inclusive a litispendência, permanecem íntegros na pendência do evento

suspensivo.

A suspensão da execução, assim como a suspensão incidente no processo

de conhecimento, em regra, implica a retomada do curso do prazo prescricional. Isso

se dá por força do parágrafo único do artigo 202 do CC, que determina que “A

prescrição interrompida recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do

último ato do processo para a interromper”.

Ao término da suspensão, o processo retoma seu curso normal a partir da

fase em que foi paralisado, exceto se a suspensão transmudar-se, como ocorre nos

casos de extinção da execução”.

“7 ABELHA, iviAr¢e|h‹>. Op. cn. p. 167.

118 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: LEUD,
2oo2,p.482.

“9 Idem. ib¡dem_ p. 482.
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5. PROJETO DE LEI N°. 166/2010

É oportuno analisarmos a forma como está sendo regulada a suspensão da

execução civil no Projeto de Lei n°. 166/2010, o qual propõe um Novo Código de

Processo Civil, e está, atualmente, em discussão no Congresso Nacional.

Observa-se que o tema é tratado nos artigos 842, 843 e 844 do projeto, cuja

redação segue abaixo transcrita, ipsis /itteris:

DA SUSPENSÃO

Art. 842. Suspende-se a execução:
I - nas hipóteses previstas de suspensão do processo, no que
couben
ll - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os
embargos à execução;
III - quando o devedor não possuir bens penhoráveis;
IV - se a alienação dos bens penhorados não se realizar por falta de
licitantes e o exequente, em dez dias, não requerer a adjudicação
nem indicar outros bens penhoráveis.

Art. 843. Convindo as partes, o juiz declarará suspensa a execução
durante o prazo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra
voluntariamente a obrigação.
Parágrafo único. Findo o prazo sem cumprimento da obrigação, o
processo retomará o seu curso.

Art. 844. Suspensa a execução, não serão praticados atos
processuais, podendo o juiz, entretanto, ordenar providências
urgentes.

Pela leitura desses dispositivos, percebemos que nenhuma grande alteração

será, caso seja o projeto transformado em lei, realmente efetivada na disciplina da

suspensão da execução civil, haja vista que os dispositivos acabam, em grande

parte, por repetir o que está expresso no CPC atualmente vigente - de 1973.

Obsen/a-se, portanto, que as sensíveis alterações que o projeto pretende
introduzir acabam apenas por incorporar e consolidar o entendimento que a doutrina

e a jurisprudência já vinham apresentando, sem trazer modificações radicais ao
sistema.
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Dessa forma, as considerações expostas no presente estudo continuarão
válidas, ainda que advenha um Novo Código de Processo Civil para regular a
matéria.
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PARTE III - A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NA SUSPENSÃO DA
EXECUÇAO CIVIL DO ARTIGO 791, III DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL

1. APRESENTAÇÃO DA PROBLEMÁTICA

O processo de execução é alvo de calorosas discussões na atualidade. Seu

regramento é tão abundante, quanto detalhado, e, na busca por garantir a seriedade

da constrição patrimonial forçada a recair sobre o devedor por meio dele, o
legislador optou por oferecer inúmeros meios defensórios e recursais ao devedor.

A prescrição intercorrente pretende ser mais um desses pontos de conflito e

discussão no processo de execução. Isso porque pode se apresentar como outro

meio de beneficiar o devedor, lançando um ônus a mais sobre o credor, qual seja, o

de velar pela não configuração da prescrição no curso da execução.

No Brasil, o instituto da prescrição intercorrente tem origem no direito
trabalhista, tendo sido sumulado no verbete de n°. 327 do Supremo Tribunal Federal:

“O direito trabalhista admite a prescrição intercorrente”.

O Supremo Tribunal Federal trata do assunto também nas SúmuIas'n°. 150120

e 264121, que não esgotam a matéria, haja vista que a Súmula n°. 264 trata da ação

rescisória e, ainda que se refira à “prescrição intercorrente”, não se refere
exatamente ao processo de execução, nem à natureza civil, enquanto a Súmula n°.

150, que trata da prescrição da execução, não menciona o adjetivo “intercorrente”.

A respeito, também o Superior Tribunal de Justiça aprovou a Súmula n°. 314:

“Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por

um ano, findo o qual inicia-se o prazo da prescrição quinquenal intercorrente."

Posteriormente, a Lei n°. 11.051, de 2004 acrescentou o §49 ao artigo 40 da

Lei de Execução Fiscal, adotando o entendimento já consagrado na Súmula n°. 314

do STJ, dispondo que:

Lei 6830/1980, Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução,
enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os

12° “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação” (Súmula n°. 150, do STF).

'21 “Verifica-se a prescrição intercorrente pela paralisação da ação rescisória por mais de cinco anos”
(Súmula n°. 264, do STF).
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quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo
de prescrição.
l l
§ 49 Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o
prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública,
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la
de imediato.

É oportuno apontarmos o Projeto de Lei n°. 6.282/O9 (em anexo), que previa a

aplicação do instituto da prescrição intercorrente à execução civil, quando não
existissem bens penhoráveis em nome do devedor. Esse projeto pretendia
acrescentar o artigo 791 -A ao CPC, cuja redação seria a seguinte:

Art. 791-A: Após 2 (dois) anos da decretação de suspensão do
processo de execução por não ter o devedor bens penhoráveis,
iniciará o transcurso da prescrição intercorrente.

Constava da justificativa do projeto:

Nosso sistema judicial visa à pacificação dos conflitos sociais, assim,
não se coaduna com a existência de demandas perpétuas. Para que
o processo de execução não se eternize, gerando insegurança
jurídica, é preciso que reste mais clara a possibilidade de haver
prescrição intercorrente, ou seja, aquela que ocorre depois do início
de uma ação, que tem termo inicial na data do ato que suspendeu o
processo por impossibilidade de satisfação da condenação, e dura
pelo mesmo prazo que duraria a prescrição referente ao tempo inicial
para propositura da ação.

Observe-se que, apesar de constar na justificativa do projeto que o termo

inicial da prescrição intercorrente é “a data do ato que suspendeu o processo”, a

redação do artigo 791-A proposto pelo projeto de lei previa que “após 2 (dois) anos

da decretação de suspensão [___] iniciará o transcurso da prescrição intercorrente”.

Discute-se, diante desse contexto, a possibilidade de incidência desse
instituto na execução civil. Ou seja, analisa-se a possibilidade de a suspensão do

processo civil na fase executiva acarretar o retorno da fluência do prazo
prescricional interrompido pela citação, e, consequentemente, a consumação da

prescrição intercorrente. O presente estudo se dedicará à hipótese de suspensão do

artigo 791, lll do CPC, qual seja, a de ausência de bens penhoráveis no patrimônio
do executado.

Na prática judiciária, quando se constata que o exequente não logra êxito em

suas tentativas de execução forçada, normalmente se remete ao arquivo os autos da
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execução (cumprimento de sentença ou processo de execução autônomo).
Arquivados os autos, é possível que, no futuro, alterando-se a situação patrimonial

do executado, o exequente os desarquive e prossiga regularmente com a execução.

Se entendermos, contudo, ser a prescrição intercorrente aplicável também à

execução civil, o arquivamento dos autos da execução operará também o retorno da

fluência do prazo prescricional, e, consequentemente, uma potencial prescrição
sobre o crédito executado.

A consumação da prescrição significaria a extinção do processo com
julgamento do mérito por improcedência (CPC, artigo 269, IV), e a consequente

extinção da obrigação do executado, devendo, inclusive, o exequente arcar com os

ônus sucumbenciais, consoante a lógica do artigo 20 do CPC.

Atualmente, discute-se o projeto de um Novo Código de Processo Civil

(Projeto de Lei n°. 166/2010), o qual prevê expressamente a possibilidade de
incidência da prescrição intercorrente no processo civil, conforme se obsen/a no

artigo 845, inciso V e parágrafo único do projeto, ipsis /itteris:

Art. 845. Extingue-se a execução quando:
[...]
V - ocorrer a prescrição intercorrente;
[...]
Parágrafo único. Na hipótese de prescrição intercorrente, deverá o
juiz, antes de extinguir a execução, ouvir as partes, no prazo comum
de cinco dias.

Percebe-se que o projeto apresentado apenas reconhece a aplicabilidade da

prescrição intercorrente ao processo civil, sem definir a forma como ela se dará,

mantendo as lacunas existentes. Essa omissão legal acaba por deixar para a
doutrina e a jurisprudência a construção desse instituto, o que, certamente, não é o

mais sensato, dá ensejo a controvérsias e é fonte de insegurança jurídica.

É de se obsen/ar, ainda, que, apesar de todas as consequências que essa
possibilidade implicará, e apesar de não haver entendimento doutrinário nem

jurisprudencial pacífico acerca da sua aplicação, esse tema não está sendo muito
discutido.

Por isso, a parte final desse estudo tratará das divergências travadas em

torno do tema, se apresentando algumas situações em que os nossos Tribunais vêm

aplicando a prescrição intercorrente na execução civil suspensa por força do artigo
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791, lll do CPC, e defendendo-se a necessidade de um imediato e minudente

tratamento legislativo da matéria.

2. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO POR FALTA DE BENS PENHORÁVEIS NO
PATRIMONIO DO DEVEDOR - ARTIGO 791, III DO CPC

Sem que haja bens penhoráveis no patrimônio do executado,~não há como se

dar prosseguimento à execução, pois ela visa exatamente a sujeitar tal patrimônio

aos seus efeitos. Por isso, o artigo 791, Ill do CPC prevê a suspensão do processo

executivo nessa hipÓtese122.

Humberto Theodoro Júnior explica que:

O objeto da execução forçada são os bens do devedor, dos quais se
procura extrair os meios de resgatar a dívida exeqüenda. Não há, no
processo de execução, provas a examinar, nem sentença a proferir.
E sem penhora, nem mesmo os embargos podem ser opostos. Daí
porque a falta de bens penhoráveis do devedor importa suspensão
sine die da execução (art. 794, lII).`23

Sobre o assunto, Paulo Henrique Lucon afirma que isso ocorre porque a falta

de bens arrecadãveis inviabiliza “o prosseguimento da execução. Isto recomenda a

sua paralisação, aguardando-se até que sejam localizados bens penhoráveis ou até

que o devedor adquira patrimônio suscetível de penhora”124.

Nesse sentido, Marcelo Abelha ensina que:

Como toda e qualquer execução funda-se na responsabilidade
patrimonial, parece evidente e fora de dúvidas que, se bens não
existem para satisfazer o crédito devido ao exeqüente, outra não
será a solução senão suspender o que já se encontra naturalmente
obstado pela ordem natural das coisas.125

122 Nos Juizados Especiais Cíveis a teor do disposto no artigo 53, §4° da Lei n°. 9.099/1995, nas
execuções de títulos extrajudiciais de até 40 (quarenta) salários mínimos, “não encontrado o
devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se
os documentos ao autor”.

123 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: LEUD,
QOO2, pp. 480-481.

124 MAR|NoN|, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. op. cn. p. 345.

'25 ABELHA, Marcelo. op. cn. p. 163.
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Também na situação de que trata o §2° do artigo 659 do CPC, em que seja

“evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente
absolvido pelo pagamento das custas da execução”, aplica-se o artigo 791, Ill do

CPC, suspendendo-se o feito126.

Quanto ao momento de suspensão do processo, já se expôs acima o
entendimento doutrinário de que “quase todos os textos legais pertinentes à
suspensão do processo trazem redação que revela a intenção de ditar a suspensão

a partir da causa descrita e não da decisão que a reconhece”127.

Entretanto, ao tratar da hipótese de suspensão do artigo 791, Ill do CPC,

Marcelo Abelha expressa o entendimento de que, nesse caso, a suspensão do

processo se dá a partir da declaração do juiz, a fim de evitar a arguição de
prescrição intercorrente por parte do executado128.

De maneira contrária, DIDIER JR., CUNHA, BRAGA, e OLIVEIRA afirmam

que “De fato, não há, nessa situação, uma suspensão do processo por determinação

judicial; o procedimento deixa de prosseguir em razão da impossibilidade de prática

de um ato indispensável ao procedimento executivo, que é a penhora”129.

A divergência decorre da ausência de previsão legal expressa desse
momento, sendo que o artigo 791, III do CPC apenas prevê que a ausência de bens

penhoráveis no patrimônio do executado implica a suspensão da execução.

Há de se constatar que: a) o alcance da regra prevista no artigo 791, Ill do

CPC se restringe aos procedimentos governados pela técnica expropriativa (CPC,

artigo 647), pois somente neles há penhora, a qual pressupõe a existência de bens

passíveis de constrição; b) diante da constatação de que não há bens penhoráveis

em nome do devedor, não há margem à discrição judicial, competindo ao juiz, à vista

da certidão do oficial de justiça (CPC, artigo 659, §3°), de ofício ou a requerimento

da parte, ordenar a suspensão do feito13°.

126 DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo J. C.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Op. Cit. p.
332.

121 DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução Civil. 6. ed. rev. e atual. sâp Paulo: Malheiros, 2002, p.
156.

122 ABELHA, Marcelo. Op. cn. p. 163.

122 ololER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo .l. c.; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Op. cn. p.
aaa.

12° ASSIS, Araken de. Op. cn. p. 1169.
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Não sendo encontrados bens do devedor passíveis de penhora ou
arresto, os autos do processo de execução são provisoriamente
remetidos ao arquivo e lá aguardarão até que haja (a) manifestação
do exeqüente no sentido de apontar novos bens adquiridos pelo
executado ou (b) um pedido de extinção do processo formulado pelo
executado, em razão do decurso do prazo prescricional.131

Obsen/e-se que a intenção do legislador em instituir essa possibilidade de

suspensão do processo executivo foi a de efetivamente paralisá-lo, determinando,

inclusive, a aplicação da sanção de nulidade aos atos praticados durante esse
periodo, conforme prevê o artigo 793 do CPC. `

Entretanto, ao não estabelecer o modo como se operaria tal suspensão, nem

as suas consequências, e nem o limite para o prazo suspensivo, coube à doutrina e

à jurisprudência tentar estabelecer alguns parâmetros, visando a orientar a conduta

dos jurisdicionados.

A pluralidade de opiniões doutrinárias e jurisprudenciais resultada da
ausência de tratamento legislativo da matéria, contudo, é fator de significante

insegurança jurídica, razão pela qual essa questão merece a atenção que lhe é ora

dmpensada. _

No presente estudo, pretendemos expor algumas das principais divergências

travadas entre os nossos estudiosos do direito a respeito do assunto. A partir disso,

iremos tratar da possibilidade de incidir a prescrição intercorrente no processo civil;

do prazo de duração da suspensão do artigo 791, Ill do CPC; do termo inicial da

contagem do prazo prescricional; e da necessidade ou não da intimação do
exequente antes da declaração de prescrição.

É o que se passa a expor.

Primeiramente, há os que entendem que a suspensão do artigo 791, III do

CPC não pode ser eterna, em virtude da necessidade de ordem social, a qual é

garantida pelo instituto da prescrição. A partir disso, e diante da omissão do código

no estabelecimento de um prazo para ela, ou aplicam, analogicamente, os prazos

dispostos no artigo 265 do CPC, ou os dispostos no artigo 40 da Lei de Execução

131 LUCON, Paulo Henrique. Código de Processo Civil interpretado/Coord. Antonio Carlos Marcato.
São Paulo: Atlas, 2004, p. 2207.
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Fiscal, para que o prazo prescricional volte a correr, ou determinam que esse curso

se reinicie imediatamente à suspensão.

Por outro lado, há os que entendem que a omissão legal implica a
inaplicabilidade do instituto à execução civil, e que, como consequência, o processo

pode ficar suspenso infinitamente até que se encontrem bens penhoráveis em nome
do executado.

De início, iremos expor a opinião da doutrina que defende a possibilidade de

incidência da prescrição intercorrente na execução civil, havendo divergências

quanto ao termo a quo do reinício da contagem do prazo prescricional interrompido

pela citação.

Há os que defendem que a suspensão do processo provoca o reinicio
imediato da contagem do prazo prescricional, como Humberto Theodoro Júnior, Luiz

Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, e Vicente Greco Filho, e há, por outro

lado, os que defendem que, após transcorrido determinado lapso temporal, esse

prazo deve voltar a correr, como é o posicionamento de Araken de Assis. Ainda, o já

mencionado Projeto de Lei n°. 6.282/O9 (em anexo) previa que o transcurso da

prescrição intercorrente iniciaria 2 (dois) anos após a decretação da suspensão do

processo executivo. .
Para Vicente Greco Filho132, a suspensão do processo executivo implica o

recomeço da contagem do prazo prescricional, especialmente nos casos de
suspensão disciplinados pelo artigo 791, Ill do CPC, diante da ausência de norma

expressa que limite a suspensão nesse caso. Para o autor, a hipótese prevista no

artigo 791, Ill do CPC tem como limite máximo o prazo prescricional, e, tendo este

transcorrido, pode o devedor pedir a declaração da extinção da obrigação por
prescrição.

No mesmo sentido, Humberto Theodoro Júnior entende que:

A melhor solução é manter o processo suspenso sine die,
arquivando-o provisoriamente, à espera de que o credor encontre
bens penhoráveis. Vencido o prazo prescricional, será permitido ao
devedor requerer a declaração de prescrição e a conseqüente
extinção da execução forçada, o que, naturalmente, não será feito
sem prévia audiência do credor.133

132 GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. v. 3. 12. ed. atual. São Paulo:
Saraiva, 1997, p. 145.
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Ao tratarem dessa hipótese de suspensão, os professores Luiz Guilherme

Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart afirmam que

Neste último caso, a suspensão da execução não pode se dar por
tempo indefinido. Na falta de localização de bens penhoráveis, os
tribunais entendem que a suspensão da execução, por período
superior ao prazo de prescrição da dívida, importa na incidência da
prescrição intercorrente.”

Conforme se percebe, Vicente Greco Filho, Humberto Theodoro Júnior, Luiz

Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart defendem que o prazo prescricional da

pretensão do exequente volta a correr no momento em que o processo é suspenso.

Consequentemente, entendem que o prazo máximo de suspensão do processo é

igual ao da prescrição, concordando que, transcorrido o prazo prescricional após a

suspensão do processo, o juiz deve declarar a prescrição intercorrente.

Na linha desse entendimento, já decidiram os nossos Tribunais:

PRESCRIÇÃO INTERCJORRENTE. NÃo VULNERA O ARTIGO 791,
III DO C.P.O_. A DECISAO QUE ENTENDEU CORRER O PRAZO DE
PRESCRIÇÃO ENQUANTO SUSPENSO° O PROCESSO DE
EXECUÇÃO POR FALTA DE BENS A PENHORAR.
RECURSO ESPECIAL - INVIABILIDADE, EM RELAÇÃO A TEMA
QUE NAO FOI OBJETO DE EXAME POR PARTE DO ACORDÃO
RECORRIDOÍ35

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PRESCRIÇAO INTERCORRENTE. CONFIGURAÇÃO. EXTINÇÃO
DO FEITO. SENTENÇA MANTIDA. A paralisação do feito por tempo
superior ao prazo prescricional do direito material, ante a inércia do
exeqüente em diligenciar os atos e procedimentos de impulsão
processual no presente caso, citação do devedor configura o
fenômeno da prescrição intercorrente. APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDA E NÃO PROVIDAÍ36

133 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: LEUD,
2002, pp. 480-481.

134 iviAFi|NoNi, Luiz euiinarma; ARENHART, Sérgio Cruz. Op. cii. p. 345.

135 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 52178/PR. DJ: 04.03.1996, p. 5402; REVJUR vol.
225, p. 35; RSTJ, vol. 82, p. 177. Disponível em . Acesso em 21.05.2010. (em
anexo)

136 PARANÁ. Tribunal de Justiça. 163 Câmara civai. AC 0652940-4. Rel. Des. Shiroshi Yarrdp.
Julgamento em 24.03.2010. Disponível em . Acesso em 21 .05.2010.
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Outro é o posicionamento de Araken de Assis137. O autor reconhece que uma

suspensão indefinida da execução seria ilegal e gravosa demais ao devedor, pois

expõe o executado, cuja responsabilidade se cifra ao patrimônio (CPC, artigo 591),

aos efeitos permanentes da litispendência. Concorda, portanto, com a aplicabilidade

do instituto ao processo civil.

Contudo, para Araken de Assis, diante da omissão do código, deve-se aplicar

analogicamente o artigo 265, §3° do CPC, de forma que o processo fique suspenso

por seis meses, periodo este em que não correria o prazo prescricional. Após esse

prazo, a prescrição voltaria a correr, com a consequente possibilidade da
consumação da prescrição intercorrente. Contudo, o mesmo autor afirma ser esse

prazo de seis meses insuficiente e em desacordo com o artigo 40 da Lei de
Execução Fiscal, além de não possuir qualquer amparo legal.

Sobre o assunto, DIDIER JR, CUNHA, BRAGA, e OLIVEIRA, afirmam que:

Esse e um problema que, em princípio, não tem resposta. Ao que
tudo indica, a execução deve ficar suspensa até que apareçam bens
penhoráveis, exatamente porque os bens futuros do devedor também
respondem pela execução (CPC, art. 591).
Poder-se-ia cogitar da aplicação do §5° do art. 265 do CPC,
impondo-se que a execução ficasse suspensa por até 1 (um) ano.
Tal dispositivo, contudo, aplica-se aos casos do inciso IV do art. 265
do CPC, os quais não se aplicam à execução. Logo, a suspensão da
execução não se submete àquele prazo de 1(um) ano.
Não se deve, todavia, sujeitar o executado a uma execução
indefinida, com uma litispendência sem fim. Por isso, há quem
sustente que a execução somente pode ficar suspensa, em caso de
falta ou insuficiência de bens penhoráveis, por até 6 (seis) meses,
aplicando-se, no particular, o disposto no §3° do art. 25 do CPC, que
se refere à suspensão do processo pela convenção das partes, com
pertinência à execução.138

Pode-se cogitar, ainda, na falta de previsão na legislação processual civil, a

aplicação, por analogia, da Lei n°. 6.830/80, que prevê, nos parágrafos do artigo 40,

a forma como se opera a prescrição intercorrente na execução fiscal.

A Lei n°. 6.830/80 dispõe que, decorrido o prazo 1 (um) ano da determinação,

pelo juiz, da suspensão do processo, sem que seja localizado o devedor ou

137 ASSIS, Araken de. Op. Cit. p. 1170.

138 DIDIER JR, Fredie;`CUNHA, Leonardo J. c.; BRAGA, Paula samp; OLIVEIRA, Fiafael. Op. cn. pp.
332-333.
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encontrados bens penhoráveis, o juiz deve ordenar o arquivamento dos autos. Se,

dessa decisao que ordena o arquivamento, decorrer o prazo prescricional, o juiz,

depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, declarar a prescrição

Nesse sentido foi a fundamentação de um interessante julgado prolatado pelo

Egregio Tribunal de Justiça do Paraná, em defesa da incidência da prescrição

intercorrente no processo civil suspenso por força do artigo 791, Ill do CPC:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE ExEcuçÃo DE TiTuLo
EXTRAJUDICIAL - NOTA PROMISSÓRIA - PROCESSO
SUSPENSO ,POR INEXISTÊNCIA DE BENS PASSÍVEIS DE
PENHORA HA MAIS DE O7 ANOS - SENTENÇA EXTINGUINDO O
PROCESSO EM FACE DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ­
APELO - AUSEN_CIA DE REGRA EXPRESSA NO LIVRO Il DO ~CPC
(DAS EXECUÇOES) LIMITANDO O PRAZO DE SUSPENSAO ­
OMISSÃO LEGISLATIVA QUE IIVÇIPEDE, DE PRONTO, A
CONSTATAÇAO DA PRESCRIÇAO INTERCORRENTE ­
ETERNIZAÇAO DA EXECUÇAO OUE OFENDENA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL - PRINCIPIO DA RAZOAVEL DURAÇAO DO PROCESSO
DENTRE OUTROS - CONSIDERAÇOES DOUTRINÁRIAS ­
MATÉRIA DE ORDEM PUBLICA (NO MÍNIMO EM TERMOS
PROCESSUAIS) - SUPRIMENTO PELA ANALOGIA E PRINCÍPIOS
GERAIS, DE DIREITO (ART. 4° LICC) - INTERPRETAÇÃO
SISTEMATICA - APLICAÇAO POR ANALOGIA DAS REGRAS DO
PROCESSO DE CONHECIMENTO PELO PERMISSIVO DO ART.
598 DO CPC - SUSPENSAO PELO PRAZO MÁXIMO DE O1 (UM)
ANO CONFORME ART. 265, §5° E §§2° E 4° DO ART. 40 DA LEF ­
REINÍCIO DA CONTAGEM A PARTIR DAÇÍ - PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE CONFIGURADA - SENTENÇA CONFIRMADA.
I - Não se pode decretar a prescrição intercorrente com base tão
somente na inércia do credor, porquanto esta não se configura
enquanto `o processo está suspenso por deferimento judicial, em
razão da ausência de bens penhoráveis (art. 791, Ill, CPC) e isto
porque o Livro ll (Das Execuções) não prevê, na execução de
devedor solvente, limite de prazo para essa condição suspensiva
como ocorre para a hipótese de execução contra devedor insolvente
(art. 777, CPC), assim como também nas execuções fiscais (art. 40,
§§2° e 4° da LEF).
Il - Mas após a redação dada ao §5° do art. 219 do CPC, a
prescrição ganhou status de matéria de ordem pública, ao menos em
termos processuais, tanto é que o Juiz pode pronunciá-Ia de ofício.
Como matéria de ordem pública, pode ser suprida a omissão pelo
Juiz que decidirá com a analogia e princípios gerais de direito (art. 4°,
LICC).
III - Princípios de ordem Constitucional são escandalosamente
agredidos pela eternização dessas execuções comuns, pois um réu
livra-se solto pela prescrição de um crime de homicídio, mas não se
livra de uma dívida com um processo suspenso nessas condições.
Em nosso sistema a supressão da vida é prescritível, a dívida não!
Esta distorção, obviamente não foi desejada pelo legislador e por
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isso, clama pela intervenção corretiva e supletiva do Poder Judiciário
de modo a evitar tão clamoroso absurdo.
IV - São ofendidos com essa omissão do sistema legal, direitos e
garantias Constitucionais pelo desrespeito aos princípios da razoável
duração do processo, da razoabilidade e proporcionalidade, da
isonomia e por fim, do princípio que veda sanção de caráter
perpétuo. Tudo isto, atenta contra a dignidade da pessoa humana.
V - Constitucional, razoável e lógica a aplicação de forma subsidiária
do disposto no §5° do art. 265, do CPC, (alcançado pelas portas do
art. 598, do mesmo Codex), ad exemplum da regra dos §§2° e 4° do
art. 40 da LEF, para manter o processo de execução suspenso por
no máximo um ano. Findo este período sem a localização de bens
passíveis de penhora, o prazo prescricional deve ter reinício até que
alcance o seu termo ad quem, operando-se a prescrição
intercorrente da ação de execução, nos exatos termos da Súmula
150 do STF: "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição
da ação".
Vl - A eternização desse processo de execução atenta contra a
dignidade humana, pois se por um vacilo do legislador, foi guindado
à condição de "divindade processual", as pessoas, os seres
humanos, os cidadãos e jurisdicionados, continuam simples e meros
mortais. E como mortal é o homem, finito deve ser o processo, pois
afinal de contas, como bem disse PROTÁGORAS em seu discurso
sobre a verdade, "o homem é a medida de todas as coisas". E assim
deve ser.
RECURSO NÃO PROVIDOÍ39

Obsen/a-se que a decisão acima reconhece a incidência da prescrição
intercorrente no processo de execução civil, com fundamento nos princípios da

razoável duração do processo, da razoabilidade e proporcionalidade, da isonomia,

do princípio que veda sanção de caráter perpétuo e da dignidade da pessoa
humana. Determina que a contagem do prazo prescricional se dê de forma que o

processo fique suspenso pelo prazo de 1 (um) ano, em consonância ao artigo 40 da

Lei de Execução Fiscal, e, após esse prazo, tenha reinício a contagem do prazo

prescricional.

Os fundamentos lançados na decisão acima transcrita são interessantes e

pertinentes, se utilizando da analogia - que é, reconhecidamente, fonte do direito ­

com a Lei de Execução Fiscal para solucionar a controvérsia.

Há também soluções diferentes das expostas acima:

ExEcuçÃo - susPENsÃo - AUSÊNCIA DE BEi§is PENHoRÁvE|s
oo DEVEDOR - PRAZO - viNcu|_AçAo AO PnAzo
PREscR|c|oNAL DO oEB|To ExEcuTAoo - PRESCRIÇAO

139 PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n°. 579.351-9. Relator: Des. Camaliel Seme Scaff.
Disponível em . Acesso em 21 .05.2010.
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INTERCORRENTE - FLQÊNCIA DO PRAZO SOMENTE APÓS O
PERÍODO DE SUSPENSAO DO PROCESSO.
Conforme o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça,
o prazo de suspensão do processo de execução em razão da
hipótese prevista no art. 791, lll do CPC, vincula-se ao prazo de
prescrição do débito executado.
Durante o período de paralisação do processo, não ocorre a fluência
do prazo prescricional, salvo se o credor deixar de atender às
diligências que lhe cabem.
Findo o prazo de suspensão, o prazo prescricional fluirá desde que
não exista qualquer obstáculo a impedi-Io.
VOTO VENCIDO:
Estando a execução suspensa não ocorre prescrição intercorrente.“°

No acórdão acima transcrito, primeiro o Egrégio Tribunal de Justiça de Minas

Gerais afirmou que o “prazo de suspensão do processo de execução [...] vincula-se

ao prazo de prescrição do débito executado”, e, posteriormente, que o prazo
prescricional fluirá “findo o prazo de suspensão”.

A partir disso, entende-se que o prazo de suspensão será igual ao
prescricional (pois está “vinculado ao prazo de prescrição”), e, somente após
transcorrido esse prazo, começará a fluir o prazo prescricional (pois “Findo o prazo

de suspensão, o prazo prescricional fluira”).

Com isso, suspensa a execução, contar-se-ia o prazo prescricional duas
vezes, para que, só então, incidisse a prescrição, raciocínio este que diverge das

soluções até então apresentadas, e que, assim como as demais, não tem amparo na

legislação processual civil.

Apresentamos acima a opinião de alguns doutrinadores, bem como alguns

precedentes jurisprudenciais, que, apesar das divergências suscitadas, defendem a

aplicabilidade da prescrição intercorrente na execução civil suspensa por força do

artigo 791, III do CPC.

Contrariamente, há os que sustentam que, suspensa a execução a
requerimento do credor em razão da inexistência de bens penhoráveis do devedor, o

prazo prescricional não volta a correr, e o processo executivo pode ficar suspenso

por tempo indeterminado. Esse é o entendimento do voto vencido do acórdão cuja
ementa foi transcrita acima.

De fato, considerando-se que o Supremo Tribunal Federal reconhece
expressamente que a prescrição intercorrente incide no direto trabalhista (Súmula

“° |vi|NAs GER/-\|s_ Tribunal de Justiça. Adórdâd n°. 2.0000.00.430498-7/OOO(1), de 18.02.2004.
Disponivel em . Acesso em 21 .O5.2010.



61

n 327) que o Superior Tribunal de Justiça reconhece a sua incidência na execução

fiscal (Sumula n 314), e que ambos os Tribunais nada dizem a respeito da
execuçao civil o entendimento lógico decorrente dessa postura é o de que ela não

Vejamos outros acórdãos que já adotaram esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE APLICADA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. INCABIMENTO. CPC, ARTS. 791, Ill E 793.
EXEGESE.
l. A suspensão da execução a pedido do exeqüente e autorizada
judicialmente, constitui fator impeditivo à fluição da prescrição
intercorrente, que pressupõe inércia da parte, o que não ocorre se o
andamento do feito não está tendo curso sob respaldo judicial.
II. Precedentes do STJ.
III. Recurso especial conhecido e provido. Prescrição afastada
[...]
Trata-se, na espécie, de execução de título extrajudicial que foi
suspensa por não haver bens penhoráveis. Assim, havendo
autorização judicial para a suspensão, não flui o prazo prescricional,
mesmo que verse sobre prescrição intercorrente, pois defesa a
prática de quaisquer atos processuais, e aquela pressupõe diligência
que o credor, pessoalmente intimado, deve cumprir, mas não cumpre
no referido prazo. Precedentes citados: Resp 33.373-PR, DJ
21/2/1994, e Resp 280.873-PR, DJ 28/5/2001 .W

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO COMP' BASE EM TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO POR FALTA DE
BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇAO INTERCORRENTE.
I - Pressupõe a prescrição diligência que o credor, pessoalmente
intimado, deve cumprir, mas não cumpre no prazo prescricional.
Il - Estando suspensa a execução a requerimento do credor, pela
inexistência, em nome do devedor, de bens penhoráveis, não tem
curso o prazo de prescrição. Inteligência dos arts. 791, III e 793, do
Código de Processo CiviI.142

DIREITOS ~ CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO.
PRESCRIÇAO INTERCORRENTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
CPC, ART 793. IMPOSSIBILIDADE DE FLUÊNCIA DO PRAZO.
PRECEDENTES. RECURSO DESACOLHIDO.
- Na linha de entendimento da Corte, estando suspensa a execução,
em razão da ausência de bens penhoráveis, não corre o prazo
prescricional, ainda que se trate de prescrição intercorrente.'43

BRASIL Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 63474/PR. DJ: 15.08.2005, p. 316.
Disponivel em <www stj.jus.br>. Acesso em 21 .05.2010. (em anexo).

BRASIL Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 154782/PR. DJ: 29.03.1999, p. 166.
Disponivel em <www stj.jus.br>. Acesso em 21 .05.2010. (em anexo).
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AÇÃO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS.
EXTINÇAO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO SINE
DIE. Em processo de execução, não localizados bens penhoráveis,
não há que se falar em extinção do processo (CPC, art. 267, Ill),
mas, sim, em suspensão da execução, nos termos do art. 791, Ill,
DO CPC. A suspensão é sine die, porque a lei não limita o prazo da
suspensão da execução. Apelação provida".'44

DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. TÍTULO DE CRp_ÉDITO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. EXECUÇAO SUSPENSA. CPC, ART. 791 E
793. IMPOSSIBILIDADE DE FLUÊNCIA DO PRAZO.
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
Estando suspensa a execução, não corre o prazo prescricional, ainda
que se trate de prescrição intercorrente.145

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO POR
INEXISTENPÇIA DE BENS PASSIVEIS DE PENHORA.
PRESCRlÇAO~INTERCORRENTE DOS TÍTULOS QUE INSTRUEM
A EXECUÇAO. AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
Comprovado nos autos que o exequente agiu com dedicação e
esforço no sentido de localizar bens para garantir a dívida, sem
obter, contudo, êxito e, havendo suspensão do processo por esse
motivo, não há falar em prescrição intercorrente.“6

De fato, a partir da pesquisa realizada, constatou-se que grande parte da

nossa jurisprudência, diante da omissão legal, se inclina a não reconhecer a
prescrição consumada durante a suspensão do artigo 791, III do CPC. Entretanto,

há julgados que a aplicaram, como aqueles colacionados anteriormente, o que

ressalta a divergência existente no âmbito dos nossos Tribunais.

Demonstrou-se também as controvérsias existentes quanto ao termo inicial da

fluência do prazo prescricional, bem como quanto ao prazo de duração da

143 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 280.873-PR. 48 Turma. Rel. Min. Sálvio
de Figueiredo Teixeira. DJ: 28.05.2001. Disponível em . Acesso em 21.05.2010.
(em anexo).

“4 lvlll×lAs GERAIS. Tribunal de Justiça Apelação Cível ri° 1.oo24.98.o2i551-1/ool. Rel. Des. Pereira
da Silva. Julgado em O3.072007. Disponível em . Acesso em 21 .O5.2010.

145 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (43 Turma). Recurso Especial n°. 85053-PR. Relator Ministro
Sálvio de Figueiredo Teixeira. DJ: 25.05.1998, p. 120. Disponível em . Acesso em
21 .O5.2010. (em anexo).

'46 SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Apelaçae civel ri°. 2oo7.o2ô4s2-o. Relator: .luiz Saul
Steil. Data do Julgamento: 26.10.2009. Disponível em . Acesso em 21.05.2010.
(em anexo).
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suspensão processual, ao passo que a doutrina e a jurisprudência têm tentado, de

maneira pessoal, preencher a lacuna existente.

Mais correto e o imediato tratamento legislativo do assunto, o qual deve

considerar todas as peculiaridades atinentes a essa hipótese de suspensão
processual, tratando de maneira eficiente de todas as questões suscitadas, bem

como das outras passíveis de gerar controvérsias.

Outra questão a ser analisada é a necessidade da prévia intimação pessoal

do exequente para se declarar a prescrição intercorrente, a qual está intimamente

relacionada à configuração da sua inércia.

Sobre o assunto, o entendimento dominante nos nossos Tribunais é o de que,

na execução civil, é necessária a intimação pessoal do exequente, a que alude o

artigo 267, §1° do CPC, para dar andamento ao processo, sendo que, ausente essa

intimação, não há que se falar em prescrição intercorrente.

Vejamos alguns julgados nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO ­
DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL - PRESCRIÇAO
INTERCORRENTE - INTIMAÇAO - [...] 2. O posicionamento desta
Corte, em consonância com os precedentes colacionados, entende
necessária a intimação pessoal da parte para o reconhecimento da
prescrição intercorrente. 3. Agravo regimental desprovido.”

EXECUÇÃO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PENHORA BENS
DO DEVEDOR NÃO LOCALIZADOS - SUSPENSAO DO
PROCESSO - Não encontrados bens do devedor, suspende-se a
execução (art. 791,IIl, do CPC) - A prescrição pressupõe diligência
que o credor, pessoalmente intimado, deixa de cumprir no prazo
prescricionaI.'48

EMENTA: APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA. PROCESSO SUSPENSO ~ AGUARDANDO
CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇAO JUDICIAL.
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
IMPOSSIBILIDADE; AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA
PARTE. INTELIGENCIA, DO ART. 267, § 1.°, DO CPC.
JURISPRUDENCIA PACIFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. APELO PROVIDO. SENTENÇA CASSADAJ49

W BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AGA 435646 - GO. ea Turma. Relator Ministro Carlos
Alberto Menezes Direito DJ: O7.10.2002. Disponível em . Acesso em 21 .O5.2010.

148 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n°. 327.293-DF. Quarta Turma. Rel.
Ministro Barros Monteiro. Julgamento 28.08.2001. Disponivel em . Acesso em
2`I.Ó5.2D`I0.
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INDENIZAÇÃO - DIREITO PATRIMONIAL - PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE - INTIMAÇAO PESSOAL DA PARTE ­
NECESSIDADE - NULIDADE DA SENTENÇA. Somente depois de
intimada pessoalmente a parte é que se pode reconhecer a
prescrição intercorrentes.15°

EXECUÇÃO - APELAÇÃO -CONTAGEM DE PRAZO - COMARCAS
DO INTERIOR - RESOLUÇAO - TEMPESTIVIDADE - PRESCRIÇAO
INTERCORRENTE; NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA
PARTE - OUITAÇAO - EXTINÇAO - LITIGÂNCIA DE MÁ-FE. [...]
Não há falar em reconhecimento de prescrição intercorrentes, sem
antes ocorrer a intimação pessoal da parte, o que não se deu nesta
seara. Nos termos do artigo 794, I do CPC, extingue-se a execução
quando o devedor satisfaz a obrigação. Caracteriza-se procedimento
desleal da parte a omissão intencional de fatos para obtenção de
vantagem ilícita.'51

AÇÃO DE EXECUÇÃO -~ AUSÊNCIA DE BENS A SEREM
PENHORADOS - SUSPENSAO DO FEITO - ART. 791, III, DO CPC ­
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - ART. 219 DO CPC ­
DECLARAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - EXTINÇÃO DO FEITO POR
INÉRCIA - NECESSIDADE DE INTIMAÇAO PESSOAL DO AUTOR ­
RECURSO PROVIDO. - Segundo art. 219, § 1° do CPC, a
interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação.­
Suspensa a execução em razão da inexistência de bens
penhoráveis, na forma do art. 791, inc. Ill do CPC, não há fluência de
prazo de prescrição.- A intimação pessoal do autor, com o fim do
artigo 267, III e §1° do CPC, não pode ser dispensada.152

Contudo, a questão é tratada de maneira diametralmente oposta na execução

fiscal, sendo dominante o entendimento contrário, de que é desnecessária a
intimação da Fazenda Pública para que transcorra o prazo prescricional. Senão

vejamos:

“Q PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n°. 0595264-1. Relator Desembargador Adalberto
Jorge Xisto Pereira. Julgamento: O3.11.2009. DJ: 269. Disponível em . Acesso
em 21 .O5.2010.

15° MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n°. 493038-1. Relator lrmar Ferreira Campos.
Décima Sétima Câmara Civel. Julgamento: 24.05.2005. Disponível em . Acesso
em 21 .O5.2010.

IS' MINAS GERAIS Tribunal de Justiça. Apelação Cível n°l.o1oõ.o5.o1715o-8/ool. Décima Quinta
Câmara Cível. Relator Desembargador José Affonso da Costa Cortês. DJ: O8.05.2008. Disponível
em . Acesso em 21 .O5.2010.

152 MINAS GERAIS Tribunal de Justiça. Apelação Cível n°. 1.0672.98.007488-O/OO1. Relator
Desembargador Nicolau Masselli. DJ: 29.05.09. Disponível em . Acesso em
21.05.2010.
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Prescindível a intimação do credor da suspensão da execução por
ele mesmo solicitada, bem como do arquivamento do feito executivo,
decorrência automática do transcurso do prazo de um ano de
suspensão e termo inicial da prescrição. Inteligência da Sumula n.
314/sTJ.*53

PROCESSO CIVIL. EXECUCAO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APOS O
DECURSO DE UM ANO DA~ SUSPENSAO REQUERIDA PELA
PROPRIAFAZENDA. INTIMAÇAO PESSOAL. DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTOÍ54

Em sede de execução fiscal, é prescindível a intimação da
suspensão do feito como requisito para declaração da prescrição
intercorrente se o pedido de sobrestamento foi formulado pelo
próprio exequente. Precedente: REsp 983.155/SC, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJe 1°.9.2008.155

Sobre a matéria, a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de
que o prazo da prescrição intercorrente se conta a partir do
arquivamento provisório da execução fiscal, após o período de
suspensão do § 2 do art. 40 da LEF, sendo desnecessária a
intimação da Fazenda quanto à suspensão por ela mesma pedida.155

Trata-se de mais um ponto de divergência jurisprudencial a respeito do tema

estudado, e que merece ser eficientemente regulamentado.

A nosso ver, não há razão para se estabelecer distinção entre o fisco e o

credor comum nessa questão, sendo que o tratamento diferenciado que lhes é
dispensado pelos tribunais nos termos expostos acima viola o princípio
constitucional da isonomia.

Além disso, na prática judiciária, constata-se que quando se verifica que o

processo permanece paralisado, e que o credor está há um certo tempo sem se

155 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n°. 983155/SC. Relatora Ministra Eliana
Calmon. Segunda Turma. DJ: O1.09.2008. Disponível em . Acesso em 21 .05.2010.

154 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 803.840/MG. Relator Ministro Teori Albino
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 24.11.2009, DJ: 03.12.2009. Disponível em
. Acesso em 21 .05.2010.

155 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no Ag 1160035/MG. Relator Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, julgado em 10.11.2009, DJ: 20.11.2009. Disponível em .
Acesso em 21 .05.2010.

155 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n°. 1081989/PR, Relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15.09.2009 .DJ: 23/09/2009. Disponível em
. Acesso em 21 .05.2010.
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manifestar nos autos, o juiz manda que o requerente/exequente dê andamento ao

feito sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.

Contudo, entendemos que o impulso oficial da execução não é um dever do

juiz. De fato, não parece correto atribuir ao Poder Judiciário a obrigação de dar

impulso ao processo de execução, suprindo a negligência do patrono do exequente,

ao arrepio dos princípios da isonomia entre as partes, da imparcialidade e da
economia processual.

Cabe ao interessado movimentar o processo com vistas ao seu fim, e, se ele

não o fizer, permanecendo inerte e mantendo o processo paralisado pelo prazo

prescricional, o juiz deve declarar a prescrição de ofício, como ocorre na execução

fiscal, sendo que o credor deve ser intimado apenas para, se houver, alegar causas

suspensivas ou interruptivas do curso da prescrição.

Ora, se toda vez que o processo ficar parado, o juiz mandar intimar o credor

para que dê andamento a ele, será extremamente difícil a configuração da
prescrição intercorrente, o que implica a perpetuação de lides, contrariamente à

racionalidade e à segurança jurídica, sem a qual não é possível a tranquilidade
social.

Entendemos, portanto, que a forma como a questão é tratada pelos tribunais

na execução fiscal é mais coerente com o instituto da prescrição, assim como com o

nosso sistema jurídico como um todo.

Por todo o exposto, ressaltamos novamente a necessidade de um tratamento

legislativo a respeito da suspensão processual prevista no artigo 791, Ill do CPC, de

maneira a se afastar essas controvérsias, propiciando a pacificação do
entendimento jurisprudencial, e dando aos doutrinadores subsídios legais para suas

construções teóricas.

3. CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

Dispõe o artigo 199, I do CC que:

Art. 199. Não corre igualmente a prescrição:
I - pendendo condição suspensiva.
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Apesar de a interpretação literal desse artigo não gerar dúvidas de que o

prazo prescricional não deve fluir durante a suspensão do processo, inclusive da

execução, a doutrina e a jurisprudência reconhecem a possibilidade de incidência da

prescrição intercorrente nos termos e com as divergências apresentadas acima.

As maiores discussões sobre o assunto são travadas nas situações em que o

exequente, embora diligente, nada encontra no patrimônio do executado que seja

passível de penhora ou constrição, sendo a suspensão consequência natural e
obrigatória de tal circunstância.

Ou seja, o debate existe na possibilidade ou não de a prescrição incidir seus

efeitos sobre um feito judicial que o exequente tenha deixado de impulsionar, diante

da constatação da improbabilidade de satisfação de seu crédito, o que beneficiaria o

devedor inadimplente.

Não se pode olvidar que a prescrição tem como requisito essencial para sua

consumação a inércia do titular do direito, ao passo que, durante a suspensão

processual, é defeso a prática de quaisquer atos processuais, com exceção de
providências cautelares urgentes a serem decretadas pelo juiz (em consonância ao

artigo 793 do CPC).

Ora, se a própria lei proíbe que, durante a suspensão, o credor promova

qualquer ato processual, como se pode considerá-Io inerte? De fato, a inércia do

credor, entendida como "a inação, a passividade do titular do direito, ante a violação

por êste sofrida"157, quando a execução for suspensa por falta de bens penhoráveis

do devedor, é de difícil configuração, em virtude do que prevê o artigo 793 do CPC.

Não ocorre, nesse caso, qualquer desídia do credor, considerando-se que é a

disposição legal que paralisa o feito. O que acontece é que o credor se vê impedido

de agir pela absoluta falta de bens do devedor, sendo que, de certa forma, se

figuraria injusto imputar qualquer responsabilidade sobre a paralisação da execução

ao credor158, de modo a privilegiar o devedor inadimplente, e prejudicar o credor

diligente.

Além disso, devemos considerar que a alegação, por parte do devedor, da

prescrição intercorrente, nesse caso, seria argumento bastante discutível do ponto

'57 CÂMARA LEAL, Antônio Luiz da. op. eii. p. 39.

158 Nesse sentido: Bi=iAsiL. Superior Tribunal de Justiça (sa Turma). Recurso Especial rr°. 154782-PR.
Relator: Ministro Costa Leite. DJ: 29.03.99, p. 166. Disponível em . Acesso em
21 .O5.2010. (em anexo).
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de vista jurídico, já que não pode a parte alegar a própria torpeza em seu benefício

(nemo suam propriam turpitudinem profitare potest).

A ausência de bens do devedor - o que certamente foi causado por ele
próprio devedor e não pelo credor - acaba por beneficia-lo de maneira indireta, o

que significa que a invocação da prescrição intercorrente pelo devedor em processo

suspenso pelo motivo do artigo 791, lll do CPC corresponderia à alegação da

própria torpeza em seu benefício.

A possibilidade de incidência da prescrição intercorrente nesses casos
implicaria que o devedor se beneficiasse com tal instituto e, até mesmo o curto prazo

prescricional de 6 (seis) meses, aplicável aos cheques, seria suficiente para que o

devedor se visse livre do processo expropriatório - inclusive ocultando seu
patrimônio para conseguir isso.

Poder-se-ia afirmar, inclusive, que extinguir o processo com julgamento de

mérito por prescrição da dívida (CPC, artigo 269, IV) em razão de não terem sido

encontrados bens passíveis de penhora é uma concepção que privilegia o devedor,

estimulando a inadimplência e a má-fé.

De fato, injusto seria que o credor que tomou todas as providências
necessárias para garantir seu crédito, mas que esbarrou na insuficiência ou total

ausência de bens do devedor, fosse prejudicado, não recebendo o pagamento da
dívida.

Por estar a prescrição diretamente relacionada ao tempo e ao interesse da

parte, e por não ser vontade do legislador conceder ao devedor maneira de se eximir

da dívida através de artifícios, não se deve permitir que a omissão do artigo 791, Ill

do CPC, que não determina o modo como se opera a suspensão, venha a causar

prejuízo ao credor.

Não se pode esquecer que os institutos da prescrição e decadência têm por

escopo a paz social e não a locupletamento de quem quer que seja, e, muito menos,

a punição do credor em face da ocultação ou desaparecimento do devedor.

Todas essas ObSGI'VaÇÕ€S merecem ser consideradas no momento de se

propor uma normatização da matéria. Ora, o fundamento da prescrição reside
especificamente na negligência do possuidor do direito de crédito, não sendo
instituto destinado a escudar a torpeza do devedor inadimplente.

A partir disso, entendemos que, não se configurando qualquer inércia do

exequente na execução que foi suspensa por falta de bens do executado, não há
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como se caracterizar a prescrição. O que existe, de fato, é uma impossibilidade de

execução, bem como a paralisação do feito por imposição legal.

Assim, desde que seja clara a manifestação do credor em busca da
recuperação do crédito, não deve voltar a correr o prazo da prescrição anteriormente

interrompido com a citação válida, haja vista não estar configurado o pressuposto

prescricional “inércia do titular do direito”.

Entretanto, apesar da pertinência das ponderações expostas acima,
entendemos também que elas não parecem justificar a total recusa da incidência da

prescrição intercorrente no processo civil. O que se torna necessário é o
delineamento de limites para essa aplicação, o qual deve partir da lei, e não da

construção doutrinária ou jurisprudencial.

De fato, a necessidade de reconhecimento jurídico das situações fáticas já

consolidadas, promovendo-se, com isso, segurança jurídica, ordem e paz social,

impõem a aplicação da prescrição em situações claras e determinadas.

Em razão disso, entendemos que é possível que o prazo prescricional venha

a fluir durante a suspensão processual quando o credor deixe de atender as
diligências necessárias ao feito, o que caracteriza a sua inércia. Nesse sentido já
decidiram os nossos Tribunais:

PROCESSO” CIVIL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO. NÃO
LOCALIZAÇAO DE BENS PENHORÁVEIS.~ ART. 791-Ill,, CPC.
PRAZO. VINCULAÇAO A__ PRESCRIÇAO DO DEBITO.
PRECEDENTES. ORIENTAÇAO DO TRIBUNAL. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
- O prazo de suspensão da execução, com base no art. 791-Ill, CPC,
vincula-se à prescrição do débito exeqüendo, cujo prazo, em regra,
não tem curso durante a suspensão, ainda que se trate de prescrição
intercorrente, sendo de ressalvar-se, todavia, que flui o prazo
prescricional se o credor não atender às diligências necessárias ao
andamento do feito, uma vez intimado a realizá-las.159

PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. A desídia do
credor constitui, a teor da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, causa para a prescrição intercorrente. Agravo regimental não
provido.

160

'59 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (46 Turma). Recurso Especial 327329/RJ. Relator Ministro
Sálvio de Figueiredo Teixeira. DJ: 24.09.2001, p. 316. Disponível em . Acesso em
21 .05.2010. (em anexo).

16° BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (38 Turma). Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n°.
169842-PR. Relator: Ministro Ari Pargendler. DJ: 01/08/2000, p. 260. Disponível em
. Acesso em 21 .05.2010. (em anexo).
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PRESCRIÇÃO EM CASO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO.
PRESCRIÇAO INTERCORRENTE. Supõe a realização de diligência
a cargo do credor, mas não realizada a tempo e hora.161

Nesse sentido, os professores Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz
Arenhart ensinam que:

Evita-se a ocorrência da prescrição intercorrente com o impulso
processual antes de escoado o prazo de sua caracterização, ainda
que deste impulso não resulte a localização de qualquer bem
penhorável. Vale dizer que a prescrição intercorrente fica inibida se o
exeqüente, dentro do período apropriado, requerer o prosseguimento
do feito, indicando providências a serem adotadas para a busca de
bens (penhoráveis). Ainda que não se encontre bens, descaracteriza­
se a paralisação por culpa do exeqüente, o que é suficiente para
evitar a prescrição intercorrente.162

Portanto, para que se configure a prescrição intercorrente durante a
suspensão da execução civil no artigo 791, Ill do CPC, deve estar caracterizada a
inércia do titular do direito.

Assim, ainda que não pareça justo que o credor tenha seu direito prescrito

pela morosidade da Justiça ou por atos protelatórios do réu, o sistema impõe ao

autor da demanda o ônus de, iniciado o processo, diligenciar para que este caminhe
com vistas ao seu término.

Nesse ponto, surge ainda outra dúvida: o que se pode entender como “autor

diligente”, que realmente esteja impulsionando o processo? Basta que ele peticione

ao juízo requerendo, p.ex., bloqueio on line de valores para descaracterizar sua

inércia? Essa é outra questão que a nossa legislação não responde, e que acaba

dependendo da interpretação e da subjetividade dos julgadores.

Evidentemente, não pode configurar inércia a demora decorrente de atraso

imputável ao cartório, ou do juízo em proferir a decisão, ou de ato imputável ao réu.

Por outro lado, a paralisação do feito por culpa do autor possibilita a consumação da

prescrição, pondo-se fim ao processo com julgamento do mérito.

16' BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Ba Turma). Recurso Especial n°. 70395-PR. Relator:
Ministro Nilson Naves. DJ: 17.03.1997, p. 7497. Disponível em . Acesso em
21.05.2010. (em anexo).

162 |viAi=‹|NoN|, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. op. cn. p. 346.



71

Como se percebe, são várias as divergências existentes na nossa doutrina e

jurisprudência acerca do assunto, o que provoca insegurança jurídica, diante do quê

os destinatários da regra jurídica - os jurisdicionados - não sabem como proceder, e

qual procedimento afigura-se adequado perante o direito.

Mostra-se, portanto, imperativa a fixação de regras norteadoras desse
instituto compatíveis com todo o ordenamento jurídico vigente, suprindo-se um

vácuo que acaba por desvirtuar tanto a suspensão processual quanto a prescrição

intercorrente. Espera-se que o Novo Código de Processo Civil, cujo projeto
encontra-se atualmente em discussão no Congresso Nacional, venha a suprir essa e
outras falhas da nossa Lei Processual Civil.
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CONCLUSÃO

Diante da necessidade de promoção de segurança e ordem social, os
Tribunais vêm aplicando a prescrição intercorrente aos feitos paralisados por força

do artigo 791, Ill do CPC, sem qualquer orientação da legislação processual civil,

gerando insatisfação e infelicidade à parte exequente.

Entendemos, entretanto, que não parece razoável que o Judiciário aplique a

prescrição intercorrente na execução que foi suspensa em razão da inexistência de

bens penhoráveis no patrimônio do devedor sem qualquer padrão legal, extinguindo

a pretensão do credor desavisado.

Ora, explicar a um credor leigo nas letras forenses que, apesar de ele ter sido

diligente, teve seu crédito extinto por prescrição, em razão do decurso do tempo, e

que isso, muitas vezes, foi gerado pela malícia do devedor, implica um estímulo à já

instaurada descrença da sociedade no Estado, no Poder Judiciário para a resolução

dos conflitos, e na efetividade da tutela jurisdicional.

Devemos ponderar, por outro lado, que os princípios constitucionais da

dignidade da pessoa humana e da segurança jurídica, bem como a necessidade de

paz, ordem e certeza jurídica impõem a aplicação da prescrição intercorrente, a qual

deve ser orientada pelo legislador, e não pela construção doutrinária ou
jurisprudencial.

Portanto, temos como imperativo um minudente tratamento legislativo da

matéria ora estudada, o qual deve ser apto a orientar a conduta dos jurisdicionados,

e, de. maneira eficaz, promover previsibilidade das decisões judiciais e segurança

jurídica.

De fato, mostra-se necessário um amplo debate entre os aplicadores do
direito acerca do processo de execução, fazendo com que o direito de defesa, ainda

que louvável e constitucionalmente garantido, não seja guindado a condição de

verdadeiro anteparo à prestação jurisdicional, objetivo final do Poder Judiciário.

A nosso ver, a prescrição intercorrente deve ser aplicada, nos casos de
suspensão da execução, quando o credor não cumpre as diligências que lhe
competem no curso do processo, quedando-se inerte pelo lapso temporal previsto

na lei. E assim entendemos por que o fundamento da prescrição reside
especificamente na negligência do possuidor do direito de credito, não sendo escudo

destinado a proteger a inadimplência e a má-fé.
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Entendemos, ainda, que a regulamentação atribuída à matéria pela Lei de

Execução Fiscal é perfeitamente aplicável à execução civil. Prevê a Lei n°. 6.830/80

que, decorrido o prazo 1 (um) ano da determinação, pelo juiz, da suspensão do

processo, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o

juiz deve ordenar o arquivamento dos autos. Se, dessa decisão que ordena o
arquivamento, decorrer o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvir a Fazenda

Pública, poderá, de oficio, declarar a prescrição intercorrente.

Percebe-se que os prazos fixados pela Lei n°. 6.830/80 são absolutamente

razoáveis, e, da mesma forma como garantem ao exequente uma segurança quanto

à forma de garantir e cobrar seu crédito, possibilitam a prescrição dos créditos do

credor negligente, partindo de uma interpretação objetiva e clara, alheia aos
subjetivismos dos doutrinadores e julgadores.

Ainda, opinamos no sentido de que é extremamente recomendável que se

aproveite o atual momento histórico de elaboração de um possível Novo CPC, para

que ele não apenas preveja a aplicabilidade da prescrição intercorrente ao processo

civil, como também trate da matéria de forma eficiente e detalhada, eliminando as
controvérsias existentes.

A prescrição tem por finalidade a paz social, e não o enriquecimento de quem

quer que seja, e tampouco a punição do credor face à ocultação ou inexistência de

bens penhoráveis em nome do devedor. Não se deve permitir que a omissão do

artigo 791, Ill do CPC, que não determina o modo como se opera a suspensão,

venha a causar prejuízo ao credor.

Mostra-se necessária uma eficiente normatização do capítulo das execuções

pela Lei Processual Civil, de modo a se harmonizar os dispositivos legais aos fins

últimos da própria prestação jurisdicional, a qual é, conforme se pretende acreditar e

esperar, distribuir Justiça.
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CÂMARA Dos DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N” , DE 2009
(Da Comissão de Legislação Participativa)

SUG n° 139/2009
(Do Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul)

Dispõe sobre a prescrição
intercorrente quando não houver bens
penhoráveis.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei estabelece a prescrição intercorrente quando não existirem

bens penhoráveis.

Art. 2° Acrescenta-se à Lei n° 5.869,-de 11 de janeiro de 1973 - Código de

Processo Civil, Art. 791 A com a seguinte redação:

“Art. 791 A . Após 2 (dois) anos da decretação de suspensão do processo

de execução por não ter o devedor bens penhoráveis, iniciará o transcurso da

prescrição intercorrente.”

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JusT|F|c/-\ÇÃo

O tema da prescrição intercorrente tem dividido os teóricos do Direito

acerca do processo de execução, notadamente no caso em que o mesmo se
suspende por ausência de bens penhoráveis do devedor.



Nosso sistema judicial visa ã pacificação dos conflitos sociais, assim, não

se coaduna com a existência de demandas perpétuas. Para que o processo de

execução não se eternize, gerando insegurança jurídica, é preciso que reste mais

clara a possibilidade de haver prescrição intercorrente, ou seja, aquela que ocorre

depois do início de uma ação, que tem termo inicial na data do ato que suspendeu

o processo por impossibilidade de satisfação da condenação, e dura pelo mesmo

prazo que duraria a prescrição referente ao tempo inicial para propositura da

ação.

A proposição apresentada, embasada em sugestão enviada a esta
Comissão pelo CONDESESUL - Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul,

visa a preencher esta lacuna na legislação processual vigente, protegendo tanto o

credor quanto o devedor, e promovendo a pacificação das lides e a segurança

jurídica das relações sociais.

Por ser medida que aperfeiçoa a lei vigente, conclamamos os Nobres
Pares a aprovarem este Projeto.

Sala das Sessões, em de de 2009.

Deputado ROBERTO BRITTO
Presidente
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AGRAVO REGIMENTAL EM AG N° 169.842 - PARANA (1997/0087393-5)

RELATOR MIN. ARI PARGENDLER
AGRTE CREDIREAL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIÂI-ÊEIJTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO LOUISE RAINER PEREIRÀ GIONEIDIS E OUTROS
AGRÍDC O R. DESPACHO DE EL. 134
PARTE NEWTON VILELA
ADVOGADO JOAQUIM MUNHOZ. DE MELLO

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. A desídia do credor
constitui, a teor da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, causa para a prescrição intercorrente. agravo
regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir,
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Participarmn do julgamento cx; Srs. Ministros Menezes Direito,
Pádua Ribeiro, Eduardo Ribeiro e Waldemar Zveiter.

. Brasilia, 15 de maio de 2000 (data do julgamento).

¡

`Ç;Í,ç,{/ouš É 52-¿Í‹;,‹, .Y
MINISTRO Carlos Alberto Menezes Direito, Presidente

O

IIISTRO __i n`er, -a-r

O E ISTF* O

0 1 AGU. 2000

p_gDaLgdQ D.J.

Put; _ ___/_/_
Pag.
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AGRAVO REGIMENTAL EM AG N° 169.842 - PARANA (1997/0087393-5)

RELATOR. MIN. ARI PÀRGENDLER
ÂGRÊE CREDIREAL FINANCEIRA S/A - CREDITO ÉINÂNCIÀHENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO LOUISE RÂINER PEREIRA GIONEDIS E OUTROS
ÃGRDO O R. DESPACHO DE FL. 134
PARTE NEWTON VILELA
ÊDVOGÀDO JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER: ­

O agravo regimental ataca a seguinte decisão:

“Trata-se de execução de título extrajudicial proposta
contra mmuri Ferreira Pinto e contra Newton Vilela, tendo este
oposto embargos do devedor, alegando a prescrição intercorrente.

O Tribunal a quo reconheceu a garescrição intercorrente,
destacando-se no acórdão o seguinte trecho:

'Com efeito, aqui o credor, intimado a manifestar-se sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça, que informara a ausência de
citação de um dos devedores e a inexistência de bens penhoráveis
do outro, simplesmente retirou os autos do cartório e com eles
permaneceu inerte por mais de seis anos, devolvendo-os então com
reiterado pedido de requisição aka informações para localização
dos devedores e seus bens.

Não na justificativa aceitável para inoperância tao longa,
sendo inadmissível :nua a parte interessada, mostrando-se
negligente e deixando mesmo de requerer a suspensão do processo,
retenha indevidamente os autos em seu poder por tanto tempo,
estigmatizando os devedores, sem adotar qualquer' providência
tendente ea demonstrar* efetivo .interesse :nn recebimento zfia seu
credito ou a provocar o regular seguimento do feito' (fl. 52).

Nesse contexto, perde todo o relevo o argumento de que a
citação de Mauri Ferreira Pinto interrompeu a prescrição
relativamente a .Newton Vilela, _porque entre esse ato (07 de
agosto de 1985) e a devolução dos autos ao cartório (08 de julho
de 1993) decorreram mais ck; cinco anos, prazo que a
jurisprudência tem considerado suficiente _para caracterizar* a
prescrição intercorrente.

Nego, por isso, provimento ao agravo” (fl. 134).
A teor do recurso:

Ú
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2
AGA 169.542/Pa RELATÓRIO

` .. o que discute a Agravân:e e a letra da lei, e o fato de
que a efetivação da citação de um dos devedores solidários
interrompmê a _prescrição inclusive contra os demais, e não o
entendimento jurisprudencial que porventura reconheça a
existência de prescrição intercorrente, até mesmo porque este
posicionamento não e pacificado” ííl. 154).

`2.. c> despacho agravado .sequer` considerou a «divergência
jurisprudencial apontada pela Agravante como requisito
autorizado: para o processamento do recurso especial
iniciaimente interposto” (fl. 155).

I b9842_1g_ r\-_I00O00°0 I 4
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AGRAVO REGIMENTAL EM AG N° 169.842 - PARANA (1997/0087393-5)

RELATOR. ÍMIN. ARI PARGENDLER
AGRTE CREDIREAL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO LOUISE RÃINER ÊEREIRA GIONEDIS É OUTROS
AGRDO O R. DESPACHO DE FL. 134
PARTE NEWTON VILELA
ADVOGADO JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (RELATOR): ­

A decisao agravada nào pos em dúvida o fato de que a citação
pessoal ck> devedor interrompe ea prescrição (CIL art.
nem desconsicerou a circunstância de que esse efeito
aos devedores solidários (CC, art. 176, § l°); opôs,
detalhe de que, entre a citação (07 de julho
devolução dos autos ao
“decorreram mais de cinco
considerado suficiente
intercorrente” {fl. 134).

A desídia do credor e
do Superior Tribunal de
intercorrente, de modo que
ser admitido quer pela
observando-so ncsto último
verbis:

I

172, I),
se estende
todavia, o

de 1985) e a
cartório (08 de julho de 1993),
anos,_pramo que a jurisprudência tem
para caracterizar a puescrição

sim, de acordo com a jurisprudência
Justiça, causa para a prescrição
o recurso especial não podia, mesmo,
letra *a', quer pela letra `c',
caso o disposto na Súmula n° 83, in

“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a orientação do Tribunal se- firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida”.

Voto, por isso, rmv sentnüa de negar provimento sua agravo
regimental.



CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA

Nro. Registro: 1997/0087393-5
EM MESA

Relator
Exmo. Sr. Min. ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
EXmO- Sr. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HENRIQUE FAGUNDES

Secretário (a)
SOLANGE ROSA DOS SANTOS

"\;* É'fu P Ui'ig ›'lz_ :F217, "*~ Q_` A'
,\` *

AGRAVO REGIMENTAL
AG 169842/PR

JuLcADoz 15/0572000

AUTUAÇAO

AGRTE I CREDIREAL FINANCEIRA S/A ~ CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO

ADVOGADO 3 LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTROS
AGRDO 1 NEWTON VILELA
ADVOGADO : JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRTE : CREDIREAL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO

ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTROS
AGRDO 1 O R. DESPACHO DE FL.134
PARTE : NEWTON VILELA
ADVOGADO I JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar o processo
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte
decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental."

Participaram do julgamento os Srs. Ministros Menezes Direito
Padua Ribeiro, Eduardo Ribeiro e Waldemar Zveiter.

O referido é verdade. Dou fé.
Brasilia, 15 de maio de 2000
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šTrata-se de agravo de instrumento interposto contra despacho que recebeu j;
šmeramente no efeito devolutivo a apelação interposta contra sentença que julgou
Êimprocedentes os embargos de terceiro (fl. i231). ll
Êšustenta a parte agravante que o recurso de apelação deve ser recebido em ambos
šos efeitos, uma vez que a situação não contempla nenhum dos casos -elencados nos
Êincisos I a VII do art. 520 do CPC para que o recurso seja recebido somente no
šefeito devolutivo. Aduz ainda que o nao recebimento da apelaçao em seu duplo
šefeito irá causar lesão grave e de difícil reparação, uma vez que o seu patrimônio Yserá expropriado injustamente.l

Vl

i
iÉ o breve relatório. Decido. il

Via de regra, 0 recurso de apelação deve ser recebido no efeito devolutivo e ¿

l i

gsuspensivo, nos termos do art. 520 do CPC, salvoos casos previstos nos incisos do ,¡
Êreferido artigo em que o recurso será recebido somente no efeito devolutivo. ll
“Tenho entendimento de que não se deve equiparar os embargos de terceiro aos li
šembargos à execução, subsumindo~os ao disposto* no inciso V do art. 520 do CPC,gque prevê: lg
É/\rt. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no
šentanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: ii. ,
- rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá~|os improcedentes; Na ,
šhipótese em tela, trata-se de embargos de terceiro no qual a embargante pretende

ll

I

šver desconstituída a penhora sobre bem imóvel, não havendo qualquer relação com
cobrança do débito executado pela CEF, não se aplicando, portanto, o inciso V do
Êart. 520 do CPC e sim a regra geral inserta no caput do dispositivo legal.
§Nesse sentido transcrevo os seguintes arestos: É
šDireito Processual Civil. Embargos de declaração nos quais se discutem os efeitos lšda apelaçao interposta em embargos de terceiro. Ê*
äAcórdão que contém pronunciamento específico apenas sobre embargos à
execução. Distinção relevante. Omissão caracterizada. CPC, art. ll

Í
É
ii
i

ll

l535, II.
gl - Instado o julgador a se pronunciar sobre a questão dos efeitos da apelação
šinterposta de sentença que rejeita embargos de terceiro, não é suficiente paraa
iadequada prestação jurisdicional que as razões de decidir se refiram somente aos

ll
_ gl;Êembargosà execução;   ., ."l, j . j

šllejeitados os embargos de decIaração..nos quais sepede ,manifestação Sobreiro. jrç. já, ltcr.*ll

:l¡

`l¿tema, reconhece-se a contrariedadeçaor art. 535 Processo Çl_Vl_|___¿W z ,
,ill ¬,Recurso especial conh_ecidog,e provido.   cg zf iir, §¶íJl,j¡¡¶;¬ ¿  rrçz Q fi, "   F  rsçjjrç  * ç ~ zjíçfeílfQ1 ¿
§l(REsp,,714.046/SP, Rel. Ministro AntôniodeIPádua_Ii,Ribeiro,¿; Terceira},Turma,. julgado »ai r
llem 19.05.2005, DJE 13.0_6¿;2005_p. 3DW5;'   -i.' :if '*ii  ç E  ,._j_  J ._,,   F
ÉPROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO, RECURSO. EFEITOS. Alapelação  z.
íinterposta contra sentença que joigarémbõrgos de terceirodeve ser recebida nos
irefeitos devolutivo e suspensivo, não se aplicando àhipótese o ART-520, INC-5 do zälCPC-73. if. lll

l

l

(TRF/45 R, AG n.°: 9704223722/SC - Relator Des. Federal Vladimiri7Passos de
lrrenzõs ~ Primeira Turma - DJ DATA:22/O4/1998 PÁGINA; E'475: ,¡i ~ , _ ç j N  ç
llNao ha que se confundir os ,embargos do devedor, onde o executado opoe+se a tz. 1 ,,,i ¡,k .  ,
iprópria execução, com os embargos de terceiro, onde este busca proteger a* posseii 1,
Iide seus bens.
'Desse modo, a apelação tem efeito suspensivo, mas não impede o prosseguimento gl
do processo principal em que os embargos de terceiro foram opostos. Fica impedido

Êo andamento do processo executivo apenas em relação ao bem objeto dos lfIembargos, nos termos do art. _
ÉL052 do CPC. Sobre a matéria, o seguinte precedente:

iiÊAgravo regimental. Medida cautelar. Recurso especial. Efeito suspensivo. Execução.
ÊPenhora. Embargos de terceiro. Improcedência.IA EI B 8 O ~ Iš ' ¡*h?3?¶<'fi‹'V‹ "fi'Y%fiY £' ' 5 '1\›.›' ›'- › 'v í9‹‹-›!'dá9¿fY2<'fi'1\!'¡J›?()":.1 F'  ¡"'1<*?%{"ë'4'Ê1Í€é'k §'$š'7Y Vm'âsfi<$¶ö£Q 'Êd\?£I?'1í71'6Y‹ö4*%%Ff¢Vñ\»u:` 3i. P-.›'¡*«A Í'fl!«09¢1Í¢»H9'$%@ ü*U/fJ:<'‹ã'Q$›§ ¡¡$'$"1'*|\É9!&
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- l1; * Já decidiu esta Corte que, "ainda que se admita efeito suspensivo da apelação
l contra sentença que rejeite liminarmente embargos de terceiro, tal efeito não
lialcança a execução" (RMS n° 3.776-2/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Fontes de
illàleuncar, DJ de 28/8/95).

Hipótese em que o Tribunal de origem admitiu que tem efeitos suspensivo e
.~ ÊudQ\(lO|UtÍVO a apelação interpostacontra a sentença de improcedência dos embargos
ide terceiro, ausente, em princípio, contrariedade ao art. 520 do Código de Processo›¬fCivil. T' 1 . › -  . _ . . › `| A .
Contrario, ainda, ao fumus boni runs, extrai-se da sentença de lmprocedencla
llique os embargantes, diante das provas produzidas, estão tentando fraudar o
l
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lcíredor.
Agravo regimental desprovido.
§i(AgRg nos EDcl na MC 8.930/SP, Rel_. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito,

fllTerceira Turma, julgado em 16.11.2004, DJ 17.12.2004 p.
§l510:
,lDiante do exposto, defiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo, para

utlideterrnuiniar que a apelaçãoseja recebida em ambos os efeitos.  g u _
z .,,r,  ao Juízo deorigemi. Intime~se a Agravada_na forma do art. 527,\/,1 , r ;*d;d,Cl?C.f,Após, voltem conclusos. T
si rÊ9_.'5Ê9.ÊÍÊ9.Ê?f.Ê§Ê'.Ê.ÊÊÊÊÊTP.É9._9.Ê-.Ê9.9Ê,;WW_M.m,MWM ,_,,, ssssssst. - .sss ..... - _,,,__--,_,,_M,-,,,,,,,,,,,,,,,,,, ,MIuruuázzwøør



Dados do acórdão
Classe: Apelação Cível
Processo: 2007.026432-0
Relator: Saul Steil
Data: 26/10/2009

Apelação Cível n. 2007.026432-0, de Maravilha

Relator: Juiz Saul Steil

APELAÇÃO cívEi_. EXÊCUÇÃO. SUSPENSÃO DO FIEITO Pon INEXISTÊNCIA DE BENS~PASSÍVEIS DE
PENHDRA. PREscRIçAo INTERCORRENTE Dos TITULOS QUE INSTRUEM A E×EcuçAo. AFASTADA.
RECURSO PARCIALMENTE PRovIDo.

Comprovado nos autos que o exequente agiu com dedicação e esforço no sentido de localizar bens para
garantir a dívida, sem obter, contudo, êxito e, havendo suspensão do processo por esse motivo, não há
falar em prescrição intercorrente.

Vistosurelatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n. 2007.026432-0, da comarca de Maravilha
(Vara Unica), em que é apelante Comercial Baldissera e Cia Ltda, e apelado Comercial Zonatto Ltda:

ACORDAM, em Câmara Especial Regional de Chapecó, por votação unânime, conhecer do recurso e dar­
lhe provimento. Custas legais.

RELATÓRIO

Comercial Baldissera & Cia. Ltda., ingressou com ação de execução contra Comercial Zonatto Ltda., em
29.01.1991, com objetivo de obter o pagamento de duplicatas vencidas e não pagas no valor de Cr$
564.500,00 (quinhentos e sessenta e quatro mil e quinhentos cruzeiros). Indicado bem imóvel a
penhora, houve embargos de terceiros que foram julgados improcedentes pelo Tribunal (fls. 118/122).
Através do Termo de Arrematação de fls. 163, verifica-se que o exequente arrematou os bens
penhorados para garantia da execução, todavia, a certidão de fls. 212 noticiou que o motor arrematado
já havia sido alvo de arrematação em processo de execução anterior. Já com relação' ao imóvel
arrematado, após todos os procedimentos administrativos e recolhimento de despesas para
transferência da propriedade, foi determinado pelo juízo que o cartório se abstivesse de realizar o
registro, sob pena de ferir o princípio da continuidade.

Dessa decisão foi interposto Agravo de Instrumento, o qual teve negado seguimento pelo tribunal ad
quem, sob o argumento "que o 'imóvel se encontrava registrado em nome de um terceiro que não o
executado e somente este estaria legitimado a proceder a alteração dominial existente". (fls. 299/306).

Instado a se manifestar a respeito da decisão do tribunal ad quem, o exequente se manteve inerte.
Diante disso foi determinado o arquivamento administrativo dos autos (fls. 312), o qual se manteve
arquivado até 2007, ocasião em que foi proferida a sentença de fls. 315 a 316, que declarou prescrito os
títulos que instruem a execução, com fundamento no art. 70, do Decreto 57.663/66, e no art. 219, § 50,
do Código de Processo Civil.

Inconformado com a sentença que julgou extinto o processo, com fundamento no art. 269, inciso IV, do
Código de Processo Civil, o exequente apelou, postulando pela modificação da decisão do juizo de
primeiro grau, para determinar o prosseguimento da execução.

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos legais de admissibilidade.

Trata-se de recurso de apelação interposto por Comercial Baldissera & Cia Ltda., com objetivo de ser
reformada a sentença que decretou a prescrição intercorrente dos titulos que instruem o processo e
extinguiu a execução, movida contra Comercial Zonatto Ltda.



Convém ressaltar, incialmente, que com o advento da Lei 11 .280/06, a decretação da prescrição de
oficio tornou-se norma processual geral, uma vez que o art. 11 da referida lei, revogando disposição
contida no art. 194 do Código Civil, que até então impedia ao magistrado a possibilidade de suprir, de
oficio, a alegação de prescrição, Salvo se favorável a absolutamente incapaz, também alterou, por seu
art. 30, a redação do § 50, Art. 219 do CPC, dispondo expressamente que: "o Juiz pronunciará de oflcio
a prescriçao”.

Oportuno, nesse diapasão, citar a doutrina de Nelson Nery Júnior:

"O regime juridico da prescrição (o que é, quais os prazos, quando se interrompe ou se suspende etc.) é
dado pelo CC. Seu reconhecimento em juizo, vale dizer, em processo ou procedimento judicial, é
.regulado pelo CPC. A prescrição é sempre de ordem patrimonial e, pela nova Sistemática da L 11280/06,
-9 juiz deve pronunciá-la de oficio. A norma é imperativa e não confere faculdade ao juiz para reconhecer
a prescrição de of/'cio, mas o obriga a pronunciá-la `ex officio¿" (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery in Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante, 90 edição, Editora
Revista dos Tribunais, p. 407-408)

Portanto, o art. 219, § 50, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n0 11.280, de
16.02.2006, autoriza o juiz a decretar de oflcio a prescrição.

É de se observar que a sentença foi fundamentada em uma única jurisprudência, a qual não caberia ao
caso concreto, porque naquela situação o processo não se encontrava suspenso. Todavia, na situação
em exame a prescrição determinada pelo juízo ocorreu sobre ti'tulos que aparelham processo de
execução que se encontrava suspenso, em virtude do exequente não ter localizado bens passíveis de
oenhora.

A jurisprudência de nossos tribunais tem se posicionado no sentido que estando suspensa a execução,
em virtude da não localização de bens penhoráveis, incabi'vel é a prescrição intercorrente.

Nessa linha de inteligência é a posição do Superior Tribuna/ de Justiça:

"ExEcuçÃo. AUSÊNCIA. BENS PENHORÁ vEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

Trata-se, na espécie, de execução de título extrajudicial que foi suspensa por não haver bens
penhoráveis. Assim, havendo autorização judicial para a suspensão, não flui o prazo prescricional,
mesmo que verse sobre prescrição intercorrente, pois defesa a prática de quaisquer atos processuais, e
aquela pressupõe diligência que o credor, pessoalmente intimado, deve cumprir, mas não cumpre no
referido prazo. " Precedentes citados: Resp 33.373-PR, DJ 21/2/1994, e Resp 280.873-PR, DJ
28/5/2001 " (Resp 63.474-PR, Rel. Min. A/dir Passarinho Junior, julgado em 16/6/2005).

Não divergindo:

"DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SUSPENSÃO DO
PROCESSO. CPC,_ART 793. IMPOSSIBILIDADE DE FLUENCIA DO PRAZO. PRECEDENTES. RECURSO
DESACOLHIDO.

- Na linha de entendimento da Corte, estando suspensa a execução, em razão da ausência de bens
penhoráveis, não corre o prazo prescricional, ainda que se trate de prescrição intercorrente. " (40 Turma,
Resp n. 280.873-PR, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, unânime, DJU de 28. 05.2001 )

Na mesma linha de raciocinio:

"O art. 219, § 50, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n0 11.280, de 16.02.2006,
autoriza o juiz a decretar de oficio a prescrição. O período de paralisação injustificada do feito executivo
em Cartório, quando não atribuível ao exequente, não se computa para efeitos de contagem do prazo
prescricional. Agravo provido " (Agravo de Instrumento n0 700Z8433530, TJRS, Rel. Des. Francisco José
Moesch, Julgado em 01/04/2009)

Ainda:

"AÇÃO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE BENS PE/vHoRÁ VEIS. EXTINÇÃO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE.
SUSPENSAO SINE DIE. Em processo de execução, não localizados bens penhoráveis, não há que se falar
em extinção do processo (CPC, art. 267, III), mas, sim, em suspensão da execução, nos termos do art.
791, III, DO CPC. A suspensão é sine die, porque a lei não limita o prazo da suspensão da execução.



Apelação provida" (Apelação Cível n° 1 .0024.98. 021551 -1/001 - TJMG - Rel.- Des. Pereira da Silva, Belo
Horizonte, Julgado em 03 de julho de 2007).

Portanto, dos julgados colacionados se infere que se a execução havia sido suspensa, não flui o prazo
prescricional, uma vez que o instituto pressupõe inércia da parte que promove o processo, daí que se
este, exatamente por estar com seu curso suspenso por autorização judicial, não corre, não se pode
considerar o período de suspensão para efeito de cômputo da prescrição.

Registre-se, ainda, que um dos requisitos para que ocorra a prescrição intercorrente é a inércia do
credor. Entretanto, reitere-se que o exequente/apelante não agiu com desídia, assim não pode ser
responsabilizado pela disposição processual que suspendeu o feito por ausência de bens passíveis de
penhora.

"A prescrição intercorrente é aquela que se efetiva após a citação, se o processo ficar paralisado, sendo
que para tal devem ser considerados os requisitos exigíveis, quais sejam, a inércia do titular da ação,
durante certo lapso de tempo, na ausência de causas preclusivas de seu curso. " (Apelação Ci'vel n.
2003.027635-1, rel. Des. Volnei Carlin, j. em 25. 03. 04, publicado no DO em 13. 04.04).

Na mesma linha de entendimento:

"A prescrição intercorrente somente se realiza quando, após a citação, a parte interessada não pratica
ato que lhe competia, deixando o processo estagnado pelo tempo correspondente ao da prescrição do
direito almejado. Além disso, este tribunal tem decidido que a prescrição intercorrente somente poderá
ser decretada caso o autor, intimado pessoalmente, não der andamento à demanda " (Apelação cível n.
2004.006238-9, de Araranguá, rel. Desa. Salete Silva Sommariva, j. em 18.08.05, publicado no DO
14.09.05).

No mesmo sentido:

"EMENTA.' DIREITO PRIVAQO NÃO-ESPECIFICADO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INOCORRENCIA. 1. Conforme a massiva jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça, a prescrição intercorrente não tem lugar nos casos em que há suspensão da execução por
ausência de bens penhoráveis em nome do devedor. 2. Provimento do apelo" (Apelação Cível NO
70030742985, Décima Sexta Câmara Ci'vel, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo,
Julgado em 27/08/2009).

É de acentuar que ajuizada a ação no prazo fixado para o exercício postulado, não pode o credor ser
prejudicado por obstáculos criados pelo devedor. Não é demais lembrar que na situação em comento
não houve qualquer determinação do juízo para que fosse dado andamento regular ao feito após haver
determinado a suspensão do processo. Desse modo, inviável a extinção do processo por prescrição
intercorrente dos títulos que instruem o processo. Ademais, o esforço e a dedicação para buscar bens
em nome do devedor para garantir a dívida se encontra patente nos autos.

Destarte, é de se conhecer do recurso de apelação e /he dar provimento, para afastar a prescrição
intercorrente e, por conseguinte, a extinção do feito, devolvendo-se o processo à origem para sua
continuidade.

oEcIsÃo

Ante o exposto, a Câmara Especial Regional de Chapecó decidiu, por votação unânime, conhecer do
recurso e dar-lhe provimento.

O julgamento, realizado no dia 10 de setembro de 2009, foi presidido pelo Excelentíssimo Senhor
Desembargador Edson Nelson Ubaldo, com voto, e dele participou o Excelentíssimo Senhor
Desembargador César Augusto Mimoso Ruiz Abreu, Revisor.

Chapecó, 11 de setembro de 2009.

Saul Steil

Relator

Gabinete Juiz Saul Steil
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RECURSO ESPECIAL N° 52.178-5 PR (94.002389l-6)

RELATOR É SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO
RECORRENTE Z BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A ­

BANESPA
RECORRIDO z GUISEPPE COVACCI JÚNIOR
ADVOGADOS z DRS. MARLUS JORGE DOMINGOS E OUTROS

DRS. VICTOR FEIJO FILHO E OUTROS

EMENTA

Prescrição intercorrente.
Não vulnera O artigo 791, III do C.P.C. a decisão que

entendeu correr o prazo de prescrição enquanto suspenso O
processo de execução por falta de bens a penhorar.

Recurso especial - lnviabilidade, em relação a tema que não
foi objeto de exame por parte do acórdão recorrido.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Srs. Ministros da
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das
notas taquigráñcas a seguir, por unanimidade, não conhecer do recurso especial.

Participaram do Julgamento os Srs. Ministros Waldemar Zveiter, Cláudio
Santos, Costa Leite e Nilson Naves.

29-1002380
291613000
205217890

Brasilia, 27 de novembro de 1995 (data do julgamento).

__, / _ _¿ il l ,y fiMINISTRO ›' DIEMAR ZVEITER, PTCSI l'lI€ ;" Ióè.L/ Iƒ pub, D.J.-nf
L./4  f ×-z/
MINISTRO EDUARDO RIBEIRO, Relator I ' 'H
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RECURSO ESPECIAL N° 52.178-5 PR (94.002389l-6)

RELATOR 1 SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO
RECORRENTE 2 BANCO DO ESTADO DE sÃo PAULO S/A «

BANESPA

RECORRIDO z GUISEPPE COVACCI JÚNIOR

RELATÓRIO

O SR MINISTRO EDUARDO RIBEIRO : - Banca do Estado

de São Paulo S/A ajuizou execução contra Guiseppe Covacci Júnior, julgada

extinta com base no art 269, IV do C.P.C., por prescrição intercorrente.

Em segundo grau confirmou-se a sentença, com a afirmação de
que “a paralisação do processo de execução, em razão da inexistência de
bens penhoráveis, por lapso superior ao da prescrição da ação, inocorrendo
culpa do executado, enseja o reconhecimento da prescrição intercorrente”.

No especial, o exeqüente sustentou que contrariados os arts 791,

III do C_P.C. e 177 do Código Civil. Alegou que, assim não entendendo, o
acórdão impugnado dissentiu, ainda, de julgados que arrolou.

O recurso foi admitido pela letra “a” do permissivo
constitucional.

É o relatório,“ff
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ab 3' Turma 27.11.95
RECURSO ESPECIAL N° 52.178-5 PR (94.0o23s91-ó)

RELATOR z SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO
RECORRENTE z BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO s/A _

BANESPA

RECORRIDO z GUISEPPE COVACCI JÚNIOR

E M E N T A

Prescrição intercorrente.
Não vulnera o artigo 791, III do C.P.C. a decisão que

entendeu correr o prazo de prescrição enquanto suspenso o
processo de execução por falta de bens a penhorar.

Recurso especial - lnviabilidade, em relação a tema
que não foi objeto de exame por parte do acórdão recorrido.

VOTO

O SR MINISTRO EDUARDO RIBEIRO: - Sustenta O especial,

em primeiro lugar, que teria sido violado o artigo 177 do Código Civil, ao se
reconhecer a prescrição, uma vez que se trata de execução fundada em
contrato e o prazo para que aquela se verifique é de vinte anos.

Inviável o recurso, com esse fundamento, por falta de
prequestionamento. Essa matéria só foi suscitada no especial, dela não
havendo cuidado o acórdão. Vale notar que a prescrição foi decretada em

primeiro grau e na apelação nad ___se alegou/quanto a esse ponto.

1/" |



Resp 5Í.l78-5 PR  fiíaãw 2
Pretende-se, ainda, que violado o artigo 791, III do Código de

Processo Civil. Não tem razão o recorrente. Esse dispositivo limita-se a
estabelecer que será suspensa a execução quando o devedor não tiver bens
penhoráveis. Nada diz sobre o fluxo do prazo de prescrição.

Examina-se, por fim, o alegado dissídio jurisprudencial.

O primeiro acórdão citado, relativo ao REsp 1.817, afirma que a
paralisação do processo, capaz de conduzir à prescrição da pretensão
fundada em cambial, não atinge a que se baseia em contrato, simultaneamente

apresentado. Como já se salientou, desse tema não cuidou o julgado que se
intenta reformar, não podendo, pois, haver divergência quanto a ele.

O seguinte, do Tribunal Federal de Recursos, diz respeito a
execução ñscal. E o artigo 40 da Lei 6.830/80 expressamente consigna que a

falta de bens suspende a execução, não fluindo prescrição. Sem entrar no
exame desse dispositivo, por desnecessário, o certo é que não se pode
comparar decisão, que nele se fundou, com a tomada no presente processo,
em que inaplicável aquela Lei.

Não se indicou repertório credenciado, na forma regimental, que
contivesse o aresto do 1° Tribunal de Alçada Civil de S.P., nem se
apresentou cópia. Em relação ao último, não se apontou repertório algum e
também não se ofertou cópia. .

Em virtude do exposto, não conheço do recurso.

/_Áv›'¿Á'/ `*
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RECURSO ESPECIAL N” 63.474 - PR (1995/0016291-1)

RELATOR z MINISTRO ALDIR PASSARINIIO JUNIOR
RECORRENTE z BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO z LEÓNIDAS CABRAL DE ALBUQUERQUE E OUTROS
RECORRIDO z INDÚSTRIA DE CALCADOS NANINI LTDA E OUTROS
ADVOGADO z LUIZ CARLOS GRANADO CHACON _ CURADOR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE APLICADA PELAS INSTANCIAS
ORDINARIAS. INCABIMENTO. CPC, ARTS. 791,111 E 793. EXEOESE.

z

I. A suspensão da  a pedido do exeqüente e autorizada judicialmente,wnfitiwi fflwf   ...  que pressupõeiné.rc,ia,da   não está tendo curso,søbs respaldo judicial.A II. Precedentes do
III. Recurso especial  e provido. Prescrição afaštada.

,,,,, AÇÓRDÃO

Vistos e relatados  em que são partes as  indicadas,
Decidejqa Quarta   Superior Tribunal de Juštiça, à unanimidade,

conhecer ,qdostfrecursCo`¿1*ëI dar-lhe do relatórigše notas taquigráficas
constantes dos_autos, que ficam  do preseñrqteífjíllgado. Participaram dojulgamento os J e Cesar Asfor Rocha.
Ausente, justificadamente, o Sr.  Gonçalves.

Custas, como de lei.
Brasília (DF), 16 de  2005(Data do Julgamento)

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

Relator
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RECURSO ESPECIAL N° 63.474 - PR (1995/0016291-1)

RELATÓRIO

EXNIO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR:

Adoto O relatorio de fl. 66, verbis:

“Banco [qdo Brasil S.A. ajuizou execução de título
extrajudicial contra Indústria de Calçados Naníni Ltda., Marcílioorghi,;iz”  C os Constantino,
Etobjetivando”Coibraf-lhesf  tí V de CZ$ 24 7. 00, representada
pela Cédula de CréditoÊÍ1ndustrial 7/00068-7, em 11.6.8 7,
com acréscimos léšais  contratuais.

A execuçãofišz foi distribuída em 7 e o despacho
ordenando a citação  proferido  5.9.8 7.

Qs executados foram citados por Íiedital, inocorrendopenhora de
Os foram para o arquivo provisoíío em 12. 5.88.Em  o Dr. Juiz  o processo comfulcro no art. 26   »r
o exeqüentggzpiedindo a nulidade da

sentença, ‹e 1¿ r»  llll;  I O do art. 267do CRC.
Contra-ašrqzoado o recurso pelo curador especial e

preparado, vieram a este Tribunal

O Tribunal de Alçada do Estado do Paraná negou provimento à

apelaçao em acórdão assim ementado (fls. 105/106):

"EXECUÇÃO _ CÉD ULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL _
PRESCRIÇÃO INTER CORRENTE _ ARGÚIÇÃ O FORMULADA NOS
PR OPRIOs A UTOS DE EXECUÇÃO _ ADMISSIBILIDADE.

A prescrição, à luz do art. 162 do Código Civil, é matéria alegável no
curso da causa, em todo O tempo e em qualquer instância, sendo que,
na execução por título extrajudicial, a tendência é admítí-la mesmo
'(..) em petição avulsa, após O decurso do prazo para oposição dos
embargos (..)', consoante anota THEOTONIO NEGRÃO ('CPC...',

Dorume n o o 85 4 ~ inteiro Teor do Acordäo » Site certificado ~ DJTt5¡O8i2OO5 Página 2 de 8
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22“ea'., p. 418).

BENS PENHORÁ VEIS NÃO ENCONTRADOS _ PROCESSO
SUSPENSO POR MAIS DE TRÊS ANOS. PRESCRIÇÃO
INTER CORRENTE RECONHECIDA - RECURSO 1MPRo VJDO.

A Suspensão a'a execução, em razão a'a falta a'e bens penhoraveís (art.
791, 111, a'O CPC), por mais a'e três anos, não obSta O reconhecimento
a'a prescrição íntercorrente. "

Opostos embargos declaratórios (fls. 112/ll3), foram eles rejeitadosàs fls. 122/126.
-' A zcz;f - LVÍ-,ií_ ., . ;_¿ n ' ' ' Q ,`¡ ­

Inconformado, o Bancqgdo Brasil  lnterpoe, pelas letras “a” e “c”

do art. 105, Ill, da Constituição F recurso especial aleganrío, em síntese, que a

decisão que reconheceu a prescrição intercorrente, em virtude daÂiparalisação do feito,

contrariou arts. 791, III, e 793 do  além de dissentir da oriéntação do STJ.

Aduz que tendo sido suspenso o curso da execução, por não haver

bens passíveis de penhora, nãohá  de qualquer prazo, inclusive
o de prescrição, pois, neste períodoƒé diefesa”iã7iprát,ica¿, ..,  iii processuais.

Sem contra-razões

O recurso especial foi admitido na instância de origem pelo despacho

presidencial de fls. 166/168.

E o relatório.
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RECURSO ESPECIAL N° 63.474 - PR (1995/0016291-1)

VÚTO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

(Relator): Trata-se de recurso especial aviado pelas letras “a” e “c” do autorizador

constitucional, em que se discute sobre a prescrição intercorrente aplicada a ação de

execução movida pelo' Banco do Brasil S.A. contra Indústria de Calçados Nanini Ltda.€ O1]ÍI`OS. a
'z  . .-:‹:‹.:‹ƒ~;-z.  ,

É apontada ofensãfaos  791,  793 do  que rezam:

“Art. 791. Suspende-se a execução:

III - quando o devedor: não possuir bens penhoráveis.

Art. 793. Suspenso, execução, é defeso pràíicar quaisquer atos
pffQ¢@SSwiSf O  juiz Ordenar Pfflvidëflflíflscauíeláres

.;' -=.1'~¢'

No caso dos autos, após diligência do oficial de justiça, os devedores

não foram encontrados, e sua citação se deu por edital. Ouvido o credor, este pediu a

suspensão do feito, sem prazo (fl. 45). O Juiz deferiu a remessa ao arquivo provisório,

até ulterior manifestação dos interessados (fl. 46), isso em l7.03.l988. Foram pagas

em seguida as custas processuais (fl. 47-v). Passado algum tempo, o banco exeqüente

fez juntada de novo instrumento de mandato, em fevereiro de 1991 (fl. 48).

Em seguida, sobreveio despacho extintivo, nos termos do art. 267, II e

Ill, do CPC. Apelou da sentença o banco. Em contra-razões, o curador especial alegou

prescrição intercorrente. O Tribunal deu provimento ao recurso para anular a decisão e
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determinar que o juiz intimasse pessoalmente a parte para suprir a falta em 48 horas,

nos tennos do parágrafo 1° do art. 267 (fl. 69).

Houve determinação ao exeqüente para que se manifestasse sobre a

prescrição intercorrente suscitada pelo curador dos executados (fl. 74), o que fez o

banco às fls. 75/76, pedindo não fosse reconhecida em face da suspensão do processo.

Uma segunda sentença foi, então, proferida, extinguindo o feito,

mantida pelo acórdão ora sob exame}(fls. 78/80 e 105/110).
_ .  -  ,' f.-..z-,¿: _ -(-, . - _ _ .2  - ,'.,'_‹›-'

2 O vqƒãiicondutor do acidrdão, de relatoria do eminente Juiz Leonardo

Lustosaíliz o seguinite1_fi(fls. 108/l09):  i i

_ “Destarte, viável o exame da prescrição, tem-se que, de
fato, ela se consumou. ,

Com efeito,f¿em face de pedido de suspensão da execução,
porâiiínão terem sido enqcontrados;;â bens penhoráveis, os autos foram

qq provisoriameizte, arquivados em 12.5.88  4 7v. )r
etao   qq_q, .3.  o¿ exequ,ente_¿,¿¿fequei'ei1 a juntada de novo

mandato e  'rci i éàzâzrzça para intimação  48). Todavia,
nenhum ato foi requerido ou praticado desde 12.5.88, no sentido de
impulsionar o  até que acabou sendo extinto em 23.992, por
sentença que veio a ser anulada.

A suspensão da execução com base no art. 791, 111, do
CPC, como ressaltou o Dr. Juiz a quo, firmado em jurisprudência
interativa desta Corte,

'não tem o condão de interromper fluência do prazo
prescricional que se iniciou a partir do último ato
efetivamente praticado ',

e este foi o pedido de suspensão da execução.
A simples juntada de nova procuração, sem

qualquer requerimento de movimentação do processo,
também não interrompe a prescrição.

A Lei Unfiorme (Dec. 5 7663/66), no seu art. 70,
estabelece o prazo prescricional em três anos, e é aplicável
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ez¿e
à Cédula de Crédito Industrial, à vista do art. 52 do DL
413/69.

Essa prescrição está expressa na Convenção de
Genebra, que foi subscrita pelo Brasil, derrogando, assim,
as leis anteriores que disczplinavam a matéria (Lei 2044,
art. 52).

No caso vertente, mais de três anos decorreram
sem qualquer impulso processual do credor, pelo que se
tem como correta a decisão monocrática que reconheceu a
prescrição intercorrente e extinguiu a execução

.¿'¿,ƒ:.

'ij' .,;f-.QT '.

¿LI›*;* 1  z
Lga; ». ';¿

;,~,.f;; ATenh° ¢1H¢.
Com qt' defeito, se a  havia suspensa, não pode fluir o prazo

prescricional, porquanto o  Íiressupõe inércia da parte que promove o

processo, iidgí que, se este,  por estar com seu curso suspenso, por
autorização judicial, não corre,  sefipode considerar o período de suspensão para

efeito de cômputo ttp  a prescriçãiogp

p ,, qDestaco que  ..,..  qualquer decisão formal do juízo
detenninando fosse; i iiii   aoiiifeito após haver determinado a
suspensão do processo. Assim, ao  até a extinção pela primeira sentença, de fl.

50, que restou anulada, não poderia correr a prescrição. E, a partir daí, notório que

não, porquanto o banco esteve presente, diligenciando em todos os atos que

sobrevieram desde então, como acima descrito.

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ, a saber:

'PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO COM BASE EM TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - SUSPENSÃO POR FALTA DE
BENS PENHORÁVEIS - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - CASO
EM QUE NÃO SE VERIFICA.

1 _ PRESSUPÕE A PRESCRIÇÃO DILIGÊNCIA QUE o cREDoR,
PESSOALMENTE INTIMADO, DEVE CUMPRIR, MAS NÃ O
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CUMPRE NO PRAZO PRESCRICIONAL. ESTANDO SUSPENSA A
EXECUÇÃO A REQUERIMENTO DO CRED OR, PELA
INEXISTÊNCIA, EM NOME DO DE VED OR, DE BENS
PENHORÁ VEIS, NÃ O TEM CURSO O PRAZO DE PRESCRIÇÃO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. zóó; 791, III E 793, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.

11 - REC URSO CONHECIDO E PROVIDO. "

(38 Turma, REsp n. 33.373-PR, Rel. Min. Dias Trindade, por maioria,
DJU de 21.02.1994)

"DIREITOS CI E PROCESSUAL CIVIL. EXEC UCÃ O.PRESCRÍ  DO PROCESSUDE FL U§]VC1A DO PRAZO.,,
- Naâltnha de entgpdmzento da Corte, estando Sgspensa a execução,
em ragao da auszenczçš de bens pgnhoravezs, pao Corre O prazo

,,_,, prescricional, ainda que Se trate de prescrição intercorrente. "

(48  280.873-PR,  Min. Salvio de PigueifeóøU de 28.05.2OQl)

eer t***e*f**~Verifica-se,  inexiste prescijção intercorrente na. ~ -_  .V -tri: ,,:.z>   . :.-L-JÁ*‹ ,*_==fi.'›‹^   ' A ,zz ' ;-kz*¡ ó  l,z.}úä¡¿  ' ft" Ç. GQ ÍÃ-/'u  ;-1› Í . .  â . .especie em  pelo_arg§tg,;..estadual, aos dispositivos, J A 0indicados a par de divergir da  desta Corte
ía...az ,­

".'3:§Ê f<*>.ã1`‹,  -Ef-c
._'.-et _z=¡_3
':.{‹,~¿ Ef,-_xLYÃZ

ffàffâ-Fëëfâ
= :.›=¬-fiz-'f*f›.

Á %ê1z'3fi;;f:›<z;z fz

Ante o exposto, conheço do recurso especial e lhe dou provimento,

para afastar a prescrição intercorrente e, por conseguinte, a extinção do feito, salvo por

motivo superveniente a tais fatos.

É COIDO voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

Número Registro: 1995/0016291-1 REsp 63474 / PR
Números Origem: 573560 629830 94387

PAUTA: 16/06/2005 JULGADO: 16/06/2005
Relator
Exmo. Sr. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR

Presidente da Sessão ° g
Exmo. Sr. Ministro JORGE SCARTEZZINI*

Subprocurador-Geralda Republica r ,g g 1 ,i   ,
Exmo. Sr. Dr. FERNANDO HENRIQUE OLIVEIRA DE MACEDO

. '.z_:¡.-___ '. ,.-_  fz .Secretária   I p
Bela CLAUDIA AUSTREGESILO DE ATHAYDE BECK

AUTUAÇÃO
RECORRENTE z BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO z LEONIDAS CABRAL DE ALBUQUERQUE E OUTROS
RECORRIDO z INDÚSTRIA DE CALCADOS NANINI LTDA E OUTROS
ADVOGADO  z LUIZ CARLOS GRANADO CHACON _ CURADOR

ASSUNTO: Comercial Títulos de Crédito - Nota' de Crédito Industrial

CFÊJÉTIDAO
Certifico que a egrégia QUARTA  ao apreciar O processo em epígrafe na sessão

realizada nesta data, proferiu a seguinte aezisãçgzg.  A

A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e deu-lhe provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. ,gjííí

Os Srs. Ministros Jorge SC8fl€ZZÍÍl:IÍiB8fTOS Monteiro e Cesar Asfor Rocha votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Femando Gonçalves.

Brasília, 16 dejunho de 2005

CLAUDIA AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE BECK
Secretária
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RECURSO ESPECIAL N” 70.395¿RARANÁ - REGISTRO 95361981
RELATOR 2 O EXMQ SR. MINISTRO NILSON NAVES
RECORRENTE 3 COMPANHIA BANDEIRANTES CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
RECORRIDOS : ORIVALDO FERRARI DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : DRS. FÉLIX SADY ROMANZINI E OUTROS E OMIRES PEDROSO DO

NASCIMENTO E OUTROS

EMENTA
Prescrição em caso de suspensão da execução. Prescriçãointercorrente. Supõe a realização de diligência a cargo do
credor, mas não realizada a tempo e a hora. Hipótese em que a
prescrição não teve curso. Precedentes do STJ: REsp's 34.035 e38.399. Recurso especial conhecido e provido. ­

AQQBQAQ
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam osSuperior Tribunal de Justiça, nas notas taquigráficas a seguir, porrso especial e, por maioria, dar-lhe

julgamento os Srs. Ministros Eduardosta Leite.
(data do julgamento).

Ministros da 3° Turma do
conformidade dos votos e
unanimidade, conhecer do ec
provimento. Participara do
Ribeiro, Waldemar Zveitér e C

Brasilia-DF, em l/l.05.96

Í `._ › _/ '_ fišlàíääl' 1 " _ Presidente « I ¿` j,'Ê;,MINISTRO WA EMAR ZVEITER *›  *f~-K9
i_ T MAR I99T

--¬._ _ .× ._~._. z f Relator ___
MINISTRO LSON NAVES

12 a9.o1o.2ms



REQÇJJRSO ESPECIAL N° 70.395/PARANÁ
REGISTRO 9536193 l_

095003610098123000 'Eëë-4119-519
O EXM° SR. MINISTRO NILSON NAVES: - Segundo o relatório da

sentença,

“Cuida-se de ação de execução de_ título extrajudicial movida por
Companhia Bandeirantes Crédito, Financiamento e investimentos contra
Orivaldo Ferrari de Oliveira e Moacir Ferran de Oliveira.

Os devedores às fls. t35!74 requereram fosse declarado extinto 0

processo por força da prescr1%ão intercorrente, alegando que, distribuídaem 02/O I84 a ação, em 2/10/90 foi o feito suspenso sme dg,
permanecendo paralisado por mais de l ano. Embasam o pedido em
decisões de jurisprudência que tianscrevem. _

O credor, impugnando o pedido {f. 78/ 81), diz que tomou todas

as providências possiveis para o rêäular andamento do feito _e, alémdisso, sem que a obrigação dos dev ores tenha sido cumprida inocorre
prescrição, pois cabia a eles pagar o débito ou nomear bens a penhora.”

Julgada extinta a ação de execução, pois verificada a prescrição intercorrente,
apelou a credora, mas à apelação foi negado provimento, estando o acórdão assim ementado:

Gonçalves

fl>.39.010.20¡ O

“Prescrição intercorrente. Execução. Suspensão do processo por
ausência de bens. lrrelevância. Recurso im rovido. A suspensão da
execução r ausência de bens penhorãveis Fartigo 791, Ill do CPC),
não imperieo a prescrição intercorrente. ”

recurso especial, admitido por este despacho do Vice-Presidente Oesir

“Em que pese o entendimento adotado pelo v. acórdão
censurado, que com muita Propriedade tratou da questao, verifica-se quea tese defendida pela sup :cante encontra respaldo no posicionamento



/_*"

Resp-10.395/PR egíteuba zíáâøra/a.4¿-;&¿a 2-R

+2.39.0IO.2B 0

adotado pela 3“_ e 4*' Turmas da Corte Superior, conforme se vê das
seguintes transcrições:

“Prescrição em caso de suspensão da execução, quando o
credor nãp possuir bens penhoravers. Em tal caso, por não haver

negligência do credor, o prazo de prescrição não tem curso.C d. de Pr. Civil, arts. 266, 791-lll e 793. 2. Prescrição
intercorrente. Pressupõe a realização de diligência, que o credor,

devendo cumprrir, não a cumšâre, se para tanto frägaessoalmenteintimado. 3. ecedentes da i' Turma do STJ: sp's 5.910 e
l6.S58. 4. Recurso especial conhecido eNprovido.° (REsp. n°34.035-8/PR, 3“ Turma, rel. Min. rlson Naves, DJU
31/10/94, p. 29.493)

°Execução. Prescrição intercorrente. Processo suspenso.
Não tem curso a prescrição, quando a execução se acha suspensa
a requerimento do credor ante a inexistência de bens penhoráveisdo devedor. _

Recurso especial conhecido e providof (RE n° 38.399­

%Pä,33t“ Turma, rel. Min. Barros Monteiro, DJUs%2/05/94, p.

al Diaànte dissç, afigura-se oporttäna a admissão do apelo no tocantea írrea a o permrssrvo constrtucrona .
Com relação ã alínea Q, apesar da divergência suscitada não estar

comprovada regrmentalmente, em virtude da ausência do imprescindível

coteJo analítico e pelo fato dos paradigmas não terem sido extraídos de
repositório oficra , autorizado ou crcxlenciado, verifica-se que os
Ju Êados colacronados (REsp n° 16.558/MG, Ap. n° 376.141/SP e Ap.
58 -89/RJ) drscregam da solução adotada pela v. decisão censurada.Como se trata c divergência notória, tem-se por recomendável,
também, a admissão do recurso por esse fundamento, a teor da decisão
exarada no julgamento do recurso especial n° 48.903/SP:

“Em se tratando de impugnação fundada na alínea g do
permissivo constitucional, sendo notória a divergência não se
justifica rigor no exame da adnussibrlrdade do recurso especial,
especialmente quando a tese acolhida no acórdão recomdo
discrepa da orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça.”

gflãgä Ministro Sálvio de Figueiredo, DJU 19/09/94, p.

Ante o exposto, dou seguimento ao recurso.”

É 0 relatório.



095003610
098133000
007039510

REcUiRso,,EsBEC,1àL,N,° 70-QQÃÃPARANÁ
REGISTRO 95361981

XQIQ

0 ExM° sn. MINISTRO NILSON NAVES (RELATOR): _ A meu ver,
0 especial tem cabimento, seja pela alínea a, seja pela alínea Q. Dele conheço. À vista e a
feição dos precedentes da 2” Seção deste Tribunal (veja-se o despacho de admissão, conforme
0 relatório), ao recurso dou provimento (ver 0 que ficou estabelecido na ementa do REsp­
34.035, 3° Turma), para afastar 0 reconhecimento da prescrição.

Esclareço que, na sessão do dia 29.9.95, esta Tunna julgou o REsp-70.385,
também do Paraná, e dele conheceu e lhe deu provimento.

Pelo que disse, conheço e dou provimento ao recurso /\`

1'2_39,010 2flI 5



lšãgfifificfñzzkflfl/dégyáãbäfl
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA

Nro. Registro: 95/0036l98~1 RESP 70395/PR
Pauta: 07 / 11 / 1995 JULGADO: 13/ll/1995
Relator
Exmo. Sr. Min. NILSON NAVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Min. WALDEMAR ZVEITER

Subprocurador Geral da Republica
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO CASALI

Secretario (a)
LEILA MARIA PEDROSA ROGGIA

AUTUAÇÃO

RECTB z COMPANHIA BANDEIRANTES CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS

ADVOGADO z FELIX SADY ROMANZINI E OUTROS
RECDO z ORIVALDO FERRARI DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO z ONIRES PEDROSO DO NASCIMENTO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a Egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar O processo
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguintedecisão :

"Apos O voto do Sr. Ministro Relator conhecendo do recurso
especial e lhe dando provimento, solicitou vista O Sr. Ministro
Eduardo Ribeiro. Aguardam os Srs. Ministros Waldemar Zveiter, Clau­dio Santos e Costa Leite."­

0 referido é verdade. Dou fé.
Brasilia, 13 de novembro de 1995

“O ‹šEÊ%š%ÊáIO(A)
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3“ TURMA: I4_O5_9ó

RE(_Íl'RSO I'ISPECI.~\L N” 70.395/PR (9S.0036l93-I)

RELATOR 1 O SR. MINISTRO NILSON NAVES
RECORRENTE COIVIPANIIIA BANDEIRANTES CRÉDITO I~`lNANClAMENTO E

INVESTIMENTO

RECORRIDOS :ORIVALDO FERRARI DE OLIVEIRA E OUTRO

V () T O - V I S T .\

O SR. MINISTRO EDIÍARDO RIBEIRO: ‹ A jurisprudência desta
Terceira Turma, ao apreciar o REsp 70.385, citado pelo Relator, veio a orientar-se
no sentido de que não corre prescrição, se suspenso o processo de execução, por
inexistir bens a penhorar. Em julgamentos anteriores havia outro fundamento. Assim
e que, a decisão do REsp 33.373 teve dois votos vencidos, um dos quais o meu, sendo

certo que. dos vencedores, dois salientaram a circunstância de que não tinha havido
previa intimação do exeqüente. No Resp 34.035 foi isso também assinalado pelo
Ministro Claudio Santos, ficando eu, ainda uma vez, vencido.

Acompanhei a Turma no REsp 7O.385. Creio, entretanto, que ainda
devo insistir em meu anterior entendimento.

O artigo I73 do Codigo Civil explicita que, interrompida a prescrição,
voltará a correr a partir "do último ato do processo para a interromper". /\ doutrina e
pacífica no sentido de que se está diante de equívoco dc redação, pois não e mister
que o processo tenha por finalidade interromper a prescrição. Apto a isso 0 que
coloque em juizo a pretensão do credor.

No caso, deu-se a paralisação do feito por não se encontrarem bens a
penhorar. Não se trata de hipotese em que a lei prcveja a suspensão da prescrição.
Nem seria recomendável admitir-se permanecesse indefinidamente o debito, mesmo a
mingua de qualquer diligência do credor.

1/_.



Resp N” 7O.395.‹'PR

A Lei de Execuções Fiscais previu expressamente não correr
prescrição, enquanto não localizado o devedor ou bens sobre os quais pudesse incidir
penhora. A jurisprudência, entretanto, introduziu temperamentos

O certo, a meu sentir, e que os objetivos do instituto em exame não se
compadccem com a possibilidade dc perpetuar~sc a suspensão do prazo.

E uma dificuldade, ainda, se apresenta. Admitindo-se que o relevante
e não ter havido inércia. essa sc configuraria a partir o momento, de fixação
extremamente duvidosa, em que houvesse bens passíveis de penhora.

` Peço vênia para, conhecendo do recurso, cm virtude do dissídio,

negar-lhe provimento. J Àzf iÁ./É

. '¬"" ff'gøftzrzfl aá _,
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Djcnanc
3' Turma
I 14.05.96

RECURSO ESPECIAL N° 70.395IPARANÂ

V O T O

0 SR. MINISTRO WALDEMAR ZVEITER :

Peço vênia ao Sr. Ministro Eduardo Ribeiro para manter

coerência com votos já proferidos sobre a matéria na Tumwa e, assim,

,F

acompanhar o voto do Sr. Ministro-Relator.

/ `
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA

Nro. Registro: 95/0036198-l RESP 00070395/PR
PAUTA: 07 / 11 Í 1995 JULGADO: 14/05/1996
RELATOR
EXMO. SR. MIN. NILSON NAVES

PRESIDENTE DA SESSãO
EXMO. SR. MIN. WALDBMAR ZVEITER

Subprocurador Geral da Republica
Ausente

Secretario (a)
LEILA MARIA PEDROSA ROGGIA

AUTUAÇÃO

RBCTE = COMPANHIA BANDEIRANTES CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS

ADVOGADO z FELIX SADY ROMANZINI E OUTROS
RECDO z ORIVALDO FERRARI DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO z OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a Egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar O processo
em epigrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguintedecisão :

"Apos O voto do Sr. Ministro Eduardo Ribeiro conhecendo do re­
CUISO, mas lhe negando provimento, votaram os Srs. Ministros Walde­
mar Zveiter e Costa Leite_acompanhando o Sr. Ministro Relator. Con­
cluiu-se, assim, o julgamento: a Turma, por unanimidade, conheceu do
recurso especial e, por maioria, deu-lhe provimento."

Participaram do julgamento os Srs. Ministros Eduardo Ribeiro IWaldemar Zveiter e Costa Leite. ­

O referido é verdade. Dou fé.
Brasilia, 14 de maio de 1996

SDCRE ARrO(A)



RECURSO ESPECIAL N° 85.053(96/0000774-8) - PR

RELATOR z MINISTRO SÁLvI0 DE I-jIGUI›:IRI-:Do TEIXEIRA
RECORRENTE z VULCAN MATERIAL PLASTICO S/A
RECORRIDOS z ORIVALDO FERRARI DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS z DR NELSON OLIVAS

DR OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO E OUTROS

EMENTA

DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. TÍTULO DE CREDITO.
EXECUCAO. PRESCRIÇAO INTÊRCORRENTE. EXECUÇÃO SUSPENSA. CPC, ARTS. 79l-l E
793. IMPOSSIBILIDADE DE FLUENCIA DO PRAZO. PRECEDENTES. RECURSO PROVTDO

- Estando suspensa a execução, não corre o prazo prescricional, ainda que se trate de
prescrição intercorrente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quarta Tunna do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos Votos e das notas taquigráíicas a seguir, por
unanimidade, conhecer do recurso e dar- pro 'mento Votaram com o Relator os Ministros Cesar
Asfor Rocha, Ruy Rosado de Aguiar ueno d Souza Ausente, justificadamente, o Ministro BarrosMonteiro. ~

Brasília, 10 de março de 1998( do julgamento).

/L
Mnúsuo R 'OSADO/DE AGUIAR ' te

S ' DE FIG D TEIXEIRA, Relator

- IIoeõooooro \?~\ó°' AL074813000 zzoossosaâo ub. . ­e ¿%,šp O J ÊÊ' õ
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RECURSO ESPECLÂL N° 85.053 - PR

Recte.: Vulcan Material Plástico S/A
Recdos.: Orivaldo Ferrari de Oliveira e outro

EXPOSIÇÃO

O SR. MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA:

Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de

Alçada do Paraná, que entendeu não ser óbice para decretação da prescrição

intercorrente da ação de execução - o que fez - o fato de estar o processo suspenso

por inexistir bens penhoráveis.

Alega a credora violação dos arts. 791, I e 793 do Código de Processo

Civil, sustentando que, estando suspenso o processo, não fluiria o prazo

prescricional.

Contra-arrazoado, foi o recurso admitido na origem.

Éore ' io..
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RECURSO ESPECIAL N° 85.053 - PR

V O T O

o sn Mmrsrno sÁLv1o DE FIGUEIREDO 'n‹:1xr‹:1RA(RELAToR)z

Estando suspenso o processo em que o direito está sendo perseguido,

não há que se falar em fluência do prazo prescricional, ainda que se trate de

prescrição intercorrente. Corrobora essa posição a norma inserta no art. 793 do

Código de Processo Civil, relativa ao processo de execução, que impede a prática de

qualquer ato que não seja urgente durante a suspensão do processo.

A tese já foi debatida nas duas Turmas que integram a Seção de

Direito Privado deste Tribunal. Após um período de divergência, sobretudo em

razão das posições dos Ministros Eduardo Ribeiro, Dias Trindade e Waldemar

Zveiter a favor da tese defendida pelo aresto hostilizado, a jurisprudência se firmou

pela impossibilidade de o prazo prescricional ter prosseguimento durante a

suspensão, como se vê, dentre muitos, dos REsps 38.399-PR(DJ 2.5.94), desta

Turma, e 70.395-PR(DJ l7.3.97), da Terceira, relatados respectivamente pelos

Ministros Barros Monteiro e Nilson Naves, assim ementados:

“- Não m curso a prescrição, quando a execução se acha
Suspen a requerimento do credor ante a inexistência de bens
penho ` o devedor”.



f¬_"' (Í
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“- Prescrição em caso de suspensão da execução. Prescrição
intercorrente. Supõe a realização de diligência a cargo do
credor, mas não realizada a tempo e a hora. Hipótese em que a
prescrição não teve curso. Precedentes do STJ : REsp°s 34.035
e 38.399.”

Assim, tendo por violado o direito federa](arts. 791, I e 793 do Código

de Processo Civil), bem como presente o dissídio, merecendo prestígio as decisões

dos acórdãos paradigmas.

Em face do exposto, conheço do recurso e dou-lhe provimento para

afastar o decreto de e 1 do processo e ensejar o seu prosseguimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA

Nro. Registro: 96/0000774-8 RESP 00085053/PR
PAUTA: 10 / 03 / 1998 JULGADO: 10/03/1998
Relator
Exmo. Sr. Min. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR

Subprocurador-Geral da República
EXMO. SR. DR. FRANCISCO ADALBERTO NOBREGA

Secretário (a)
CLÁUDIA AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE

AUTUAÇÃO

RECTE : VULCAN MATERIAL PLASTICO S/A
ADVOGADO : NELSON OLIVAS
RECDO : ORIVALDO FERRARI DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA ao apreciar o processo
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte
decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e deu-lhe proví­
mento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

votaram com o Relator os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, RuyRosado de Aguiar e Bueno de Souza. _
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Barros Monteiro.

O referido é verdade. Dou f:
Brasília, 10 de março' z 998

O '?~¬ETÃR1o A) R"
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RECURSO ESPECIAL N° 149.932-SP (97/0068801-1)

RELATOR : O SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO
RECORRENTE : GILSON NUNES MARQUES PEREIRA
RECORRIDO 1 MIGUEL KODJA NETO
ADVOGADOS : DRS. RUBENS DE ALMEIDA E OUTROS

: DRS. ADEMILDE JERUSA SALES FONTES E OUTROS

EMENTA

Prescrição intercorrente.
Ocorre a prescrição, uma vez paralisado o processo, pelo prazo

previsto em lei, aguardando providência do credor.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos. acordam os Srs. Ministros da
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso especial e lhe darprovimento. '

Participaram do julgamento os Srs. Ministros Waldemar Zveiter,
Menezes Direito e Nilson Naves.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Costa Leite.
Brasília, 21 de outubro de 1997 (data do julgamento).

/­
MINISTRO CA LOS LBERTO MEN ZES DIREITO, Presidente

097006880

(D1113(;gg Ê014993  ': \
MINISTRO EDUARDO RIBEIRO. Relator

\BUNÀ|'_
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RECURSO ESPECIAL N° 149.932-SP (97/0068801-1)

RELATOR : O SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO

RECORRENTE : GILSON NUNES MARQUES PEREIRA
RECORRIDO : MIGUEL KODJA NETO

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO: - Em autos de execução de

cambial, intentada por Miguel Kodja neto, o executado, Gilson Nunes Marques
Pereira, interpôs agravo contra decisão que entendeu não haver ocorrido a prescrição.

Negou-se provimento ao recurso, salientando o aresto que despacho

exarado em 13.01.87 determinou que se aguardasse provocação, sendo que, em 2.7.93,

foi pedido e deferido o desarquivamento do processo e, em 30.7.93, sua remessa à

contadoria para atualização da divida do executado, o que se fez, sendo o cálculo
homologado. Observa que a alegação de prescrição intercorrente não foi levantada

oportunamente. .-\centua que, em 13.1.87, proferiu-se despacho, determinando se

aguardasse a provocação da parte, sobrevindo a determinação de fls. 74 v., no sentido

de que se aguardasse no “arquivo eventual provocação. " Assinala que essa
provocação surgiu em julho de 1993, por providência do credor. Assim, não teria

procedência a irresignação do agravante, “pois não se corporificou a prescrição.”

Manifestados embargos de declaração, foram rejeitados.

O executado interpôs recurso especial, com fundamento nas alíneas a e

e do permissivo constitucional. Aponta negativa de vigência do art. 162 do Código

Civil e do art. 7° do Decreto 57.663/66, segundo o qual todas as ações cambiárias
prescrevem em 3 anos, a contar do vencimento do título. Indica dissídio de

jurisprudência. Í 'L'/~
Ls
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Não admitido o recurso, provi o agravo, convolando-o em especial.
É o relatório

LLi¶%~`
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3“ Turma: 21.10.97

RECURSO ESPECIAL N° 149.932-SP (97/0068801-1)

RELATOR : O SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO

RECORRENTE : GILSON NUNES MARQUES PEREIRA

RECORRIDO : MIGUEL KODJA NETO

EMENTA

Prescrição intercorrente.
Ocorre a prescrição, uma vez paralisado o processo, pelo prazo

previsto em lei, aguardando providência do credor.

VOTO

O SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO: - lnduvidoso, e o acórdão o

reconhece. que o processo ficou paralisado desde janeiro de l.987. Voltou a ser
movimentado em 1.993. Durante todo esse tempo aguardava provocação que haveria

de partir do exeqüente. É certo que decorreu prazo sensivelmente superior ao
estabelecido em lei para que se verifique a prescrição.

O julgado recorrido admite a paralisação e a possibilidade de
prescrição intercorrente. Assinala, entretanto, que houve provocação do credor, para

que o processo retomasse seu curso e acrescenta:

"Não procede, assim. a irresignação do agravante, pois não se

corporyficou a prescrição. K/ul



'_' K"
yzzzzzzz .ãízâw/aéäzáaazResp N° 149.932-SP Voto 2
Deveria a agravante ter procurado extinguir 0 processo por falta

de impulso e, não ofazendo, não pode agora ser premiado "_

Não me parece, v ` , tenha razão. Decorrido o prazo estabelecido
em lei, poderia o devedor argüir ter-se verificado a prescrição. E isso veio a fazer,

nada importando que o credor já houvesse requerido tivesse o feito andamento.

Nas contra-razões ao especial, suscitam-se questões pertinentes a
dificuldades para prosseguir com a execução. É que o imóvel penhorado o fora
anteriormente, em outro processo. E daquele ato de constrição resultaria preferência.

Isso, entretanto, não impedia a praça. Nem que se providenciasse fosse efetuada outra

penhora. Principalmente não haveria embaraço a que se diligenciasse a interrupção da

prescrição.

O acórdão terminou por negar aplicação à invocada norma da lei que

cuida da prescrição da ação cambial, violando-a, por conseguinte.

Conheço do rec r q e dou-lhe provimento.
lv



097006880
001 143000
014993280

(__ 7 "_" . ¬,;';¬.`« ííá/2/hi . %/Á/¢z(1/  OQ._ \
CERTIDAO DE JULGAMENTO EA

TERCEIRA TURMA ff

Nro. Registro: 97/0068801-1 RESP 00149932/SP
PAUTAz 21 / l0 / 1997 JULGADO: 21/10/1997
Relator
Exmo. Sr. Min. EDUARDO RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR JUNIOR

Secretário (a)
LEILA MARIA PEDROSA ROGGIÀ

AUTUAÇÃO

RECTE z GILSON NUNES MARQUES PEREIRA
ADVOGADO z RUBENS DE ALMEIDA E OUTROS
RECDO z MIGUEL KODJA NETO
ADVOGADO z ADEMILDE JERUSA SALES FONTES E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar O processo
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguintedecisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso especial e lhe
deu provimento."

Participaram do julgamento Os Srs. Ministros Waldemar Zveiter,
Menezes Direito e Nilson Naves.

Ausente, justificadamente, O Sr. Ministro Costa Leite.

O referido é verdade. Dou fé.
Brasília, 21 de outubro de 1997

ur- O Á L?
SEÊRE%gRÍOÍÊÍ` O
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RECURSO EsPE(_:|A.L  lS4.'Z3§/PARANÁ Q7/0081091-7)
RELATOR z O Exmo. SENHOR MINISTRO \vALoEM.-xR zvfim-;R
RECORRENTE : ECONÔMICO S/A CRÉDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
RECORRIDO 2 LEONOR GAPPMAYER BISCAIA
ADVOGADOS : DRS. VALDIR LEMOS DE CARV.-\L|lO E OUTROS E

NIOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO

EMENTA

PROCESSUAL (ÍIVIL - EXECUÇÃO CONI BASE EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJ UDICIAL ­
SUSPENSÃO POR FALTA DE BENS PENHORAVEIS - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
l ¬- Pressupõe a prescrição diligência que o credor, pessoalmente intimado. deve cumprir, mas nãocumpre no prazo prescricional. ›
Il - Estando suspensa a execução a requerimento do credor¬ pela inexistência, em nome do devedor, de
bens penhoráveis, não tem curso o prazo de prescrição. Inteligência dos arts. 79l, Ill e 793, do Código
de Processo Civil.
III - Recurso conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das nots taquigráficas a seguir, por unanimidade.
conhecer do recurso especial e lhe dar provimento. Participaram do julgamento os Senhores Ministros Menezes
Direito, Costa Leite, Nilson Naves e Eduardo Ribeiro.

Brasília, 22 de setembro de 1998 (data do ju1gamento`).

l

O T ' MRO' A LEITE “Pr te
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RECURSO EsPEc|A|_ N° 154782 - PARANÁ

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO WALDEMAR ZVEITER:

Cuidam os autos de Execução de Título Extrajudicial

ajuizada por Econômico SIA Crédito Financiamentos e
Investimentos em desfavor de Leonor Gappmayer Biscaia.

O MM. Juiz de Direito indeferiu pedido de
reconhecimento de prescrição intercorrente, feito pela executada, ante

a paralisação do feito por mais de três anos.

interposto Agravo de Instrumento o Tribunal de Alçada

do Estado do Paraná deu-lhe provimento em acórdão assim ementado

(fls. 138):

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO.
PARALIZAÇÁO. INÉRCIA DO CREDOR. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE RECONHECIDA. '- CURSO PROVIDO.

Processo paraiisado por in › . v ~ credor, sem a
ocorrência de quaiquer causa I e  da prescrição,
caracterizada esta, por força do i _;¢z I. art. 70 da Lei



REsp. n.° 154782¡PR Relatório 2
Uniforme, em 3 (três) anos, haja visto tratar de execução de
nota promissóría. ”

Opostos Embargos Declaratórios pelo exeqüente foram

rejeitados (fls. 171I173).

Ambas as partes interpuseram Recurso Especial. A
executada, às fls. 15511 60, antes mesmo do julgamento dos
Embargos de Declaração da parte adversa, amparado no art. 105, Ill,

a e c da CF/88, apontado ofensa ao art. 125, I do CPC. Alegou, em

síntese, que a verba honorária, arbitrada o foi em valor aviltante.

O banco-exeqüente, também com supedâneo nas
alíneas a e c do permissivo constitucional, alegando violados os arts.

sas, ||; 791, ||| o 193, todos do cPc, oiém de divergência
jurisprudencial com julgados desta Corte (fls. 175/188).

Contra-arrazoados os recursos (fls. 245/250 e 252I259),

o nobre Presidente daquela Corte negou seguimento ao de Leonor

Gappmayer Biscaia (executada) e admitiu, por ambas as alíneas do

permissivo constitucional, aquele manifestado pelo Banco (fl.
375l376).

Registre-se que contra a decisão que negou seguimento

a seu Especial, interpôs a executada Agravo de Instrumento (Ag
167160IPR), a mim distribuido por prevenção em 21/1 1/97. A decisão

não conhecendo do recurso foi publicada em 18/12/97 e transitada em

julgado, baixaram os autos ao Eg. Tribunal de Alçada do Paraná em
17/02/98.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL N° 154782 - PARANÁ

EMENTA

PROCESSUAL c|v||_ - EXECUÇÃO com BASE em TiTuI.o
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - SUSPENSÃO POR FALTA DE
BENS PENHORÁVEIS - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
I - Pressupõe a prescrição diligência que o credor, pessoalmente
intimado, deve cumprir, mas não cumpre no prazo prescricional.
II - Estando suspensa a execução a requerimento do credor, pela
inexistência, em nome do devedor, de bens penhoráveis, não
tem curso o prazo de prescrição. Inteligência dos arts. 791, III e
793, do Código de Processo Civil.
III - Recurso conhecido e provido.

VOTO.

O EXMO. SR. MINISTRO WALDEMAR ZVEITER

(RELATOR) : ­

Aprecio o Recurso do Banco-exeqüente.

Sustenta, primeiramente, que o Acórdão recorrido negou

vigência ao art. 535 do CPC, eis que, mesmo instado a se manifestar

em sede de Embargos Declaratórios, em nenhum f ento consignou

os motivos pelos quais não aplicava ao caso e o - tão as regras
I
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REsp. n.° 154782!PR Voto 4
dos artigos 791, lll e 793 do Código de Processo Civil.

Aduz que, apesar disso, das suas razões, verifica-se a

afronta a tais dispositivos legais eis que não há falar em prescrição

íntercorrente se a execução estava suspensa, por ausência de bens
passíveis de penhora. Nestes casos, continua o recorrente, nenhum

prazo está em andamento, já que defeso praticar quaisquer atos
processuais durante esse período, a teor do art. 793 do CPC.

Para comprovar a divergência jurisprudencial traz à
colação os REsp.'s n.° 33371IPR do qual fui relator para acórdão;
93250lPR, Relator Ministro Fontes de Alencar; 16558IMG, Relator o

Sr. Ministro Nilson Naves e 38399lPR, Relator o Sr. Ministro Barros
Monteiro.

Primeiramente, com relação a alegação de omissão do

aresto recorrido no enfrentamento das questões trazidas à baila pelo

recorrente, entendo que tal não ocorreu.

Ao afastar os disposições legais dos artigos 791, Ill e

793 do CPC, sustentando que a suspensão da execução não tem o

condão de interromper a prescrição, deu a decisão sua interpretação à

hipótese em exame.

No entanto, o fez em desacordo com o entendimento
desta Corte.

No ponto que interessa, o acórdão recorrido, apreciando

a controvérsia, assim consignou (fls. 140):

“Pretende o Agravado que a suspe d , execução,
com fulcro no artigo 791, ill, do CPC, oper rn errupção do
prazo prescricional.

Bem é de ven todavia, que a su p ã operada no
processo executivo, não acarretou a inte ' da prescrição
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Resp. n.°1s47azIPR voto 5
ou constituiu-se em qualquer outra causa precfusiva do seu
curso, para usar a expressão de Câmara Lea! para quem a
prescrição, dado o interesse social de que se reveste “foi
criada como medida de ordem púbiica, para que a
instabilidade do direito não viesse a perpetrar-se com
sacrifício da harmonia social, que é a base fundamenta!
do equilibrio sobre que se assenta a ordem pública” (in
Da prescrição e da Decadência, pág. 15, 3° ed., Forense).”

. Ao assim decidir discrepou da jurisprudência tanto da
Terceira, quanto da Quarta Turma que assentaram entendimento no

sentido de que estando suspensa a execução, a requerimento do
credor, pela inexistência de bens penhoráveis em nome do devedor,

não tem curso o prazo prescricionai.

isto porque, não se pode imputar qualquer desídia do
credor que não pôde agir por absoluta falta de bens a penhorar.
Constatado este fato, de pronto, solicitou a suspensão da execução,

deferida pelo Juiz. Não foi a inércia do exeqüente que paraiisou O feito,

como quer fazer crer a decisão recorrida. A afirmação pressupõe
diligência que O credor pessoaimente intimado, devesse cumprir e não

O fez, quedando-se inerte, O que não é O caso.

A tese, como afirmado, já foi consagrada por esta Corte,

tanto nos precedentes citados pelo Recorrente como em outros, cujos

acórdãos restaram assim ementados:

“PRESCRIÇÃ O EM CAsO DE SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO, QUANDO O CREDOR NÃO POSSUIR BENS
PENHORÁ VEIS, EM TAL CASO, POR NÃO I-IA vER
NEGLIGÉNCIA DO CREDOR, O PRAZO DE PRESCRIÇÃO
NÃO TEM CURSO. COD. DE PR. CIVIL, ARTS. 266, 791-III E
793. 2. PRESCRIÇÃO INTERCORRENT PRESSUPÕE A
REALIZAÇÃO DE DILIGENCIA QUE O C E OR, DEVENDO
CUMPRIR, NÃO A CUMPRE, SE FO RE ALMENTE
INTIMADO. 3. PRECEDENTES DA 3 T M* DO STJ;

I



REsp. n.° 154782IPR Voto 6
RESP'S 5.910, 16558 E 34.035 4. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.” (REsp. n.° 70385/PR - Rel.
Ministro Nilson Naves - DJ de 20/ 1 1/95

“PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Execução.
Inexistência de bens. Não tem curso a prescrição durante a
paralisação do processo de execução, por falta de bens
penhoráveis.” (REsp n.° 62921/PR - Rel. Ministro Ruy
Rosado de Aguiar- DJ de 16/10/95).

“DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL ­
PROCESSO DE EXECUÇÃO. TÍTULO DE CRÉDITO.
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
EXECUÇÃO SUSPENSA. CPC, ARTS. 791-I E 793.
IMPOSSIBILIDADE DE FLUÊNCIA DO PRAZO.
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

Estando suspensa a execução, não corre o prazo
prescricional, ainda que se trate de prescrição intercorrente.”
(REsp. n.° 85.053/PR - Rei. Ministro Sálvio de Figueiredo
Teixeira - DJ de 25/05/98).

Ante o exposto, conheço do recurso e dou-lhe
provimento para afastar a prescrição intercorrente e, por conseguinte,

a extinção do processo em relação a evedora Leonor Gappmayer
Biscaia.



Cláudia
3° Turrna
22/09/93

RECURSO ESPECIAL N° 154.782 - PARANÁ

V 0 T 0

O EXMO. SENHOR MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO:

Senhor Presidente, ressalvo o meu ponto de vista pessoal e acompanho o voto do

Senhor Ministro Relato; `/
J.

i 1L/



-_%¿¢zü z_ na/ aí
Ab

3' Turma 22.09.98

RECURSO ESPECIAL N° 154.782 PR

RELATOR : SR. MINISTRO WALDEMAR ZVEITER

VOTO

O SR MINISTRO EDUARDO RIBEIRO: - Sr. Presidente, vou

ressalvar o meu entendimento tal qual expus no julgamento do Recurso
Especial n° 70.395/PR, Relator o Sr. Ministro Nilson Naves.

Acompanho o voto d Sr. Ministro Relator.

° ¿¬zLl§Í`
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CERTIDAO DE JULGAMENTO {z `-~¬.r~_ãQ à

TERCEIRA TURMA

Nro. Registro: 97/0081091-7 RESP 00154782/PR
PAUTA: O6 / 08 / 1998 JULGADO: 22/09/1998
Relator
Exmo. Sr. Min. WALDEMAR ZVEITER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Min. COSTA LEITE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HENRIQUE FAGUNDES

Secretário (a)
LEILA MARIA PEDROSA ROGGIA

AUTUAÇÃO

RECTE :`ECONOMICO S/A CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : VALDIR LEMOS DE CARVALHO E OUTROS `
RECDO : LEONOR GAPPMAYER BISCAIA
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar o processo
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguintedecisão: '

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso especial e lhe
deu provimento."

Participaram do julgamento os Srs. Ministros Menezes Direito,
Costa Leite, Nilson Naves e Eduardo Ribeiro.

O referido é verdade. Dou fé.
Brasília, 22 de setembro de 1998

âáéuâ ?
ETÃRI0(A)Or;:
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RECURSO ESPECIAL N° 280.873 - PR (2000/0100426-3)

RELATOR 1 MIN. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA
RECTES 1 OSNY BETIATO E OUTRO
ADVOGADOS 1 GILSON ROBERTO C SANTOS
RECDO 2 BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO Z LINO ALBERTO DE CASTRO

EMENTA

DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CPC, ART 793.

-IMPOSSIBILIDADE DE FLUÊNCIA  PRAZO. PRECEDENTES. RECURSODEsAcoLH|Do.  g
- Na linha de entendimento da Corte, estando.suspensa a execução,

em razão da ausência dei,bensieÃ|E)§nhoráVeis,~t ,nãäo corre o prazczj prescricional,
ainda que se trate de prescrição ingtçrzogfçente it

ÁCÓÉDÃQ É
Vistos, relatados e discutidoslestes autos,Í1¿¡,_acordam  Ministros da

Quarta Turma do SuperiorTribunaI de Justiça, na llconformidadš* dos votos e
das notas taquigráficas a seguir,  unanimidade,í;não conhecer do recurso.
Votaram com o Relator os Ministros Barros Monteiro, Cesar  Rocha, Ruy
Rosado de Aguiar e Aldir Passarinno Junior.

Brasília, 22de¡março   julgamento).

Presidente

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira
Relator
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RECURSO ESPECIAL N° 280.873 - PARANA (2000/0100426-3)

REcTEs z osNY BET|ATo E OUTRO
REcDo z BANOO BRADESCO s/A

EXPOSIÇÃO

O SR. MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA:

Extinta a execução de título extrajudicial, em razão do reconhecimento
da prescrição intercorrente, apelou o credor, ora recorrido, tendo o Tribunal de
Alçada do Paraná dado provimento ao recurso, ao fundamento de que, durante
a suspensão da execução, em razão da ausência de bens penhoráveis, não
tem curso o prazo prescricional.

O recurso especial dos devedores aponta violação do art. 219, §§ 2° e
4° do Código de Processo Civil, siustentando;queiocorreraí ai prescrição.

Contra-arrazoado, foi o recurso Radmitidiõíiinaiççorigem.

Éo relatório.
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RECURSO ESPECIAL N° 280.873 - PARANA (2000/0100426-3)

VOTO

O SR. MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA(RELATOR):

Estando suspenso o processo em que o direito está sendo perseguido,
não há que se falar era fluência do prazo prescricional, ainda que se trate de
prescrição intercorrente. Corrobora essa posição a norma inseita no art. 793 do
Código de Processo Civil, relativa ao processo de execução, que impede a
prática de qualquer ato que não seja urgente durante a suspensão do
processo.

A tese já foi debatida nas duas Turmas que integram a Seção de
Direito Privado deste Tribunal. Após um periodo de divergência, a
jurisprudência seçüfirmou: pela impossibilidade»de”*'o prazo prescricional ter
prosseguimento i,a i i  Li'ffante__a.§ suspensão, como*'se-vê, dentre muitos, dos REsps
38.399-PR(DÂ] 2.5.94),¿`desta Turma, e 70.395-PR(,DJ 17.3.97),Ê da Terceira,
relatados*respectivamente pelos Ministros Barros Monteiro e Nilson Naves,assim sumariados: I'  E

"- Não temcurso a prescrição, quando a execução se acha suspensa a
requerimento do credor ante a inexistência de bens penhoráveis do devedor".

."- Prescrição em caso de suspensão da execução. Prescrição intercorrente.
Supõe a realização de diligênciaa cargo do credor, mas não realizada a tempo e a
hora. Hipótese em que a prescrição não teve curso; Precedentes do STJ: REsp's34.035 e 38.399, "
No  sentido, mais recentemíentëfƒ* confiram-se os REsps

85.O53'PRI(DJí2A5.5.98 e 241 .868-SP(DJ 26.1_O,2000), relatados por mim e pelo
Ministro Menezëš iDireito',~°com estas ementas,°i'nof"que. interessam:

- "Estando suspensa a execução, não corre o prazo prescricional, ainda que
se trate de rescrição intercorrenteff;

- "3. É indiscrepante àijLi}i¿=.pruóên¢¡a da Corte sobre a não existência da
prescrição intercorrente, suspenso o feito por falta de bens penhoráveis, se o
exeqüente não deixou de adotar as diligências possíveis para o andamento da
execuçaoí

É de registrar-se que o acórdão impugnado assentou que o credor não
permaneceu silente no trãmite da execução; ao contrario, requereu várias
diligências, inclusive a busca de bens(fls. 18 a 48), além de ter providenciado a
citação dos devedores por edital.

À vista do exposto, não conheço do recurso.
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RECURSO ESPECIAL N° 280.873 - PARANA (2000l0100426-3)

VOTO PRELIMINAR

O MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR (PRESIDENTE):

Srs. Ministros, acompanho o voto do Sr. Ministro Relator, não
conhecendo do recurso, com ressalva da posição pessoal.

Documento: W56985 - lnteiro Teor do Acordäo - Site certificado ~ DJ: 285052081
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUÀRTÀ TURMA

Nl'O. Registro: 2000/0100426-3 RESP 00280873/PR
PAUTAI 20/O3/2001 JULGADQ2 22/O3/2901
Relator
Exmo. Sr. Min. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR

Subprocurador-Geral da República  .Á
EXM. SR. DR. WASH,lNGTON' BOLÍVÁR DEBRlTTiÕ7fJÚNIORÊÊ*

Secretá rio  -~ SÊ;._ ¿¿,.<£'Ê§~-;; _a.r' . _. .
CLAUDIA ¿AusTRECEs.|LO DE ATHA§‹DE ¿BECK

RECTE OsNY BET|ATo E_OUTRO
ADVOGADO C|LsoN ROBERTO C SANTOS
RECDO BANCO BRADESCO s/A
ADVOGADO UNO ALBERTO DE CASTRO

:Iv

f "f.. .‹Ê f.j.z '  ›  _ Í` ' ' n . 4 0u 1 u K
C€FÍlfiCOl ,B_ que a  apreciar opgrooesso em eplgrafe,

em sessão reaIizaidäfí"n,eSÍa * .i datã, proferiu
A Turma, por unan¡midade,iiCnãioConheceu do recurso, nos termos do voto doSr. Ministro Relator.
Votaram Com O Relator os  Barros Monteiro, Cesar Asfor Rocha,

Ruy Rosado de Aguiar e Aldir Passarinho Junior.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 22 de março de 2001

CLAUDIA AUSTREGESILO DE ATHAYDE BECK
SeCretário(a)

Documento: W56985 - Inteiro Teor do ACOâ'däO - Site Certificado - DJ: 2850532001  5 de 5



Õ-~ gi
: â¿¿É~/Z  É/¿z¿¿¿

RECURSO ESPECIAL N° 327.329 - RJ (2001/0064847-5)

RELATOR I MINISTRO SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA
RECORRENTE Z BANCO BANORTE S/A - EM LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO I VERA REGINA PORTO MESQUITA E OUTROS
RECORRIDO Z CARLOS FERNANDO RIBEIRO DINIZ
ADVOGADO Z HELINA DE MOURA LUZ ROCHA

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO. NÃO LOCALIZAÇÃO
DE BENS PENHORAVEIS. ART. 791-III, CPC. PRAZO. VINCULAÇÃO A
PRESCRIÇÃO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- O prazo  da execução, com base no art.,791-lll, CPC,
vincula-se gprescriçãoâldo débitoggexeqüendo, cujo., prazo, em regra, não tem
curso durante a suspensão, ainda que se trate de prescrição.intercorrente,
sendo delressalvar-seg. .,,Ç todavia, que flui o prazo prescricional se o credor não
atender àšdiligências rfiéçessàrâasiezo andamento dofeito, uma vez intimado arealiza-las.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos,¿Çfacordam os Ministros da
Quarta Turma doSuiperior Tribunal de_Justiça, naiconformidade dos votos e
das notastaquigráficas a seguir, ƒgpor unanimidade, conhecer do recurso e
dar-lhe parciàiiztâ  s›‹ir  com o   Ministros Barros
Monteiro, Cesar Asföfi Rocha, Ruy Rosado de Aguiar' eti Aldir Passarinho Júnior.

Brasília, 14 de agosto de  do julgamento).

Ministro Cesar Asfor Rocha
Presidente

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira
Relator
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RECURSO ESPECIAL N° 327.329 - RJ (2001/0064847-5)

ExPos|ÇÃo

O SR. MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA:

Nos autos da execução por título judicial movida pelo recorrente, o Juiz
suspendeu o processo, ante a falta de bens penhoráveis, na forma do art.
791-lll, CPC, "por prazo não superior a O5 (cinco) anos". Ao desprover o agravo
contra essa decisão, ementou o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO - PRAZO.

Comprovada a inexistência de bens susceptíveis de serem penhorados,
pertencentes ao executado, devešãëexecução ser suspensa, na forma do art. 791,
inciso Ill, da lei processual civil,  prazo nunca superior a um ano. Se, entretanto, o
magistrado, na faltade gngormalegal, oriiestabelece, em cinco anos, nenhuma vulneração
se eviden§.Éêâ.i..ao'referid;o;dj,plomã_¿,¿legaIf,
O recurso especial  do ãñší@r;¿]91-Ill,  divergência

jurisprudencial. Sustenta o recorrentegšque a suspensão da execução deve
dar-se Si/É die, até que sejam encontrados bens penhoráveis oufseja satisfeita
a obrigaçãovoluntariamente pelo devedor.

Contra-arrazoado e, não admitido o recurso na origem,Í¿ provi agravo
para melhor exame da espécie (Ag gggg ,2402f337-RJ). A'

É o relatório.  i i A àz
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RECURSQ ESPECIAL N° 327.329 - RJ (2Ú01ÍÚÚ64847-5)

VOTO

O SR. MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA(ReIator):

A jurisprudência desta Corte inclina-se no sentido de que o prazo de
suspensão da execução, com base no art. 791-Ill, CPC, se vincula à prescrição
do débito exeqüendo e à desídia do credor, nesse período, em deixar de
diligenciar a localização de bens penhoráveis, uma vez intimado a fazê-lo.
Assim, de um lado, não se pode perpetuar a suspensão da execução em face
da insegurança que essa indefinição acarreta às relações jurídicas. Com esse
entendimento ê que a jurisprudênciajdesta Cone vinculou a suspensão prevista
no art. 40 da Lei 6.830/80 (equivalente ao art. 791, CPC para as execuções| n \ n ,g ¡ 1 V o o 1 n n
fiscais), a prescriçao dgfirespectivozrcred|tQ;,tr|butarlQ.;,previston0¿§rt. 174, CTN,.  _.....  ,. _ __como se   e 43.454-PR;¿(DJ 24/6/96),
oriundos Primeira,¿.¿¿,iie*”da Segçundag Turma,” 'iini feçlatores os li/ljnistros José. . .‹.-; . z- .~.›.  / .-.~­Delgado e Peçanha Il/lartins:

- "TR|iáu1ÁR|o. Exëcuç/io F|scAL. Pi§ÉscR|çÃo.  40, DA LEI
6830/80, EM CONFRONTO coivi o ART. 174, P/-\RÁëRA|=o ÚNICOCCDO cTN.

1. As  do art. 1.40  seus parágrafos da Lei 68230/80 merecem
interpretação em harmonia subordinada ao principië geral da prescrição tributária
aâsumióófrcpçeio art. 174, do,ÇTN,considerada lei complementar. ;z¿Êí

2;*ão ordenameriiqjurídico brasiieim  apoia a irriífiäosâibiiióaóe de
prescrição emliqualquer tipo de relação jurídica, especialmente a de natureza tributária
PÉ3. IIII9Êm Fazenda PUbI'Ca 3. C°ÚÊ.f'I?I4'ÚÍÊ:;â>.:/-.

3. A prescnçao pararaçcobçrançaçde credito tributario  5 (cinco) anos, art.
174,  ai COm[.2[Q<Çfld$D_ÇI_O;S€ §ç_vlflIÇI'CO,[[ÊQI.O, em consequencia, se o processo
de execuçãoÍ*sifisöãF@”pê'rmane,cetÍ*:,inertelil pelo (cinco) anos, aguardando
diligências da Fazenda Publicãipafra çsiërfimiiovimentado, consumada esta a prescrição.

4. Não prevalece a  do art. 40 da Lei 6830/80, em face da
imposição superior do art. 174, do*fCTN.

5 . Recurso improvido".

° "EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. CTN, ART. 174;
CPC, 219, 231 E 232; LEI 6.830/80, ART. 40. PRECEDENTES.

1. Transcorridos mais de cinco anos, após o prazo de suspensão
estabelecido no art. 40 da Lei n. 6.830/80, sem qualquer iniciativa do exeqüente para
interromper a prescrição, há de se considerar prescrita a execução fiscal.

2. Interpretação sistemática dos dispositivos legais acima nomeados.

3. Recurso especial conhecido e improvido".

De outro lado, contudo, em regra, a prescrição não corre durante o
período de suspensão, ainda que se trate de prescrição intercorrente, como
exemplificam, dentre tantos, os REsps 38.399-PR (DJ 2/5/94) e 85.053-PR(DJ
25/5/98), relatados respectivamente pelos Ministros Barros Monteiro e por
mim, com estas ementas:

- "- Não tem curso a prescrição, quando a execução se acha suspensa a
requerimento do credor ante a inexistência de bens penhoráveis do devedor".
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- "Estando suspensa a execução, não corre o prazo prescricional, ainda

que se trate de prescrição intercorrente".

É de ressalvar-se, todavia, que o prazo da prescrição intercorrente tem
curso se o credor deixar de atender às diligências necessárias ao andamento
do feito, uma vez intimado a realiza-las. É o que se extrai do REsp 70.395-PR
(DJ 17/3/97), e mais recentemente, do AgRgAI 169.842-PR (DJ 1°/8/OO) e do
REsp 241.868-SP (DJ 26/10/OO), todos da Terceira Turma, relatados,
respectivamente, pelos Ministros Nilson Naves, Ari Pargendler e Menezes
Direito, assim ementados, no particular:

° "PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

A desídia do credor  a teor da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, causa para a prescrição iriféfçorrente. Agravo regimental não provido"._  4- za,_ L 2 '- ~¬ z‹

' H'  .z‹›«,  Ca$Qi%:¿¿é.d31?z<.za $,U3Pen_$_ã0 ,*~->. ~z dÊ<í'~,.í,3X3ÇUÇã0- Prescrição

de  :g( cargo do credor, mas não realizada a
tempo,¿e'íaii hora. H_ÍB_ÓÍëš'é em  a p§escriçãó'”não__íteve curso. Precedentes do STJ:
REsp's 34.035 e¿_§›8iÇ399. "   T
.  indiscrepantëša jurisprudência da Corte sobre a  existência da

prescrição intercorrente, suspešso  feito por falta de bens peiihoráveis, se o
exeqüente não deixou de adotar  diligências possíveis para Q andamento da
execução". Na espécie, o recorršnte pretendes; a suspensão sine die da
execução, razão pelaqual1;Êna§¿;Íinha desses Zprecedenteš, conheço do
recurso especial,  art. 791-Ill, CPC, e dou-lhe parcial
provimeútgç para    de suspensão  execução à
prescrição  Íg, débito  diligenciandio o credor, fifesse período,. .  ...       .alocalizaçao dos bens  ,,., penhoraâé^ ' › . ' -Í* _: Ji-.ai .-'É \ 1.5. Ú' .f:‹;'‹*2Q .z  f' -äf ~è¿.>`,f->§‹.¬ fzƒazfg ;".í;- ' '­“-Ç' Í, _, _£_;  ' 5713. ;~} '- =:', zf:--_,~" Í' . , í;¿g“{9Íf' ^ 1'~Í-É  - 3.1 fig”-  - z.'~f,a1f¿` KE' .._ffÍãf - .- -' fv­-› az.

›;2'~¿°

5 '3¬1¢;.f:-=f;'*;:z s ~'
Zfzzz:/¡§£fí1');‹ ' 'Ê
z._;.,,_ .,.._. ._ ¬.‹.

' 1. 6 :far :.  _'.¡\¿

>" 7 12352.z*›;@u'.-...zf  . -'
.;z-ƒza

- >=.z;ëzfíff­«Q ,,.
'r2,‹‹` QL:-Q*

Ç?/Zi zibç\*<â=
‹'¡ ¿2Í'¿š¬f€fá'=`fíJ 1, -.zvzz f;øš€'›‹
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

Número RegiS'lI'OI 2001/0064847-5 RESP 327329 I RJ
NÚMERO ORIGEM: 220998

PAUTA: 14/O8/2001 JULGADO: 14/O8/2001
Relator I
Exmo. Sr. Ministro SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma Sr. Ministro CESAR ASFOR

subprocuradora-G,eràida
Exma. Sra. Dra. SAMPAIOÊII/IARQUESSecretária      ¡

., ,_.¿,

z-.az z

Bela CLAUDIA AusTREGEsrLo DE  BECK

ÁUTÚÃÇÂO

RECORRENTE  - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO NILTONIDA SII_V/§§,ÍCORREIA E OUTROS
RECORRIDO CARLOS  RIBEIRO DINIZADVOGADO HELINA DE
ASSUNTO z -SUSPENSÃO  IIII 1

Certifico que a egrégia  ao apreciar o processo em epígrafe,
em sessão realizada nesta data, proferiüi äseguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e deu-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Barros Monteiro, Cesar Asfor Rocha, Ruy Rosado de Aguiar
e Aldir Passarinho Junior votaram com o Sr. Ministro Relator.

O referido é verdade. Dou fé.

Brasília, 14 de agosto de 2001

CLAUDIA AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE BECK
Secretária
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA NÚMERO 3.776 - 2 - SÃO PAULO
REGISTRO 9310030271 O

RELATOR O EXM° SR. MINISTRO FONTES DE
RECORRENTE ROBERTO GALBRAITH HADDAD
T. ORIGEM PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL DO ESTADO DE sÃo PAULO
IMPETRADO JUIZO DE DIREITO DA 22° VARA C IVEL DE sÃo PAULO-SP
RECORRIDO BANCO BRADESCO S/A '
ADVOGADOS DRS. ALVARO DE ASSIS F. JUNIOR E PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO

E OUTROS.

EMENTA

EMBARGOS DE TERCEIRO. APELAÇÃO.

Ainda que se admita efeito suspensivo da apelação contra sentença que rejeite liminarmente
embargos de terceiro, tal efeito não alcança a execução.

Recurso ordinário denegado.
Unânime.

ACÓRDÃQ

Vistos, relatados c discutidos cstcs autos, acordam os Ministros da Quarta Turma do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade,
conhecer do recurso, mas negar-Ihc provimento. Votaram com o Relator ps Srs. Ministros SALVIO DE
FIGUEIREDO, BARROS MONTEIRO, RUY ROSADO DE AGUIAR c ANTONIO TORREÃO BRAZ.

Brasília, I3 de junho de 1994 (data do julgamento).

war~ '\
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osaoosoâg0710234 '000377660 EXPOMÇA O

O E.7flU° SR MINISTRO FONTES DE ALENCAR:

Sob exame recurso ordinário em mandado de segurança, interposto ao acórdão da

Quarta Câmara do Egrégio Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, de cujo teor

(omrssrs)
O impetrante adquiriu os imóveis por escritura pública do dia

]6.ll.89, mas a execução promovida pelo embargado fora ajuizada em
25. 10.88, com penhora sobre aqueles bens efetivada em 21.06.89

Perante esses dados, que são incontroversos, o MM. Juiz
considerou caracterizada a fraude de execução, e em conseqüência ineficaz
a alienação, rejeitando liminarmente os embargos de terceiro opostos pelo
impetrante.

Não se divisa ilegalidade nesse ato, pois, como já decidiu a 6'
Câmara deste Tribunal “entre a questão da suspensividade dos embargos
de terceiro e O problema da fraude à execução, a apreciação desta última e
de maior relevância, ante a gravidade que dela dimana no que tange à
fimção jurisdicional”, sendo de se observar, na medida em que o ato de
alienação, apesar de válido entre as partes contratantes, é ineficaz perante a
execução, e portanto nenhum para O credor, que “do ato considerado
inexistente, Obviamente, não pode defluir direito liquido e certo de
suspensão de praça do bem sobre O qual a penhora recaiu e foi alienado em
fraude à execução” (JTAC - 61/ 1 70).

A inscrição da penhora não é requisito da fiaude de execução,
Ostentando este vicio mesmo a alienação oconida antes da constrição, mas
posterior ao ajuizamento da ação (ou, segundo outros, posterior à
citação).

Na espécie, não houve propriamente alienações sucessivas, pois O
impetrante, através da mesma escritura pública em que adquiriu os direitos
da compromissaria›compradOra dos imóveis, com isso assumindo a posição
da mesma, recebeu a transferência do dominio, operada diretamente pela
executada, proprietária dos bens. Se tivesse pesquisado O nome desta junto
ao Cartório do Distribuidor, tomaria conhecimento da existência da
execução.
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Denega-se, pois, a ordem, restando sem nenhum efeito a medida
liminar. Custas “ex lege”.” (fls. 88/89)

Pugna a recorrente por que se reforme o acórdão recorrido, conferindo à apelação,

inteqâosta à sentença que rejeitara liminarmente os embargos de terceiro, o efeito suspensivo.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 115/118, manifesta-se pelo

provimento do recurso. `
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V O T O

0 EXIWOSR. lWlNISTR() FONTES DE ALENCAR (RELA TOR):

Pretende o recorrente seja o recurso

“... provido para ver reformada a veneranda decisão recorrida no
sentido de dar também efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto
nos autos dos embargos de terceiro opostos, com regular processamento e
seus efeitos, para o julgamento do mérito, a final, e, via de conseqüência, a
suspensão do curso do processo principal, com a concessão da ordem, nos
termos da inicial...”_ (fl. 94)

Não comporta efeito suspensivo a apelação de sentença que rejeita liminarmente

embargos de terceiro, por seu conteúdo negativo vestibular.

Ainda que se admita tal efeito da apelação de sentença assim, não se poderia pensar

que o efeito suspensivo do apelo alcançaria a execução.

Para que os embargos de terceiro afetem a relação processual executiva é mister

sejam recebidos.

Recebidos, poderão ensejar a suspensão da execução, se versarem sobre todos os

bens nela constantes, ou seu prosseguimento apenas em relação aos bens sobre os quais não versarem

os embargos.

Desmerece, pois, reforma o acórdão recorrido.

Isto posto, conheço do recurso, mas lhe nego provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAHENTO

QUARTA TURHA

Nro. Registro: 93/ODBOE71-O RMS OOOO377B-E/SP
PAUTAI 13 / D5 / 1995 JULGADO! 13/O6/1995
Reiator
Exmo, Sr, Min. FONTES DE ALENCAR

Presidente da
Exmo. Sr

Subprocu
EXMO, SR

Secretar
CLAUDIA

Sessão
. Min. FONTES DE ALENCAR

Geral da Republica
HENRIQUE FAGUNDES FILHO

rador
. OR.

io (a)
AUSTREGESILO DE ATHAYDE

AUTUACAO

RECTE : ROBERTO GALBRAITH HAODAO
ADVOGADO 2 ALVARO DE ASSIS F JUNIOR
T.ORIGEH : PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALCADA CIVIL DO ESTADO DE SAO

PAULO
IMPDO : JUIZO DE DIREITO DA ERA VARA CIVEL DE SAO PAULO - SP
RECDO 2 BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO E OUTROS

- OERTIDIO

Certifico que a Egrégia OUARTA TURMA ao apreciar o processo
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte
decisão :

A Turma, por unanimidade,
provimento, nos termos do voto

Votaram com 0 Relator os
Barros Monteiro, Ruy Rosado de

O

Br
referido é verdade. Dou fé,

conheceu do recurso, mas negou-lhe
do Sr, Ministro Relator.
Srs. Ministros Salvio de Figueiredo
Aguiar e Antonio Torreao Braz.

asilia, 13 de junho de 1995
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